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18 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E FASE DE DESENVOLVIMENTO 

O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) incide sobre o Projeto da Ampliação da Piscicultura 
Flutuante Offshore da Ribeira Brava, na Região Autónoma da Madeira (RAM), localizada ao largo 
do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o cais da Ribeira Brava e o cais do Campanário, 
freguesias da Ribeira Brava e do Campanário, concelho da Ribeira Brava, na ilha da Madeira, a 600 
m da costa. 

O presente EIA incide sobre o Projeto de Ampliação desenvolvido em fase de Projeto de Execução 
para ampliação das respetivas instalações nas Zonas de Interesse para Aquicultura CG1 e CG2. 

A Piscicultura atual é cofinanciada por Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) no 
período de programação 2014-2020, designado Portugal 2020. O projeto em análise referente à 
ampliação da Piscicultura encontra-se igualmente abrangido. 

1.2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

O proponente deste projeto é a AQUABAÍA - Sociedade de Aquacultura das Ilhas, Lda, Sociedade 
por Quotas, com Número de Identificação de Pessoa Coletiva 511 247 079 e sede social no Sítio 
das Lajes, freguesia de Gaula, concelho de Santa Cruz 

A empresa constituiu-se em maio de 2005, e apresenta capital social de 100.000 Euros que 
dpssftqpoef!˙!tpnb!ef!evbt!rvpubt!jhvbjt!ef!Ǜ!61/111!Fvspt!qfsufodfouft!bp!t˫djp!Hsvqp!
Ilhapeixe ƿ Gestão de Investimentos e participações, Lda. 

A atividade principal da empresa baseia-se na produção e desenvolvimento técnico da aquacultura 
marinha e serviços relacionados, para posterior comercialização para o mercado regional e 
exportação.  

De acordo com a Classificação das Atividades Económicas Portuguesas, por ramo de atividade, a 
empresa integra-se nos seguintes sectores: 

¶ 03 - Pesca e Aquicultura 

o CAE Principal: 03210 - Aquicultura em águas salgadas e salobras 

¶ 10 - Indústrias alimentares Pesca Aquacultura e Atividades dos Serviços Relacionados 

o CAE Secundário (1): 10201 - Preparação de produtos da pesca e da aquicultura  

¶ 46 - Comércio por Grosso 

o CAE Secundário (2): 46381 - Comércio por grosso de peixe, crustáceos e moluscos 

Em vigor o proponente detém as seguintes licenças para o exercício da atividade: 

¶ Título de Utilização de Recursos Hídricos nº 319, com uma área total afeta de 8.498 m2, 

destinado a uma Piscicultura Flutuante Offshore ao largo do Sítio da Pedra da Nossa 

Senhora, Freguesia e Concelho da Ribeira Brava com a instalação de 6 jaulas cilíndricas com 
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12 metros de diâmetro, 14 jaulas cilíndricas com 20 metros de diâmetro, e 4 jaulas cilíndricas 

com 33 metros de diâmetro, respetivas amarrações e sinalização (Volume IV - Anexo Ia). 

¶ Título de Utilização de Recursos Hídricos nº 359, com uma área total afeta de 7854 m2, 

destinado a uma Piscicultura Flutuante entre o Cais do Campanário e a Fajã dos Padres, 

Freguesia e Concelho da Ribeira Brava, constituída por 16 jaulas cilíndricas com 25 metros 

de diâmetro, respetivas amarrações e sinalização (Volume IV - Anexo Ib). 

 

¶ Licença de Exploração nº 1/2008, de uma unidade aquícola destinada à produção de 

Dourada (Sparus aurata Linnaeus, 1758), Pargo (Pagrus pagrus Linnaeus, 1758), Goraz 

(Pagellus bogaraveo Brünnich, 1768), Charuteiro (Seriola dumerili Risso, 1810) e Dourado 

(Coryphaena hippurus Linnaeus, 1758), localizada no concelho da Ribeira Brava constituída 

por seis jaulas circulares com uma capacidade de produção de 40 toneladas cada, e por 

uma unidade de apoio em terra localizado no Parque Empresarial da Ribeira Brava ƿ registo 

na Direção Geral das Pescas e Aquacultura sob o número 1864 (Volume IV - Anexo Ic). 

1.3. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE LICENCIADORA E DA AUTORIDADE DE AIA 

A entidade licenciadora é a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, sendo que a autoridade 
de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é a Agência Portuguesa do Ambiente, com coordenação 
da Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas da Região Autónoma Madeira (DRAAC - 
RAM). 

1.4. IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA 

O EIA que se apresenta é da responsabilidade da Bioinsight Lda., tendo sido elaborado pela equipa 
técnica indicada no Quadro 1. No Quadro 2 apresenta-se a equipa técnica que desenvolveu um 
conjunto de estudos complementares especializados, os quais fazem parte integrante do presente 
EIA. 

Quadro 1: Equipa técnica responsável pelo EIA. 

Nome Funções Formação 

Miguel 
Mascarenhas 

Coordenação geral 

Licenciado em Biologia Vegetal 
Aplicada. Mestre em Avaliação 

de Impacte Ambiental. Pós-
Graduação em Sistemas de 

Informação Geográfica 

Helena Coelho 

Coordenação geral 

Gestão de projeto 

Elaboração do Relatório Síntese e RNT 

Qualidade do Ar 

Clima e Condições Oceanográficas 

Licenciada em Biologia, Mestre 

em Ciências das Zonas 

Costeiras 

Doutorada em Biologia 
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Nome Funções Formação 

Joana Santos Coordenação geral 

Licenciada em Biologia 

Ambiental ƿ Variante Terrestres 

Mestre em Ecologia e Gestão 
Ambiental 

Margarida Silva 

Geologia e Geomorfologia 

Ecologia (relatório) 

Qualidade da Água (relatório) 

Ordenamento do Território 

Licenciada em Biologia 

Ambiental variante Terrestre 

Mestre em Ecologia e Gestão 
Ambiental 

Mário 
Magalhães 

 

Socioeconomia 

Paisagem 

Bacharel em Geografia 
Mestre em Geografia  

Joanas Milanesi Sistemas de Informação Geográfica Bacharel em Geografia 

Juliane 
Somariva 
Machado 

Elaboração do Relatório Síntese e RNT 
Engenharia Ambiental e Sanitária 

(em graduação) 

Cândida 
Simplício 

Património  

Licenciada em História variante 

Arqueologia 

Pós-graduada em Geo 
Arqueologia 

Cristiano Soares Ruído subaquático 

Doutorado em Engenharia de 
Eletrónica e Computação 

(Especialidade: Processamento 
de Sinal). 

Diana Vieira Qualidade da Água (amostragens) 

 
Licenciada em Ciências do Meio 

Aquático 
Mestre em Biologia Marinha e 

Conservação 
 

Rui Gonçalves Ecologia (monitorização in situ) 
Biologia Marinha e Biotecnologia 

Mestrado em Aquatic 
Pathobiology 

Alan Helman Projeto de execução Licenciado em Engenheira Civil 

Davide Caprile Projeto de execução Licenciado em Engenheira Naval 
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Quadro 2: Equipa técnica responsável pelos estudos complementares especializados desenvolvidos no 

âmbito do presente EIA. 

Estudo Período  Entidade(s) Equipa Técnica 

 
Estudo da Dinâmica 
Costeira na zona do 

Campanário através de 
modelos e de 

medições de correntes 
in-situ 

 

Outubro de 2021 a 

janeiro de 2022 

Agência Regional para o 
Desenvolvimento da 

Investigação, Tecnologia 
e Inovação (ARDITI) e 
Observatório Oceânico 

da Madeira (OOM) 

Jesus Reis 
Rui Vieira 

Carlos Lucas 

Avaliação de Risco e 
Mapeamento de 
Comunidades e 

Habitats Presentes na 
Área Proposta para a 

Extensão do 
Complexo de Jaulas 
para Aquacultura do 

Campanário 

Outubro de 2021 a 
Abril de 2022 

Centro de Ciências do 
Mar e Ambiental - 
Madeira (MARE-

Madeira) e Agência 
Regional para o 

Desenvolvimento da 
Investigação, Tecnologia 

e Inovação (ARDITI) 

João Gama Monteiro 
Patricio Ramalhosa 

Rodrigo Silva 
Soledad Álvarez 
Sílvia Almeida 

João Canning-Clode 

 
Monitorização das 

comunidades 
bentónicas 

da área associada à 
piscicultura 

 

Outubro de 2021 
(amostragem), 

Novembro de 2021 
a Março de 2022 
(identificação e 

relatório) 

- Magno Freitas 

Modelação do Ruído 
Naval ao largo da 

Costa Sul da Ilha da 
Madeira 

- MarSensing Lda. 
Cristiano soares 
Friedrich Zabel 

 

Não obstante a equipa técnica atual, há um conjunto de trabalhos prévios, desenvolvidos no 
contexto do EIA anterior e por uma equipa diferente. Trabalhos esses cujos conteúdos foram alvo 
de análise, interpretação e adequação, pela equipa atual e que em itens pontuais (e.g clima, 
paisagem) foram integrados no presente documento. Nesse sentido, apresenta-se no Quadro 3 a 
equipa técnica envolvida no desenvolvimento dos conteúdos prévios integrados com a devida 
adequação no EIA presente, nomeadamente nos descritores Clima e condições oceanográficas, 
Qualidade da Água, Ordenamento do Território e Paisagem (2017-2020). 

Quadro 3: Equipa técnica responsável pelos trabalhos prévios considerados no âmbito do presente EIA. 

Nome Funções  Formação 

Ana Paiva Clima  
Licenciada em Engenharia Biofísica 

Especialização em Flora, Habitats 
Naturais e Conservação de Natureza 
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Nome Funções  Formação 

Qualidade da 

Água 

Ana Isabel 
Salvador 

Paisagem 

Ordenamento do 
território 

Licenciada em Engenharia Zootécnica 
Especialização em Sistemas de 

Informação Geográfica 

 

1.5. IDENTIFICAÇÃO DO PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 

O EIA atual foi elaborado no período compreendido entre setembro de 2021 e junho de 2022, tendo 
existido um conjunto de trabalhos prévios desenvolvidos no âmbito do procedimento anterior (ver 
1.7) que foram atualizados e reintegrados de forma a complementar a informação agora 
desenvolvida, e cuja elaboração decorreu entre 2017 e 2020. 

1.6. ENQUADRAMENTO LEGAL 

O presente EIA dá cumprimento e é desenvolvido em conformidade com o requerido nos diplomas 
legais subjacentes ao Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), 
nomeadamente: 

¶ Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 

de março e pelo Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, pela Lei n.º 37/2017, de 2 de 

junho, e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro; 

¶ A Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, estabelece as normas técnicas respeitantes aos 

conteúdos da Proposta de Definição de Âmbito (PDA), do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), 

neste se entendendo abrangido, naturalmente, o Resumo Não Técnico (RNT), e o Relatório 

de Conformidade Ambiental do Projeto de execução (RECAPE), com a Declaração de 

Impacte Ambiental (DIA) correspondente, e, finalmente, os Relatórios de Monitorização (RM) 

a apresentar à Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (Autoridade de AIA). 

Atendendo a que o Projeto em análise se destina à ampliação de uma piscicultura flutuante em 
águas costeiras, cuja capacidade máxima de produção prevista ultrapassará as 1000 ton/ano, 
obrigatoriamente deverá ser sujeito a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), conforme se encontra 
definido alínea f) do Anexo II do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro e respetivas 
alterações subsequentes: 

¶ Qjtdjdvmuvsb!nbsjoib;!qspevˠ˜p!Ǵ!2111!u0bop-!fn!˚hvbt!dptufjsbt-!pv-!qspevˠ˜p!Ǵ!6111!u0bop-!

em águas territoriais. 

1.7. ANTECEDENTES DO EIA 

No que concerne ao processo de Avaliação de Impacte Ambiental, o presente EIA é o segundo 
estudo realizado nesse âmbito para este Projeto. O EIA do Projeto de Ampliação da Piscicultura 
Flutuante Offshore da Ribeira Brava, na Madeira, teve como antecedente um EIA com a mesma 
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designação, submetido a Avaliação em 22 de setembro de 2020, que mereceu uma proposta de 
conformidade a 27 de novembro de 2020 e foi alvo de consulta pública entre dezembro de 2020 e 
janeiro de 2021, pelo período de 30 dias.  

Contudo, fechado o período de avaliação, o EIA foi alvo de uma proposta de alteração do projeto 
em reunião realizada no dia 23 de fevereiro de 2021, após análise do Parecer da Comissão de 
Avaliação, cuja discussão foi pautada na modificação do projeto para evitar ou reduzir efeitos 
significativos no ambiente, assim como a necessidade de prever medidas adicionais de 
minimização ou compensação ambiental, ao abrigo do ponto 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n° 
151-B/2013, de 31 de outubro.  

Foi à data de 3 de março de 2021, confirmada através do ofício nº 1491 da Direção Regional do 
Ambiente e Alterações Climáticas a interrupção do procedimento de AIA por seis meses, ao abrigo 
do estipulado nos nº 2 e 3 do artigo 16.º do  Decreto-Lei n° 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n° 152-B/2017, de 11 de dezembro ((Volume IV - Anexo IIa).  

Em setembro de 2021 foi solicitado pelo Proponente a prorrogação do prazo de interrupção do 
procedimento, tendo por base a complexidade dos trabalhos a realizar, e as dificuldades inerentes 
à prossecução de tais objetivos durante o período de Pandemia, tendo não só presente a 
necessidade de recrutar equipas especializadas, como também assegurar a capacidade financeira 
para a sua mobilização (Volume IV - Anexo IIb).  

A solicitação de prorrogação do prazo de entrega da reformulação do projeto e relatório síntese 
do EIA do projeto referido neste documento foi indeferida através de ofício nº 8371 da Direção 
Regional do Ambiente e Alterações Climáticas, pois conforme a legislação em vigor, o 
procedimento limita-se ao prazo de seis meses para apresentação de elementos reformulados do 
projeto (Volume IV - Anexo IIc).  

Como não foi possível prolongar o prazo, o proponente optou por concluir os trabalhos em curso 
e submeter novo estudo. 

A atual proposta do projeto, resulta, da evolução técnica e conceptual das soluções de projeto 
desenvolvidas anteriormente e de um aprofundamento e atualização da caracterização da 
situação de referência, em particular para descritores considerados relevantes como a 
geomorfologia, qualidade da água ou a ecologia. 

Assim, submete-se a Avaliação o presente EIA, desenvolvido sobre uma alternativa de ampliação, 
que tem como base um conjunto de alterações que resultam de se procurar ultrapassar as lacunas 
identificadas no anterior processo de avaliação e de acordo com as recomendações apontadas à 
data bem como da evolução do conhecimento técnico-científico para a área. 

Importa por último notar, que o Projeto em avaliação corresponde à Ampliação de um projeto 
existente, mas que pelas características e produção (< 1000ton/ano), ao abrigo do regime legal 
em vigor, não foi sujeito a procedimento de avaliação ambiental anterior. 
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2.  ÂMBITO E METODOLOGIA DO ESTUDO 

2.1. ESTRUTURA E AMBITO DO ESTUDO 

O conteúdo do presente EIA teve em consideração o estabelecido no Decreto-Lei n.º 75/2015, de 
11 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, de 24 de março, e pelo Decreto-lei n.º 179/2016, 
de 27 de agosto, na Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, Despacho n.º 4619/2021 da Senhora 
Secretária de Estado do Ambiente, que clarifica os prazos da análise sobre a necessidade de 
sujeição a avaliação de impacte ambiental de projetos não tipificados, Despacho n.º 883/2021 da 
Senhora Secretária de Estado do Ambiente, que clarifica o regime jurídico de avaliação de impacte 
ambiental (AIA), bem como as Normas técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte 
Ambiental e os Critérios de boas práticas para a elaboração e a avaliação de Resumos Não 
Técnicos de Estudos de Impacte Ambiental. 

Desta forma, o presente EIA organiza-se da seguinte forma: 

¶ Volume I ƿ Resumo Não Técnico (RNT); 

¶ Volume II ƿ Relatório Síntese (RS) que constitui o presente documento; 

¶ Volume III ƿ Peças desenhadas; 

¶ Volume IV ƿ Anexos. 

O Volume II, que diz respeito ao presente documento e constitui o presente Relatório Síntese, é 
composto por 13 capítulos: 

¶ No Capítulo 1 - Introdução, identificação do projeto e da fase em que se encontra, do 

proponente, da entidade licenciadora, da responsabilidade pela elaboração do EIA e dos 

antecedentes do EIA. 

¶ No Capítulo 2 ƿ Âmbito e Metodologia do estudo, apresentando a estrutura, âmbito, 

metodologia geral e a definição da área de estudo. 

¶ No Capítulo 3 ƿ Objetivos, Justificação e Antecedentes do projeto, são descritos os 

antecedentes do projeto, assim como a justificação da necessidade do projeto, 

fundamentação das soluções apresentadas e os objetivos do EIA. 

¶ No Capítulo 4 ƿ Localização e Descrição Sumária do Projeto, é apresentada a localização do 

projeto e os instrumentos de gestão territorial aplicados, assim como a conceção geral do 

Projeto e onde se salientam os principais aspetos relacionados com potenciais interações 

no ambiente.; 

¶ No Capítulo 5 - Caracterização da Situação Atual do Ambiente, descreve-se a situação 

ambiental da área em estudo antes da implementação do Projeto, analisando as 

componentes ambientais mais suscetíveis de serem perturbadas pela construção e 

exploração do mesmo, de acordo com o âmbito estabelecido. 

¶ No Capítulo 6 - Evolução do Estado Atual do Ambiente sem Projeto, descreve-se um cenário 

previsível da evolução da situação atual na ausência do Projeto e que deveria servir de base 
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para a avaliação de impactes, se fosse possível caracterizá-la com o pormenor como se faz 

para o estado atual do ambiente. 

¶ No Capítulo 7 ƿ Identificação e Avaliação de Impactes, identificam-se e avaliam-se os 

principais impactes negativos e positivos, decorrentes das fases de construção, exploração 

e desativação do Projeto. 

¶ No Capítulo 8 - Medidas de Minimização, identifica-se um conjunto de medidas que 

permitem enquadrar ambientalmente o Projeto e definem-se medidas de valorização para 

os impactes positivos gerados pelo mesmo. 

¶ No Capítulo 9 ƿ Análise Comparativa de Alternativas, apresenta-se a possibilidade de 

alterações ou alternativas ao projeto. 

¶ No Capítulo 10 ƿ Plano de Gestão e Monitorização Ambiental, é identificado um conjunto de 

planos para o Projeto em análise, nomeadamente nas componentes onde o 

acompanhamento é essencial para a adequada gestão ambiental do Projeto e/ou para 

clarificar a eficácia de algumas das medidas minimizadoras propostas através de 

monitorização. 

¶ No Capítulo 11 - Lacunas de conhecimento, identificam-se as principais lacunas de 

informação que surgiram no decorrer do EIA. 

¶ No Capítulo 12 ƿ Conclusões e Recomendações, resumem-se as principais conclusões do 

estudo efetuado e as recomendações consideradas pertinentes; 

¶ No Capítulo 13 - Bibliografia, onde se apresentam as referências bibliográficas utilizadas ao 

longo do desenvolvimento do estudo. 

Estes capítulos garantem uma análise completa de todos os descritores pertinentes, tendo os 
mesmos sido definidos em função das características específicas do Projeto e da sensibilidade 
da área onde este se vai desenvolver.  

Do cruzamento dos elementos específicos do projeto com as características gerais da respetiva 
área de implantação, resultaram como descritores muito relevantes a abranger, no presente EIA e 
para os quais foram conduzidos um conjunto de trabalhos específicos que suportam a avaliação 
efetuada, os seguintes: 

¶ Clima e Condições Oceanográficas ƿ não se preveem quaisquer impactes sensíveis no 

clima, justificando-tf!b!tvb!bo˚mjtf!forvboup!ǆbqpjpǇ!b!bmhvot!ept!pvuspt!eftdsjupsft-!dpn!

especial destaque para o Descritor de Qualidade da Água, e de caracterização geral da área 

de estudo. Contudo, considera-se que a caracterização das condições oceanográficas, e em 

particular das correntes marítimas assume papel importante no que respeita à dispersão de 

eventuais produtos resultantes da alimentação. Configura-se assim como um descritor de 

importância ambiental no presente estudo. 

¶ Geologia e Geomorfologia ƿ este descritor visa caracterizar a geologia e geomorfologia do 

local. Face à tipologia de projeto, eventuais impactes a nível deste descritor estão 

relacionados com a fixação das amarrações, indispensáveis à estabilização das jaulas. 
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¶ Qualidade da água ƿ este é um descritor de importância sobre o qual pode ser gerado um 

maior impacte, o qual está relacionado com a quantidade de material orgânico e inorgânico 

presente na coluna de água, resultante da excreção do alimento não ingerido, e dos 

desperdícios da ração administrada. Deverá ainda ser ponderada a relevância da atividade e 

o impacte sobre a qualidade da água e o cumprimento dos objetivos estabelecidos ao nível 

da DQA e da DQEM. 

¶ Ecologia ƿ ainda que o Projeto se desenvolva fora dos limites da área do Parque Natural da 

Madeira e fora de áreas de Rede Natura 2000, este está localizado em área marinha. Os 

impactes resultantes poderão relacionar-se com a introdução de produtos químicos no 

meio, com a fuga de peixes e, consequente, acasalamento com exemplares selvagens; ou a 

afetação dos fundos marinhos seja por ensombramento provocado pelas jaulas, seja pela 

instalação de amarrações. Assim, a abordagem dos aspetos relativos à ecologia, reveste-se 

de particular relevância no presente EIA, tratando-se de um descritor de elevada importância. 

¶ Ruido subaquático ƿ este descritor visa caraterizar o ruído subaquático produzido pelas 

embarcações que apoiam a piscicultura e outras fontes de ruido passiveis de causar efeitos 

nocivos nas comunidades de fauna marinha presente na área envolvente à exploração 

piscícola. Dado o tipo de ruido gerado pelas fontes emissoras e a utilização atual da zona 

costeira da RAM, não se preveem impactes sobre as comunidades faunísticas, contudo 

importa que se assegure uma boa reflexão sobre a situação e um conhecimento adequado. 

Foram ainda considerados como descritores relevantes, e alvo de reflexão aprofundada os 
descritores: 

¶ Socioeconomia ƿ as questões sociais e económicas assumem-se como especialmente 

importantes na análise dos impactes ambientais de um Projeto como o presente e inserido 

na realidade socioeconómica da Região Autónoma da Madeira. Importa ainda considerar 

que advém impactes para o desenvolvimento regional e local associados à ampliação do 

projeto atual. 

¶ Paisagem ƿ a área de desenvolvimento do Projeto, pelas suas riquezas naturais, apresenta 

de igual forma, grande riqueza paisagística. Considera-se este um descritor relevante pela 

integração de novos elementos na paisagem, nomeadamente na área afeta à CG2 até aqui 

em condições naturais e sem artificialização da paisagem.  

 

A avaliação dos restantes descritores desenvolve-se numa perspetiva de enquadramento, 
destacando-se, ainda assim, que estes atuam como elementos estruturantes para uma visão 
integrada das consequências resultantes da implementação do Projeto. Assim, serão estudados 
os seguintes descritores ambientais:  

¶ Qualidade do Ar ƿ o descritor pretende caracterizar a qualidade do ar na região. Os impactes 

potenciais prendem-se com o aumento da circulação de embarcações, na fase de 



 
  

 

 

 

27 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

exploração, mas que se prevê seja na verdade muito reduzido. Deste modo, este é um 

descritor de baixa importância ambiental.  

¶ Ordenamento do território ƿ enquadramento do projeto nos instrumentos de gestão 

territorial em vigor e avaliação da sua compatibilidade com os mesmos, bem como conflitos 

com eventuais servidões ou restrições de utilidade pública existentes; apresentação da 

cartografia de sobreposição do Projeto nas plantas de ordenamento e condicionantes do 

Plano Diretor Municipal (PDM) abrangido (concelho da Ribeira Brava). 

¶ Património Cultural ƿ pretende verificar a existência de eventuais ocorrências patrimoniais 

e a compatibilidade do projeto com as mesmas e património classificado na área a intervir. 

Contudo, da análise previa realizada considera-se não existirem motivos para a que seja um 

descritor de elevada importância. 

Complementarmente ao presente EIA, foi elaborado o conjunto de Anexos, nos quais estão 
incluídos elementos considerados necessários para o complemento dos aspetos descritos no 
presente Relatório Síntese. 

2.2. METODOLOGIA GERAL 

A metodologia seguida para a elaboração do presente EIA assentou nos seguintes passos 
principais: 

¶ Consolidação da descrição do Projeto, com paralela reflexão das eventuais condicionantes 

e do conhecimento prévio, em interação com a equipa projetista; 

¶ Recolha e análise de informação bibliográfica relevante para o desenvolvimento dos 

trabalhos de elaboração do estudo; 

¶ Compilação de outra informação de base disponível sobre a área de estudo, complementada 

com reconhecimentos de campo e contactos diversos; 

¶ Revisão/atualização de informação prévia desenvolvida no âmbito do estudo anterior; 

¶ Pedido de informação e dados a entidades detentores de informação relevante (no Anexo III 

do Volume IV do presente EIA, apresenta-se um quadro resumo das comunicações 

efetuadas e das informações fornecidas, bem como a cópia das referidas comunicações); 

¶ Recolha de informações no local do empreendimento e sua envolvente ƿ através de visitas 

de campo; 

¶ Realização da caracterização da situação atual relativamente aos vários descritores 

ambientais relevantes; 

¶ Avaliação de impactes negativos e positivos sobre os vários descritores ambientais 

decorrentes da construção e da atividade/exploração do empreendimento e previsão de 

impactes ambientais no caso da respetiva desativação; 

¶ Preconização de medidas de minimização ou de compensação sobre os impactes negativos 

anteriormente avaliados e potenciação dos impactes positivos expectáveis; 
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¶ Definição do quadro de gestão ambiental do Projeto, incluindo o programa de gestão e 

monitorização a ser implementado; 

¶ Elaboração, edição e entrega do EIA. 

2.3. ÁREA DE ESTUDO 

A Piscicultura Flutuante localiza-se ao largo do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o cais da 
Ribeira Brava e o cais do Campanário, freguesias da Ribeira Brava e do Campanário, concelho da 
Ribeira Brava.  

A área abrangida pelo Projeto de Ampliação insere-se nas áreas concessionadas CG1 e CG2 
(integram as chamadas Zonas de Interesse para a Aquicultura do POAMAR e do PSOEM), cuja 
localização é apresentada pelas coordenadas geográficas presentes no Quadro 4.  

A área estudada para a implantação da Ampliação da Piscicultura está representada na Planta n.º 
1 ƿ Localização geográfica do Projeto (Volume III ƿ Peças desenhadas). 

Para cada um dos descritores alvo de análise foram estabelecidas individualmente áreas de 
influência, com vista à caracterização dos diferentes elementos (e.g. paisagem estabeleceu-se um 
buffer de 2km), e cuja definição é apresentada individualmente no contexto dos conteúdos 
específicos de cada descritor. 

Quadro 4: Localização geográfica da área abrangida pelo projeto. 

Área/Ponto  
Coordenadas (graus decimais)  

Latitude  Longitude 

CG1-1 32,658 -17,060 

CG1-2 32,663 -17,054 

CG1-3 32,659 -17,039 

CG1-4 32,653 -17,044 

CG2-1 32,646 -17,031 

CG2-2 32,653 -17,044 

CG2-3 32,659 -17,039 

CG2-4 32,659 -17,037 

CG2-5 32,653 -17,030 

CG2-6 32,652 -17,025 
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3. OBJETIVOS, JUSTIFICAÇÃO E ANTECEDENTES DO PROJETO 

3.1. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO 

A aquicultura consiste na criação ou cultura de organismos aquáticos, recorrendo a técnicas 
concebidas para aumentar a produção dos referidos organismos. 

A aquicultura/piscicultura pode ser um complemento para suprimir parte da dependência externa 
da balança comercial referente aos produtos da pesca, ajudar a estabilizar o preço de 
determinadas espécies e fornecer proteína de qualidade em quantidades consideráveis e a preços 
acessíveis (DGPA, 2007). 

O contributo da aquicultura para o abastecimento global de peixes, crustáceos e moluscos, tem 
aumentado desde 1970, a um ritmo de cerca de 8,8% ao ano. Ao nível mundial, a produção de 
aquicultura equivale a cerca de metade de todo o peixe consumido no mundo. 

A nível nacional constitui uma importante alternativa às formas tradicionais de abastecimento de 
pescado, sendo considerada um setor estratégico pelo Governo Nacional. 

A aquicultura continua a ser um sector em crescimento, quer no mundo, quer em Portugal, e mais 
concretamente na Região Autónoma da Madeira (RAM). E, acima de tudo, ainda existem sectores 
onde a procura por pescado é superior à oferta.  

O Plano Estratégico para a Aquicultura Portuguesa 2014-2020, regfsf!rvf!ǆA aquicultura é um setor 
económico cujas potencialidades devem ser valorizadas tanto em termos económicos como 
sociais, podendo dar um contributo positivo para a criação ou manutenção de postos de trabalho 
a nível local ou regional, quer na operação direta, quer na cadeia de valor, contribuindo para o 
aproveitamento dos recursos endógenos/Ǉ! 

Ainda de acordo com o referido Plano, o objetivo estratégico nacional para o período de 2014-2020 
wjtb;!ǆAumentar e diversificar a oferta de produtos da aquicultura nacional, tendo por base 
princípios de sustentabilidade, qualidade e segurança alimentar, para satisfazer as necessidades 
de consumo e contribuir para o desenvolvimento local e para o fomento do emprego/Ǉ 

O Programa Operacional Regional da Região Autónoma da Madeira 2014-2020 descreve as 
estratégias com vista a contribuir para a prossecução da Estratégia da União para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo e para a coesão económica, social e territorial. Nos que 
concerne aos Ativos Regionais para o Desenvolvimento, deverá atender-tf!˙!ǆFormalização 
recente do Cluster Marítimo da Macaronésia, envolvendo um conjunto alargado de entidades 
q˰cmjdbt!f!qsjwbebt!eb!SBN-!Bˠpsft!f!Dbo˚sjbt-!ovnb!ǆqmbubgpsnb!ef!foufoejnfoupǇ!rvf!qpefs˚!
dinamizar importantes interesses económicos para diversos setores, nomeadamente, pesca e 
aquicultura, turismo de cruzeiros, transportes marítimos e outras atividades marítimo-portuárias. 
Estas atividades económicas, que beneficiam da posição geográfica do Arquipélago da Madeira 
nas Rotas entre a Europa, o Mediterrâneo e a América do Sul, poderão contribuir para estruturar o 
desenvolvimento da economia do mar, uma das sete vertentes estratégicas da RIS3 Madeira/Ǉ 
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Op!dpoufyup!eb!qsjpsjebef!ǆQspnpˠ˜p!eb!Dpnqfujujwjebef!eb FdpopnjbǇ-!b!ǆRegião Autónoma da 
Madeira pretende estimular o desenvolvimento sustentável da aquicultura tendo fixado como 
objetivos: reforçar a competitividade da aquicultura, pela qualidade e diversificação dos produtos; 
e alargar o conhecimento científico, visando uma melhor avaliação e utilização dos recursos. O 
financiamento da estratégia regional vai ocorrer num contexto de programação multifundos que 
combina deferentes intervenções, de apoio ao investimento produtivo ou a ações imateriais, 
nomeadamente na inovação e no desenvolvimento de competências. O FEAMP é um dos fundos 
financiadores, verificando-se um cruzamento e interligação entre o Programa Operacional Pescas 
2014-3131!f!p!dpnqspnjttp!Nbefjsb!3131/Ǉ 

Ainda a nível regional foi proposto um Plano de Ordenamento da Aquicultura Marinha da RAM. ƿ 
POAMAR, publicado através da Resolução da Presidência do Governo Regional nº 1025/2016, de 
28 de dezembro. As medidas de criação de zonas de interesse para a aquicultura em mar aberto 
e de gestão foram posteriormente integradas no Plano de Situação de Ordenamento de Espaço 
Marítimo Nacional (Resolução de Conselho de Ministros nº. 203-A/2019, 30 de dezembro.  

Ao longo de vários anos em atividade contínua, a Aquabaía demonstrou um crescimento 
sustentado, cujo sucesso do investimento levou o proponente a apostar num novo projeto de 
ampliação da Exploração Aquícola da Ribeira Brava.  

No entanto, a segunda década deste século tem sido marcada por uma crise financeira profunda, 
cujas repercussões fizeram-se sentir na Europa, Ásia e restantes partes do globo. Em Portugal, 
essa situação levou o país a um resgate financeiro depois da dívida pública atingir níveis 
incomportáveis. Sob a forma do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), o país 
e vários bancos portugueses foram alvo de intervenção financeira, por forma a manter o 
financiamento à economia portuguesa.  

Após vários anos de restrições orçamentais, a situação económico-financeira é mais favorável, 
em que a restituição da confiança no sistema bancário e o decréscimo da dívida pública são 
elementos fundamentais ao investimento privado. 

Neste contexto e no decorrer da atividade económica, apesar do descrito anteriormente, a 
aquacultura continua a ser um sector em crescimento nítido, sendo que a Região Autónoma da 
Madeira detém um grande potencial para o desenvolvimento desta atividade (Torres e Andrade, 
2010). Para além de condições físicas e ambientais de excelência, como temperatura média do 
mar, mais elevada do que na Europa Continental (médias mensais entre os 18ºC e os 24ºC), 
tbmjojebef!ftu˚wfm!)fousf!47/7Ǐ!f!47/9Ǐ*!f!poevmbˠ˜p!ob!dptub!Tvm!gsbdb!b!npefsbeb-!b!Nbefjsb!
dispõe ainda de uma maternidade e centro de investigação, quadros técnicos qualificados, boas 
acessibilidades terrestres e infraestruturas portuárias, constituindo, portanto, um hub de 
desenvolvimento nesta área (Torres e Andrade, 2010). 

Assim, e em linha com o anterior, é com naturalidade que a Aquabaía mantém as perspetivas de 
crescimento, ambicionando a ampliação há algum tempo projetada, com o objetivo de aumentar 
a produção de dourada e introduzir uma linha de produção de charuteiro e potencialmente de 
dourado, indo de encontro ao aumento da procura e diversificação da oferta. A ampliação da 
piscicultura surge assim da necessidade de responder às necessidades do mercado e cumprir 
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com as disposições do Plano Estratégico para a Aquicultura Portuguesa (2014-2020) e do 
Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira (2014-2020). 

Por conseguinte, no quadro estratégico de desenvolvimento definido pela empresa, os seguintes 
pontos constituem objetivos globais do projeto: 

¶ Aumentar a capacidade de produção da empresa; 

¶ Obter economias de escala com o aumento da capacidade instalada; 

¶ Racionalizar as matérias-primas e a mão-de-obra; 

¶ Tornar a RAM autossuficiente no que concerne ao consumo de pescado; 

¶ Ser uma referência regional e nacional na produção de dourada. 

Atendendo às circunstâncias que envolvem a definição do local onde se pretende implementar o 
projeto da Ampliação da Piscicultura Flutuante, considera-se que não existem alternativas a essa 
localização, já que as áreas CG1 e CG2 correspondem a áreas concessionadas e definidas como 
Zonas de Interesse para a Aquicultura ao abrigo do POAMAR e do PSOEM e, além disso, a 
Piscicultura Flutuante  alvo da presente avaliação diz respeito à ampliação de uma estrutura já 
existente e cuja produção atual não careceu de Estudo de Impacte Ambiental anterior.  

Assim, a ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore surge enquadrada na premissa estratégica 
nacional e regional de responder às necessidades do mercado e cumprir com as disposições do 
Plano Estratégico para a Aquicultura Portuguesa (2014-2020) e do Programa Operacional Regional 
da Região Autónoma da Madeira (2014-2020) já referidas. 

O projeto, localizado ao largo do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o cais da Ribeira Brava e 
o cais do Campanário, tem como objetivo o aumento de produção de dourada (Sparus aurata) e a 
introdução de uma linha de produção de charuteiro (Seriola dumerili) e dourado (Coryphaena 
hippurus), prevendo-se um total de cerca de 2 400 toneladas/ano de produto final, para as duas 
áreas CG1 e CG2. Dá-se assim resposta à procura do mercado regional, nacional e europeu, 
retirando elevadas sinergias das atuais instalações da Piscicultura Flutuante, que presentemente 
produz apenas dourada e cerca de 900 ton/ ano. Em paralelo ao crescimento sustentado da 
atividade, irá ainda promover a diversificação gradual de espécies e produtos.  

No seu conjunto, com a ampliação do projeto será criado emprego direto a 8 a 10 pessoas, 
contribuindo para a existência de postos de emprego no concelho da Ribeira Brava, onde a taxa 
de desemprego tem vindo a aumentar. 

3.2. ANTECEDENTES DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

O projeto em estudo contempla a concessão ao proponente de duas áreas adjacentes ƿ CG1 e 
CG2, localizadas ao largo do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o cais da Ribeira Brava e o 
cais do Campanário, freguesias da Ribeira Brava e do Campanário, concelho da Ribeira Brava 
(Figura 1). 

Atualmente, a Piscicultura Flutuante tem já em atividade um projeto, devidamente licenciado e 
com 20 jaulas em produção, instaladas parcialmente na CG1. De notar que devido a uma 
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incongruência de coordenadas à data da instalação, o projeto existente encontra-se atualmente 
parcialmente implementado fora dos limites da área CG1, como se pode observar na Figura 1.  

O projeto existente contempla 14 jaulas com 20 m de diâmetro e 6 jaulas com 12 m de diâmetro 
(Figura 1). As jaulas situam-se numa batimétrica que varia entre os 65 e 80 metros de 
profundidade.  

Cada jaula de 20 m tem uma capacidade de produção de 60 toneladas, sendo a capacidade total 
instalada de 840 ton/ano. Contudo, devido à rotatividade das jaulas, ter peixe para comercializar 
durante todo o ano com um pico de produção no verão, a capacidade de produção por ano é mais 
baixa. 

 

Figura 1: Localização das áreas CG1 e CG2 e do projeto existente da Piscicultura Flutuante. 

A empresa tem ainda instalações em terra localizadas no parque empresarial da Ribeira Brava, 
onde se incluem 2 balneários/ vestiário (masculino e feminino), 4 instalações sanitárias (duas 
masculinas e duas femininas), dois gabinetes, sala de reuniões, laboratório, refeitório, zona de 
arrumos, armazém e zona de enchimento de garrafas de mergulho. 
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À parte do descrito, existe ainda uma área de 92 m2 no Cais da Ribeira Brava, onde estão instalados 
5 contentores que servem de apoio direto às jaulas. 

 

 

Foto 1: Vista para a atual Piscicultura Offshore. 

3.3. IDENTIFICAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

Dada a localização da Piscicultura já em exploração, numa área concessionada pelo Governo 
Regional e que integra as Zonas de Interesse para a Aquicultura do POAMAR e do PSOEM, não 
foram identificadas outras alternativas à localização. 

Foram, contudo, consideradas e analisadas em conjunto com a equipa de projetistas, alternativas 
de layout do projeto, em particular no que respeita à configuração da situação na área da CG1. 

Para isso, consideram-se para efeitos da análise do projeto atual três alternativas: 

¶ Alternativa 1 ƿ considera a localização do projeto existente (parcialmente fora da CG1), e a 

ampliação com instalação de novas estruturas na CG1 e CG2 (Volume III ƿ Peças 

Desenhadas ƿ Alternativa 1) 
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¶ Alternativa 2 ƿ considera a deslocalização do projeto existente ƿ opção 1 - para o interior da 

CG1, e a ampliação com instalação de novas estruturas na CG1 e CG2 (Volume III ƿ Peças 

Desenhadas ƿ Alternativa 2) 

¶ Alternativa 3 - considera a deslocalização do projeto existente ƿ opção 2 - para o interior da 

CG1, e a ampliação com instalação de novas estruturas na CG1 e CG2 (Volume III ƿ Peças 

Desenhadas ƿ Alternativa 3) 

De notar que as diferenças entre o Layout 2 e 3 se prendem com a nova localização das estruturas 
já existentes, dentro da CG1, com vista a garantir a conformidade do projeto com os limites das 
áreas concessionadas e a melhor opção tendo por referência a afetação dos fundos marinhos, 
resultando de um trabalho conjunto entre a equipa do EIA e de projetistas, para evitar a afetação 
de valores naturais.  

4. DESCRIÇÃO E LOCALIZAÇÃO SUMÁRIA DO PROJETO 

4.1. DESCRIÇÃO BREVE DO PROJETO 

A atividade que o proponente desenvolve é a pré-engorda e engorda de peixe através da utilização 
de jaulas circulares flexíveis e flutuantes.  

A ampliação da Piscicultura prevê: 

¶ a instalação de novas jaulas na área CG1, adicionais às já existentes,  

¶ e novas jaulas na área CG2,  

com o objetivo de melhorar e diversificar a sua produção (alternativa 1, ver 3.3).  

Nas alternativas 2 e 3 (ver 3.3) é ainda considerada a deslocalização das jaulas atualmente 
existentes, de forma que a sua localização cumpra com os limites da área concessionada, CG1. 

Assim, na área CG1 prevê-se a instalação de 4 jaulas de 33 m de diâmetro, em adição às 6 jaulas 
de 12 m de diâmetro e 14 jaulas de 20 m de diâmetro já existentes, ficando este polígono com um 
total de 24 jaulas para produção (Quadro 5).  

Na área CG2 prevê-se a instalação de 16 novas jaulas, de 25 m de diâmetro (Quadro 5).  

Desta forma, a produção será aumentada para um total de 2340 toneladas, sendo 1220 toneladas 
correspondentes à área CG1 (900 das quais já existentes) e 1120 toneladas correspondentes à 
área CG2. 
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Quadro 5: Resumo do número de jaulas e produção (QP, quantidade de pescado), e respetivas 

características, para a situação atual e prevista com a implantação da ampliação proposta (em qualquer 

das alternativas apresentadas). 

 Área CG1 Área CG2 

 
Nº de 
jaulas 

Diâmetr
o (Ø) da 

jaula 
(m) 

QP 
(ton/jaul

a) 

QP 
(ton/tot

al) 

Nº de 
jaulas  

Diâmetro 

(Ø) da 
jaula 
(m) 

QP (Ton. 
/jaula ) 

QP 
(Ton/tot

al) 

Situação 
Atual 

14 20 60 840 - - - - 

6 12 10 60 - - - - 

Previsto 
com 

Ampliação 

4 33 80 320 16 25 70  

Total 24 - - 1220 16 - - 1120 

 

As espécies produzidas são a dourada (Sparus aurata L.), pretendendo-se vir a produzir também 
o dourado (Coryphaena hippurus) e charuteiro (Seriola dumerili). À data, foram inclusivamente 
realizados testes de produção para as duas espécies. 

Para qualquer uma das espécies, de pequeno ou grande porte, o método a utilizar é a compra de 
juvenis às maternidades especializadas nacionais ou estrangeiras e engorda efetuada em sistema 
aberto e intensivo. Este sistema implica que a circulação de água é permanente e não controlada, 
e que a alimentação fornecida é exclusivamente à base de rações. 

As jaulas de 12 metros serão utilizadas para a pré-engorda de dourada. Os alevins são colocados 
nestas jaulas, sendo posteriormente transferidos para as jaulas de maior diâmetro. Este processo 
permite reduzir os custos de transporte dos juvenis, já que é possível transportar mais peixes por 
transporte. Permite também, consequentemente, melhorar a gestão dos stocks. 

As jaulas de 20 m serão utilizadas para a engorda de dourada. Os lotes são transferidos das jaulas 
de pré-engorda para estas jaulas após atingirem cerca de 40 gr de peso médio, onde permanecem 
até ao fim do ciclo de produção. 

As jaulas de 25 m a instalar na CG2 são igualmente para produção de dourada, e prevê-se que 
acolham cerca de 70 toneladas, cada. 

Por fim, as jaulas de 33 m de diâmetro ocuparão uma área de superfície de 200x50m independente 
na CG1 e são destinadas a produção, engorda de charuteiros (Seriola dumerili) e dourados 
(Coryphaena hippurus), por serem espécies que atingem grande tamanho e necessitam de maior 
volume de água.  
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Todas as alternativas de projeto garantem a separação física das diferentes produções, entre 
espécies de maior e menor porte, e permitindo também reduzir a carga de patógenos na zona de 
produção e transmissão de doenças a áreas vizinhas. 

No Volume IV ƿ Anexo IVa é apresentado o projeto e ações/programação temporal , no Anexo IVb 
e IVc são apresentadas as memórias descritivas detalhadas do projeto para efeitos de atribuição 
do Título de Atividade Aquícola, e o Anexo IVd apresenta o estudo específico para desenvolvimento 
do sistema de ancoragem.  

4.2. CARACTERIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ATUAIS E DA OPERAÇÃO ASSOCIADA 

4.2.1.  Implantação  

A área superficial atualmente ocupada ronda os 8 498 m2 e integra 6 jaulas de 12 m de diâmetro 
e 14 jaulas de 20 m de diâmetro (Foto 1; Figura 1). 

No Volume III ƿ Peças desenhadas ƿ Alternativa 1 é apresentada a localização da estrutura atual 
em produção, parcialmente fora dos limites da CG1. 

A produção de peixes em jaulas é um método inovador relativamente recente. No entanto, o uso 
de jaulas iniciou-se há dois séculos atrás na Ásia para o transporte e manutenção de peixe por 
curtos períodos (Pillay & Kutty, 2005). 

Comercialmente o cultivo de peixes em jaulas iniciou-se na Noruega em 1060, sobretudo para o 

cultivo de salmão (Beveridge,Π2004). Nas últimas décadas, as jaulas sofreram uma grande 
evolução, existindo atualmente uma grande variedade de modelos disponíveis com potencial para 
a produção em mar aberto. A seleção do tipo de jaula depende, principalmente, das caraterísticas 
do local de implantação, no entanto, existem outros fatores a considerar na escolha, tais como: 
tempo de vida útil, custo inicial, custo de manutenção e facilidade de operação (Scott & Muir, 
2004).  

As jaulas podem ser classificadas segundo dois aspetos:  

1) quanto à natureza da estrutura usada para suster a rede, podendo ser flutuante, semi-
submersível ou submersível;  

2) quanto às caraterísticas estruturais, podendo ser rígida ou flexível. 

No caso do projeto em análise, as jaulas existentes (assim, como as previstas) apresentam-se 
como flexíveis e flutuantes, identificando-se ainda as vantagens e desvantagens do modelo 
considerado (Quadro 6). 
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Quadro 6: Classificação dos tipos de jaulas do projeto, vantagens e desvantagens. 

Classificação das jaulas do projeto  

Estrutura 
Modo 

operacional 
Vantagens Desvantagens Modelo 

Flexível Flutuante 

¶ SistemaΠdeΠsuporteΠdeΠrede 

funcionalΠeΠtestado 

¶ VariedadeΠde configurações 

¶ CustosΠreduzidosΠparaΠ 

elevadosΠvolumes  

¶ FacilidadeΠdeΠampliação  

¶ FacilidadeΠde operação 

¶ Resistência 

moderada 

a ondas e 

correntes 

¶ Riscos 

elevados 

em mar 

aberto 

¶ Ausência 

de 

estruturas 

de 

transporte 

operacional 

Oceanflex 
602 (modelo 
semelhante) 

 

As jaulas do modelo Oceanflex 602 foram desenhadas para águas profundas e expostas 
(offshore). As Figura 2, Figura 3 e Figura 4 exemplificam e esquematizam a forma de montagem, 
ancoragem e amarração das jaulas que constituem a instalação atual. 
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Figura 2: Esquema exemplificativo das jaulas atualmente existentes. 
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Figura 3: Imagem exemplificativa de sistema de ancoragem e amarração das jaulas atualmente existentes. 

 

Figura 4: Esquema de jaulas atualmente existente. 

As jaulas apresentam dimensões distintas, variando consoante a sua finalidade. Assim, na 

Piscicultura Flutuante Offshore em estudo existem os seguintes tipos de jaulas, apresentados no 

Quadro 7. 
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Quadro 7: Número de jaulas por tipologia e quantidade de pescado (QP) potencialmente produzido 

(toneladas por jaula e/ou por ano) para a situação atual (CG1). 

Situação Atual Existente 

CG1 

Tipo de jaula Número 
Diâmetro (Ø) da 

jaula (m) 
QP (ton/jaula)  QP (ton/total)  

Pré-engorda 6 12 10 60 

Engorda 14 20 60 840 

TOTAL 20 - - 900 

 

As jaulas são constituídas por 2 tubos de flutuação, unidos em vários pontos por bases. No topo 
dos prumos existe uma espécie de varanda que percorre o perímetro da jaula. A rede da jaula é 
fixada nos cabeços localizados no topo de cada prumo e na base destes.  

A rede de proteção, que evita a predação de pescado por aves marinhas, é igualmente fixa nos 
prumos. Em adição, esta rede possui um flutuador no centro da jaula para conferir forma e em 
simultâneo impedir que a mesma pouse sobre a superfície da água.  

Nos tubos de flutuação, existem passadiços que permitem que os trabalhadores possam executar 
as suas tarefas numa plataforma horizontal e estável (Foto 2 e 3). Ainda instalados nos tubos 
ftu˜p!boˢjt!pv!ǂtupqqfstǃ!fn!tfˠ˭ft!qsˢ-consignadas para o efeito, de modo a impedir a oscilação 
horizontal dos cabos de amarração. 
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Figura 5: Corte transversal de uma seção de jaula na zona das bases. 

O sistema de jaulas flutuantes é constituído por vários sub-sistemas, todos interligados que 
garantem a integridade estrutural da exploração aquícola. Todas as jaulas possuem cabos que as 
ligam aos anéis subaquáticos que, na sua essência, são estruturas em aço maciço que 
estabelecem a ligação entre as jaulas e as âncoras. Os anéis existem por toda a área, quer na 
periferia quer no centro do sistema.  

Sobre cada anel à superfície e ligadas a estes encontram-se bóias, que conferem flutuabilidade ao 
sistema e igualmente sinalizam a localização do mesmo, que por sua vez estão interligadas entre 
si através de cabos anel-anel.  

A imobilidade e estabilidade do sistema é garantido por um sistema de âncoras, interligadas a 
todos os anéis periféricos (somente) através de um cabo que liga os anéis às correntes conexas 
às âncoras. 
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Figura 6: Modelo 3D do sistema de amarração associado a um anel subaquático. 

 

Foto 2: Vista geral para uma jaula flutuante. 
 Foto 3: Vista de pormenor do passadiço em torno 

das jaulas. 
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4.2.2.  Caracterização das espécies em produção  e/ou teste  

4.2.2.1. Dourada (Sparus aurata) 

É uma espécie essencialmente carnívora, podendo também ser herbívora, mas mais raramente. A 
sua alimentação vai-se alterando com a idade, sendo esta baseada em poliquetas e crustáceos 
nos juvenis e moluscos, crustáceos e equinodermes nos adultos (Pita et al., 2002).  

A produção desta espécie é uma das maiores histórias de sucesso do ramo da aquicultura. O seu 
rápido crescimento e a sua fácil adaptação aos diversos tipos de regime produtivo tornam a 
dourada uma das espécies mais produzidas em todo o mundo. (FAO, 2016a) 

O seu corpo tende para um perfil trapezoidal, comprimido lateralmente. As barbatanas peitorais 
terminam em pontas afiladas e a barbatana caudal é marcadamente bifurcada (não arredondada) 
(Figura 7) (FAO, 2016a). 

 

Figura 7:  Dourada - Sparus aurata, Linnaeus, 1758 (FAO, 2016a) - Família: Sparidae; Género: Sparus. 

4.2.2.2. Charuteiro (Seriola dumerili) 

Seriola dumerili tem um corpo alongado e levemente comprimido, apresentando uma coloração 
azul-esverdeada com reflexos de castanho-escuro. Tem uma franja amarela da boca para a 
barbatana dorsal que atravessa os olhos (Figura 8).  

Os mais jovens têm bandas mais escuras. As fêmeas podem-se reproduzir a partir de 3 anos. Os 
machos medem cerca de 120 cm na fase adulta. É uma espécie pelágica que no inverno está nas 
profundezas e, à medida que o verão se aproxima, vai-se aproximando da superfície. 
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Figura 8: Charuteiro - Seriola dumerili, Risso, 1810. - Família: Carangidae; Género: Seriola. 

O charuteiro precisa de um alto teor de proteína (cerca de 53% nos juvenis e 40% em adultos) e 
dietas diferentes entre verão e inverno. O teor de gordura deve ser superior a 20% com altos níveis 
de ácidos gordos não saturados e alto conteúdo calórico.  

A alimentação é baseada em proteínas marinhas (farinha de peixe), embora as proteínas vegetais 
e o óleo possam substituir alguns dos ingredientes marinhos. (FAO, 2016b) 

Em aquiculturas/pisciculturas alguns machos nascidos em cativeiro serão sexualmente maduros 
aos três anos de idade e entre 4 e 10 kg. Atualmente não há produção significativa de ciclo fechado 
de charuteiro em qualquer lugar do mundo. (FAO, 2016b) 

Nos últimos anos o charuteiro atraiu um interesse significativo no Mediterrâneo e agora é 
considerada uma das espécies mais importantes para diversificar a produção comercial de peixes 
em países do Mediterrâneo e na América do Norte e do Sul. Malta, Espanha, Grécia, Itália, Croácia 
e Turquia têm programas de pesquisa e desenvolvimento em andamento para o desenvolvimento 
da aquicultura desta espécie.  

4.2.3.  Produção Atual 

Nas instalações atuais a principal espécie produzida é a dourada, ainda que recentemente a 
empresa esteja a apostar na produção de charuteiro. A unidade está licenciada para produzir até 
990 ton/ano.  

A produção atual efetiva de pescado ronda as 840 ton/ano, que se prevê aumentar para 2 340 
ton/ano com o aumento do número de jaulas.  

Um ciclo de produção dura, em média, 12 meses, dependendo do peso final que se pretenda, e é 
divido em várias fases que se pormenorizam em ponto próprio.  

Em média nas instalações atuais desta Piscicultura Flutuante são produzidos 12 ciclos anuais. O 
número de indivíduos por ciclo varia entre 200 000 a 220 000. 

4.2.3.1. Fases do Ciclo de Produção  

O método de produção é em sistema aberto e intensivo, sendo que neste processo o único 
alimento administrado é a ração comercial especifica para a espécie em causa. 
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Atualmente, os juvenis de dourada são adquiridos em lotes de 200 mil juvenis de peso médio entre 
os 2/ 5 g por cada ciclo, sendo mantidos nas jaulas de 12 m de diâmetro até aos 40 g. Durante 
este período são alimentados manualmente 4 vezes ao dia, com ração comercial específica para 
a espécie e granulometria do grão adequada ao tamanho do peixe. Após esta fase, os peixes são 
transferidos para as jaulas de 20 m de diâmetro onde permanecerão até atingirem o peso 
comercial, que irá variar entre os 300/600 g, de peso médio, consoante as necessidades do 
mercado. Nesta fase são alimentados mecanicamente duas vezes ao dia, até a conclusão da 
captura do peixe existente na jaula.  

Para as espécies de maior porte, como o charuteiro, a aquisição dos juvenis será de 25/ 30 mil 
indivíduos por ciclo com um peso médio de 10/ 15 g, os quais são colocados nas jaulas de 12 m 
até atingirem os 350/ 400 g. São alimentados duas vezes ao dia com ração comercial específica 
para a espécie e adequada ao tamanho do peixe. Ao atingirem os 350/ 400 g serão transferidos 
para as jaulas de 33 m de diâmetro, onde permanecerão, sendo alimentados mecanicamente uma 
vez ao dia até atingirem o peso comercial de 2/ 3 kg, dando então o início da captura. 

O ciclo de produção é composto por 4 fases, das quais, apenas duas são desenvolvidas nas jaulas 
da Piscicultura. As duas fases que se desenvolvem na piscicultura têm uma duração de 12 meses. 

 

No Quadro 8, apresentam-se as fases do ciclo de produção e a respetiva descrição.  

1º e 2º fase

ωReprodução, 
eclosão e 
quarentena

3º fase

ωPré-engorda

4º fase

ωEngorda
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Quadro 8: Ciclo de produção atual. 

Fase 
Ocorre na 

piscicultura 
Descrição 

1º e 2º 
Reprodução, 

eclosão e 
quarentena 

Não 

 

Os juvenis são comprados em maternidades especializadas, 
nacionais ou estrangeiras.  

A título de exemplo de anos anteriores, a dourada é adquirida à 
FMD (Ferme Marine du Douhet) e o charuteiro à Futuna Blue, Ldt.. 
Após dois meses, os juvenis são transportados em viaturas com 
tanques providos de um sistema de oxigenação da água para as 
instalações das jaulas da piscicultura. Como forma de reduzir a 
mortalidade durante transporte e manter aceitáveis os padrões 
de qualidade da água, esses tanques serão refrigerados, 
utilizando gelo, para reduzir o metabolismo dos peixes. Outro 
cuidado que se tem é o de instituir um período de jejum de 24 
horas antes do transporte, reduzindo a contaminação da água 
pelos produtos de excreção. 

3 ª Fase - 
Pré engorda 

Sim 

 

A pré-engorda tem uma duração de 4 meses. Esta fase 
desenvolve-se, atualmente, em 6 jaulas circulares, com 12 m de 
diâmetro, com uma rede de malhagem de 8 mm. As jaulas são 
cobertas por redes de proteção. Os juvenis, de peso médio entre 
2/5 g por cada ciclo, são mantidos nestas jaulas até atingirem 
40 g. Durante este período, os juvenis são alimentados 4 vezes 
por dia, com ração comercial especifica para a espécie e 
granulometria do grão adequada ao tamanho do peixe. Após a 
fase de pré engoda, a rede é substituída, geralmente após um 
período de 2-3 meses. Esta medida, evita a excessiva acumulação 
de organismos (biofouling) na malha. 

4 ª Fase - 
Engorda 

Sim 

 

Quando os juvenis atingem entre 40 g são transferidos para jaulas 
de maior dimensão (com dimensão de 20,5 m de diâmetro), onde 
permanecem até atingirem o peso pretendido para serem 
expedidos para o mercado. Nesta fase, o peixe é alimentado 2 
vezes por dia inicialmente passando a uma única alimentação por 
dia posteriormente, até à conclusão da fase com a captura do 
peixe existente na jaula. Quando a dourada atinge 300/350 g, 
procede-se à pesca de pelo menos 70% do volume, para que as 
restantes possam atingir os 400/600 g.  
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Fase 
Ocorre na 

piscicultura 
Descrição 

A progressão dos peixes nas várias fases do ciclo é realizada 
manualmente. A progressão do lote das jaulas de pré-engorda 
para as jaulas de engorda é efetuada através de um método 
designado por transferência, em que uma jaula pequena é 
rebocada até a uma jaula grande e a biomassa é fisicamente 
transferida baixando a rede da jaula pequena de modo que esta 
seja envolvida em parte pela rede da jaula grande, criando uma 
espécie de canal, com auxílio de boias e mergulhadores para 
controlar o procedimento. Posteriormente, a jaula de pré-engorda 
regressa para o seu fundeadouro após a conclusão da operação.  

Antes de receberem um novo lote de peixes as jaulas são limpas 
e as redes são lavadas. 

 

4.2.3.2. Alimentação/Engorda do peixe 

A qualidade final do produto e os lucros económicos de uma piscicultura flutuante dependem de 
uma estratégia de alimentação correta (Rubio, 2007). No cultivo intensivo em jaulas os custos de 
alimentação podem representar entre 40 e 60% dos custos de produção (Houlihan et al, 2001). O 
peixe deve ser alimentado no maior número de dias possíveis, sempre que as condições 
ambientais o permitam.  

No caso da piscicultura em estudo, o alimento é fornecido à mão. Há sempre a preocupação de 
proceder a uma boa dispersão da ração à superfície da água de forma a permitir uma superior 
flutuabilidade, o que representa um tempo de exposição ao peixe mais prolongado o que leva à 
diminuição de desperdícios de alimento não ingerido. Os fatores de conversão variam de acordo 
com a espécie a produzir, sendo que cada terá diferentes necessidades nutricionais, que resultam 
por sua vez em distintas taxas de conversão.  

Deste modo, é necessário ter também em consideração outras variáveis que influenciam este 
índice, nomeadamente a qualidade da ração administrada, o perfil dos parâmetros físico químicos 
da água, a genética dos lotes introduzidos, as condições zoo técnicas associadas à produção em 
jaulas offshore, a estratégica comercial adotada, nomeadamente o peso limite de captura. 

Considerando as diferentes variáveis, pretende se otimizar os índices de conversão biológicos a 

médio prazo, nos locais de produção em estudo, de modo que estes se limitem teoricamente, no 

máximo entre 1,5 e 1,8. 

Segundo o procedimento usado na piscicultura em análise, no dia seguinte à transferência para 
as jaulas os juvenis, com 2/5 g, são alimentados manualmente com ração, 4 vezes por dia. 

Bdpnqboiboep!p!dsftdjnfoup!ept!qfjyft-!bvnfoubƽtf!hsbevbmnfouf!b!ejnfot˜p!eb!sbˠ˜p/!Qpefƽ
se administrar em simultâneo dois tamanhos de ração diferentes, por exemplo entre 1,5 e 2,0 mm 
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e entre 2,0 e 4,0mm, de forma a garantir que todos os peixes se alimentam.  A primeira alteração 
é administrada às 20 g e a segunda às 80g. 

Podem ser feitas várias combinações de tamanho dependendo das classes de comprimento que 
se encontram na jaula. O Plano de Alimentação atualmente existente (e que serve de base à 
ampliação também) encontra-se no Volume IV ƿ Anexo V. 

  

Foto 4: Vista geral da atividade de alimentação. 
 Foto 5: Vista de pormenor da ração atribuída aos 

juvenis. 

Durante o período de engorda os peixes são alimentados à mão sempre que possível 2 vez por dia 
com ração. As quantidades de ração fornecida dependem não só da biomassa existente na jaula, 
mas também da temperatura da água e da idade dos indivíduos (Houlihan et al, 2001). 

A alimentação basear-se-á em ração para peixes, conforme com o regime intensivo que a 
produção irá operar. Esta possui granulometria diferenciada, como de resto foi exposto 
anteriormente, em que paralelamente ao crescimento da biomassa, a ração é administrada de 
uma perspetiva progressiva por forma a acompanhar esse mesmo crescimento. 

A ração é atualmente administrada 6 dias/semana, excetuando-se ao Domingo, em que são 
apenas alimentados os peixes com peso inferior as 50 g. Com a ampliação, por forma a dar vazão 
ao acréscimo da produção e respetivas encomendas, está previsto a implementação de um 
regime laboral de 7 dias/semana. 

De uma forma genérica, a relação entre a concentração de proteína e lípidos por tipo de ração 
difere, sendo que a ração de granulometria mais pequena possui uma concentração de proteína 
mais elevada, decrescendo paulatinamente à medida que a granulometria aumenta. 

A transição para a fase de engorda inicia-se com uma transferência de jaula, em que a jaula de 
pré-engorda é transportada para junto da jaula de engorda (20m ø). O processo de transferência 
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envolve a junção de ambas as redes de maneira que o peixe transite de uma jaula para a outra. 
Após a transferência, a jaula de pré-engorda é rebocada novamente para o seu fundeadouro. 

O término da transferência dá início à fase de engorda, prolongando-se até a biomassa atingir o 
peso comercial, a rondar as 350-400 gr. No entanto, as capturas incidem sobre pescado cujo peso 
varia entre os 300-600 gr, em que a variação decorre da própria dispersão originária ao longo do 
ciclo de produção e também das necessidades do mercado (e.g. pedido ocasional de um cliente). 
Nesta fase, a alimentação inicia-se manualmente sendo que posteriormente transita para uma 
alimentação mecânica após a biomassa atingir pesos médios a rondar os 100-150 gr. 

O ciclo de produção termina com a pesca integral de toda a biomassa. Este terá a duração de 12-
16 meses, cuja variação poderá decorrer das necessidades do mercado (e.g. procura menor numa 
determinada fase do ano), crescimento da biomassa (e.g. patologias restringem o crescimento), 
entre outros. 

4.2.3.3. Pesca 

Atualmente a pesca é feita por intermédio de uma grua e um peneiro, desde 2018. A pesca manual, 
já não se verifica, devido a aquisição de uma embarcação provida de grua e alador. E o abate 
processa-se por frio, numa mistura de água com gelo, causando a morte por choque térmico. 

 

 

Foto 6: Pesca na prática. 
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4.2.3.4. Transporte de pescado 

O transporte do peixe até ao cais da Ribeira Brava, é efetuado em embarcações equipadas com 
motor propulsor e tanques para transporte de peixe, sendo de seguida expedido numa viatura 
equipada com sistema refrigerador, de modo que o produto chegue ao local de transformação nas 
condições ideais de Conservação (Foto 7). 

O peixe é expedido para a unidade de transformação em tanques com gelo e ainda vivo, o que 
garante que chegue ao cliente final nas melhores condições de conservação e salubridade (Foto 
8). 

 

Foto 7: Processo de transporte de pescado para 
o cais. 

 Foto 8: Processo de expedição para a indústria 
transformadora. 

4.2.4.  Valências 

4.2.4.1. Escritório e Áreas Sociais 

O edifício de escritório localiza-se no parque empresarial da Ribeira Brava, onde existem 2 
balneários/ vestiário (masculino e feminino), 4 instalações sanitárias (2 masculinas e 2 femininas), 
2 gabinetes, sala de reuniões, laboratório, refeitório, zona de arrumos, armazém e zona de 
enchimento de garrafas de mergulho. 

4.2.4.2. Armazém 

No edifício de escritório existe uma área de armazém (com área coberta e área descoberta) onde 
estão armazenadas as redes, bóias, cordas de amarração, e todos os materiais e equipamentos 
indispensáveis ao processo de produção do pescado.  

É também nestas instalações que as redes das jaulas são lavadas (operação realizada sempre 
que se procede à transferência do peixe de jaula). 

Para a lavagem, as redes que compõem as jaulas são retiradas do local por jangada até à via 
terrestre, sendo depois transportadas, através de um veículo específico para o efeito, até às 
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instalações da empresa Aquabaía no parque empresarial da Ribeira Brava. Neste local as redes 
são lavadas com uma máquina própria, sendo as águas resultantes da lavagem enviadas para o 
sistema de tratamento de águas residuais instalado nesta empresa. 

 

 

 

Foto 9: Vista exterior do armazém.  Foto 10: Vista interior do armazém. 

4.2.4.3. Embarcações 

Existem atualmente ao serviço da produção e operação 3 embarcações, uma embarcação tipo 
catamaran para dar apoio na pesca, manutenção das jaulas e equipamento conexo, assim como 
2 embarcações de apoio às jaulas para alimentação e outras atividades. 

4.2.4.4. Instalações de apoio à produção e captura do peixe   

No cais da Ribeira Brava estão atualmente instalados 5 contentores que servem de apoio direto 
às atividades de alimentação e captura do pescado, designadamente: equipamento de mergulho, 
equipamentos de proteção individual e sacos de ração. Estes últimos estão ainda hermeticamente 
fechados em recipientes térmicos. Um dos contentores serve de refeitório e balneário para o 
pessoal afeto às operações em mar. 

 Esta área serve também de parqueamento às viaturas e embarcações da empresa relacionadas 
com a atividade aquícola. 
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Foto 11: Cais da Ribeira Brava. Instalações de apoio à pesca e alimentação do pescado nas jaulas da 
piscicultura. 

4.2.5.  Gestão de Resíduos  

Atendendo ao processo produtivo, os resíduos gerados pela atividade da Ampliação da 
Piscicultura podem classificar-se nas seguintes classes: 

¶ Equiparáveis a resíduos sólidos urbanos (RSU): embalagens de plástico. 

¶ Subproduto animal de categoria 2: peixe morto. 

¶ Não perigosos: madeira, plásticos, cartão, etc. 

¶ Perigosos: filtros de óleos, baterias, etc. 

Devido às características inerentes ao Projeto prevê-se que a produção de resíduos seja muito 
diminuta. De um modo geral os resíduos (e.g plástico/madeira paletes) são armazenados no 
armazém, em zona própria e devidamente identificada, sendo depois entregues a uma entidade 
certificada que recebe os mesmos.  

É na fase de exploração que se verifica a produção mais significativa de resíduos, consistindo 
estes essencialmente em Resíduos Sólidos Urbanos. É o caso dos plásticos provenientes dos 
sacos de ração e do embalamento das paletes, os quais serão encaminhados para reciclagem. 
Neste âmbito, a empresa ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. é a entidade gestora dos fluxos 
de resíduos na área de implementação do projeto. 

Prevê-se também a produção de resíduos provenientes das paletes que serão utilizados para lenha 
e peixe morto, que será enviado para a estação de tratamento da Meia Serra, para ser incinerado.  
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Os únicos resíduos emitidos pelas embarcações são resultantes da combustão de combustível. 
Os óleos e filtros, resultantes da manutenção da embarcação são da responsabilidade da oficina 
oficial da marca. 

As redes, cabos e outros materiais não recicláveis em fim de vida são enviadas para a Estação de 
Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra (ETRS), a cargo da empresa ARM ƿ Águas e 
Resíduos da Madeira, SA., por intermédio da mesma ou de outra entidade licenciada para o efeito. 

Os Subprodutos de Origem Animal (SPA) são alvo de um Plano próprio, o denominado Plano de 
Eliminação de Sub-Produtos de origem animal (Volume IV ƿ Anexo VI), o qual detalha o 
procedimento atualmente implementado. 

Como o sistema de jaulas se encontra em mar aberto, o tratamento de água residuais está 
relacionado somente com as instalações de apoio. Assim, no que diz respeito área de apoio direto 
à piscicultura no Cais da Ribeira Brava, as águas residuais estão ligadas à rede de saneamento 
c˚tjdp-!dvkbt!dppsefobebt!hfphs˚gjdbt!t˜p!bt!tfhvjouft;!43¹!51ǃ!18!O!}!28¹!14ǃ!62!X/!Rvboup!bp!
armazém no Parque Empresarial da Ribeira Brava, este possui ligação à rede de saneamento 
básico existente no parque empresarial, encontrando-se, portanto, garantido o devido escoamento 
destas águas. As coordenadas geográficas do local de rejeição de águas residuais neste último 
são as sehvjouft;!43¹!51ǃ!69!O!}!28¹!13ǃ!34!X/ 

4.2.6.  Controlo Sanitário   

A produção de animais vivos para consumo humano implica a monitorização contínua da 
biomassa. Esta atividade é efetuada internamente pelos quadros técnicos da empresa que 
acompanham a produção.  

Exógeno à empresa encontram-se entidades e técnicos cuja função é monitorizar os mais 
variados aspetos da atividade, desde a chegada de biomassa à piscicultura, ao controlo e 
mitigação de patologias associadas, encaminhamento de subprodutos de origem animal, entre 
outros aspetos. 

Neste âmbito, a entidade tem implementado a contratação de serviços veterinários para 
acompanhamento próximo e localizado dos aspetos relacionados com a higiene, biossegurança 
na exploração, e controlo e mitigação de patologias, com o objetivo de que a produção cumpre 
com as melhores práticas do sector e de acordo com a legislação em vigor. 

A Piscicultura tem implementado um  Programa de Controlo de Pragas a cargo de uma entidade 
certificada, por forma a garantir que os locais afetos à produção, nomeadamente as instalações 
em terra, estão livres de pragas. 

O acompanhamento dado à piscicultura em matérias de receção de pescado e encaminhamento 
de subprodutos de origem animal continuará a ocorrer através da Direção dos Serviços de 
Alimentação e Veterinária (DSAV), cujo contacto é próximo e focado no acompanhamento e 
resolução das mais variadas situações. 
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Não são utilizados quaisquer produtos químicos, biológicos ou fármacos durante a produção de 
cultura, e se por qualquer motivo for necessária à sua aplicação, é sempre prescrito por receitas 
veterinárias de acordo com a legislação em vigor.  

Até à data de elaboração do presente estudo, a piscicultura em análise apenas recorreu aos 
Serviços Regionais de Veterinária para notificar a chegada de lotes de peixe à Região Autónoma 
da Madeira, assim como a entrega de certificado de veterinário intercomunitário atestando que os 
lotes cumprem os requisitos de colocação no mercado previstos na diretiva 2006/88/CE.  

O Plano Sanitário em vigor é apresentado no Volume IV - Anexo VII. 

4.2.7.  Operação 

4.2.7.1. Mão-de-Obra  

Atualmente integram o projeto 15 colaboradores, dos quais 2 são biólogos/marinheiros, 3 mestres 
tráfego local/mergulhadores, 1 mestre tráfego local, 3 mergulhadores/marinheiros, 3 marinheiros, 
1 mestre de redes/ mergulhador/marinheiro e 2 operadores indiferenciados. 

4.2.7.2. Regime de Laboração  

As atividades de pesca e de alimentação do pescado são feitas durante um turno normal das 8:00 
h às 17:00 h, 6 dias por semana, excetuando-se ao domingo em que são apenas alimentados os 
peixes com peso inferior as 50 g. Os lotes com peso superior as 50 g não são alimentados ao 
domingo. 

4.2.7.3. Materiais utilizados e consumíveis  

Em fase de exploração, as principais matérias-primas para o processo de produção das espécies 
exploradas são:  

¶ ração (1428 ton/anual) - valor para 100% de ocupação das jaulas. Estes consumos não são 

lineares uma vez que, variam de acordo com o peso médio de captura estabelecido e a 

temperatura da água. Esta estimativa é referente à zona CG1, para a espécie Sparus aurata.  

¶ gasóleo (4200 litros /anual),  

¶ gasolina (3900 litros/anual) . 

4.2.7.4. Consumo de água 

A água destinada ao consumo humano é proveniente diretamente da rede pública, não estando 
em curso qualquer armazenamento da mesma.  

Relativamente à água para suporte de vida aquícola, não ocorrem abastecimentos ou de situações 
de armazenamento, já que as jaulas se encontram em meio marinho aberto. 
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4.3. CARACTERIZAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS PREVISTAS E DA OPERAÇÃO 
ASSOCIADA 

4.3.1.  Implantação e Descrição das jaulas a construir  

A Ampliação da Piscicultura Flutuante prevê a instalação de novas jaulas na área CG1, adicionais 
às já existentes, e novas jaulas na área CG2, com o objetivo de melhorar a produção de dourada e, 
possivelmente, introduzir charuteiro e dourado. 

Está assim prevista em termos de projeto de execução a instalação de 4 novas jaulas na CG1, de 
33 m de diâmetro. Na área CG2 prevê-se a instalação de 16 novas jaulas, de 25 m de diâmetro.  

Desta forma, a produção será aumentada num total de 1 440 toneladas (320 ton/ano em CG1 e 1 
120 ton/ano em CG2) (Quadro 9).  

A área de implantação efetiva do projeto será de cerca de 50 000 m². 

Quadro 9: Número de jaulas por tipologia e quantidade de pescado (QP) (toneladas por jaula e/ou por ano), 

para a situação prevista de ampliação (novas instalações). 

Situação prevista de ampliação 

Tipo de jaula Número 
Diâmetro (Ø) da 

jaula (m) 
QP (ton/jaula)  QP (ton/total)  

CG1 

Pré-engorda - - - - 

Engorda 4 33 80 320 

Sub-total 4 33 80 320 

CG2 

Pré-engorda - - - - 

Engorda 16 25 70 1120 

Sub-total 16 25 70 1120 

Total 20 - - 1440 

 

As espécies a produzir uma vez implementado o projeto são a dourada (Sparus aurata L.), e 
também o dourado (Coryphaena hippurus) e charuteiro (Seriola dumerili). À data, foram 
inclusivamente realizados testes de produção para as duas espécies, antecipando já a sua 
integração e potencial diversificação. 
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Para qualquer uma das espécies, de pequeno ou grande porte, o método a utilizar é a compra de 
juvenis às maternidades especializadas nacionais ou estrangeiras, e posterior engorda efetuada 
em sistema aberto e intensivo, e de acordo com o ciclo atualmente implementado (ver 4.2.3.1). 
Este sistema implica que a circulação de água será tal como se verifica atualmente, de forma 
permanente e não controlada, e que a alimentação fornecida é exclusivamente à base de rações. 

Na CG1 As jaulas de 12 m pré-existentes, serão mantidas em utilização para a pré-engorda de 
dourada. Os alevins são colocados nestas jaulas, sendo posteriormente transferidos para as jaulas 
de maior diâmetro. Este processo permite reduzir os custos de transporte dos juvenis, já que é 
possível transportar mais peixes por transporte. Permite também, consequentemente, melhorar a 
gestão dos stocks. 

As jaulas de 20 m serão utilizadas para a engorda de dourada. Os lotes são transferidos das jaulas 
de pré-engorda para estas jaulas após atingirem cerca de 40 gr de peso médio, onde permanecem 
até ao fim do ciclo de produção. 

Na CG2 as jaulas de 25 m a instalar serão igualmente utilizadas para produção de dourada, nas 
quais se prevê cerca de 70 toneladas, cada. Os lotes de dourada serão introduzidos diretamente 
nestas jaulas, sem utilização de jaulas para pré-engorda, e com pesos médios de 5-15gr 
(consoante planeamento da produção, disponibilidade da maternidade, etc.), onde permanecem 
até ao fim do ciclo de produção. Deste modo, a engorda é efetuada em sistema aberto e intensivo, 
que implica que a circulação de água é permanente e não controlada, e que a alimentação 
fornecida é exclusivamente à base de rações. 

Por fim, na CG1 as jaulas de 33 m de diâmetro ocuparão uma área de superfície de 200x50m. São 
destinadas a produção, engorda de charuteiros (Seriola dumerili) e dourados (Coryphaena 
hippurus), por serem espécies que atingem grande tamanho e necessitam de maior volume de 
água. Assim, garante-se a separação física das diferentes produções, onde uma exploração foca-
se na produção de dourada e outra na(s) espécie(s) de maior porte, fazendo também parte de uma 
iniciativa de reduzir a carga de patógenos na zona de produção.  

A instalação dos novos sistemas de jaulas implicará a utilização do sistema de amarração e 
ancoragem atual (após verificação das condições de uso e segurança) para a instalação das 6 
jaulas de 12 metros e 14 jaulas de 20 metros, e implantação de novas âncoras e amarrações para 
as jaulas de 33 metros de diâmetro.  

No âmbito do desenvolvimento do projeto de execução foi desenvolvido um estudo específico 
para determinação exata das amarrações, o qual se disponibiliza em anexo (Anexo VI ƿ Volume 
IV). 

A instalação dos sistemas ocorrerá no sentido O-E, por forma a integrar a área concessionada CG1 
e a área CG2. As jaulas ficarão situadas numa batimétrica que varia entre os 35 e 85 metros de 
profundidade, sendo o fundo oceânico de natureza arenosa na área concessionada CG1.  

As jaulas ficarão situadas numa batimétrica que varia entre os 40 e 80 metros de profundidade, 
sendo o fundo oceânico de natureza arenosa na área concessionada CG2. 
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A Aquabaía irá recorrer a empresa especializada para deslocalização das jaulas atuais e para a 
instalação das novas jaulas. 

Pretende-se que os equipamentos a instalar sejam muito semelhantes aos existentes na área CG1. 
Assim, a ampliação ocorrerá no sentido de instalar jaulas flutuantes e flexíveis, de polietileno de 
alta densidade (do inglês High-Density Polyethylene - HDPE) por forma a suportar condições 
climatéricas e marítimas adversas.  

A constituição das jaulas será muito semelhante às atuais de 20 metros existente na área CG1, 
com 4 pontos de amarração, cada qual constituído por cabos que fixam a jaula no local pré-
designado, tubos de flutuação e respetivo passadiço sobre estes para dar espaço de trabalho aos 
funcionários, entre outras características descritas previamente (ver 4.2.1).  

A instalação do sistema de jaulas será efetuada para Este, no interior da área CG2, com a 
configuração de duas fileiras de jaulas paralelas à linha de costa. 

Em todas as alternativas (1, 2 e 3) do projeto são asseguradas para as novas instalações as 
seguintes condições, de acordo com os requisitos do POAMAR e das respetivas licenças: 

¶ Condição 1 - Toda a instalação e equipamentos da concessão a uma distância mínima de 

50 metros da linha de delimitação da parcela; 

¶ Condição 2 - Na divisória entre parcelas (CG1 e CG2) existência de um corredor de circulação 

de embarcações, com largura mínima de 100 m, correspondendo ao somatório de 50 m para 

o interior da linha de delimitação de cada parcela; 

Na alternativa 1 devido ao facto de a atual instalação se encontrar parcialmente fora dos limites 
da CG1 não é possível verificar a Condição 1 para as estruturas atuais.  

Na alternativa 2, estudada uma primeira opção para relocalização da instalação atual e para o 
posicionamento das novas instalações (4 novas jaulas), também não foi possível verificar a 
Condição 1.  

4.3.2.  Produção 

A Ampliação da Piscicultura Flutuante prevê aumentar para 2 340 ton/ano com o aumento do 
número de jaulas perspetivado. 

Relativamente às fases do Ciclo de Produção, Alimentação/Engorda de Peixe, Pesca e Transporte 
de pescado não se perspetivam alterações significativas nos procedimentos, contudo são 
apresentadas com maior detalhe as ações previstas para a fase de exploração do projeto de 
Ampliação, objeto da presente avaliação (ver 4.5). 

4.3.3.  Valências 

Mantém-se face à situação atual (ver 4.2.4) todas as valências, perspetivando-se apenas a 
necessidade de adquirir mais uma embarcação, com 15 m de comprimento, para apoio à 
produção.  
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4.3.4.  Gestão de Resíduos 

De um modo geral o procedimento irá manter-se por comparação com a situação atual. Contudo 
com o aumento de produção, a gestão de resíduos provenientes da produção irá adaptar-se a um 
maior volume, pelo que foram reavaliados os diferentes seguimentos a dar a cada um tipo de 
resíduos.  

De acordo com a Lista Europeia de Resíduos (Código LER), inscrito na Decisão 2014/955/EU, de 
18 de Dezembro de 2014, os resíduos e o respetivo seguimento a dar a cada um deles serão os 
seguintes: 

¶ Embalagens de plástico: Código LER 191204, Operação R3 

As embalagens de plástico provenientes das sacas de ração serão integralmente encaminhadas 
para uma entidade licenciada na reciclagem e reaproveitamento destes resíduos. 

 

¶ Madeira das paletes de ração: Código LER 170201, Operação R1 

Prevê-se também a produção de resíduos provenientes das paletes de ração. Estas serão 
encaminhadas igualmente para Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra (ETRS), 
a cargo da empresa ARM ƿ Águas e Resíduos da Madeira, SA., para prosseguirem para 
incineração. 

¶ Óleos, baterias, etc. dos diversos equipamentos 

Estes resíduos serão na sua grande maioria resultantes dos diversos equipamentos que a 
Aquabaía possuí no apoio à piscicultura, no seu armazém e também viaturas afetas à entidade. 
Estes serão da responsabilidade das entidades que asseguram a manutenção destes 
equipamentos, sendo que o seguimento dado a esses resíduos será efetuado pelas mesmas de 
acordo com a legislação aplicável. 

¶ Redes e cabos: Código LER 200301, Operação R13 

As redes, cabos e outros materiais não recicláveis em fim de vida serão enviadas para a Estação 
de Tratamento de Resíduos Sólidos da Meia Serra (ETRS), a cargo da empresa ARM ƿ Águas e 
Resíduos da Madeira, SA., por intermédio da mesma ou de outra entidade licenciada para o efeito. 

4.3.5.  Controlo Sanitário  

O Plano Sanitário em vigor será mantido da situação atual (Volume IV - Anexo VII). 
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4.3.6.  Operação 

4.3.6.1. Mão de obra 

Na área CG1 para além dos 15 colaboradores que já existem, a Ampliação da Piscicultura terá uma 
incidência direta na criação de 8 a 10 novos postos de trabalho, para suprir a área do mergulho e 
do apoio nas embarcações e jaulas, bem como na manutenção de redes. 

4.3.6.2. Regime de laboração 

Não se perspetivam alterações ao regime atual. 

4.3.6.3. Materiais utilizados e consumíveis na  operação 

Em fase de exploração, as principais matérias-primas para o processo de produção das espécies 
exploradas irão aumentar face aos consumos atuais, perspetivando-se:  

¶ Ração (3700 ton/ anual) - valor para 100% de ocupação das jaulas. Estes consumos não são 

lineares uma vez que, variam de acordo com o peso médio de captura estabelecido e a 

temperatura da água; 

¶ gasóleo (6720 litros /anual),  

¶ gasolina (6240 litros/anual),  

estas últimas estimativas  referentes as embarcações e empilhador. 

Não se prevê a utilização de qualquer produto químico, biológico ou fármaco durante a operação 
de cultura, e se por algum motivo for necessária à sua aplicação, será sempre prescrito por receita 
veterinária de acordo com a legislação em vigor.  

Em qualquer circunstância deverá ser implementado o Plano de utilização de Biocidas e 
Medicamentos Veterinários, apresentado no Volume IV ƿ Anexo VIII, e que é do conhecimento da 
equipa técnica afeta à produção. 

4.3.6.4. Consumo de água 

A água destinada ao consumo humano é proveniente diretamente da rede pública, não estando 
previsto qualquer armazenamento da mesma com a ampliação.  

Relativamente à água para suporte de vida aquícola, não se prevê necessidade de efetuar 
abastecimentos ou de armazenar, já que as jaulas se encontram em meio marinho aberto, e à 
semelhança do que ocorre atualmente. O volume de água para produção está estimado em 
82 982m3. 

4.4. AÇÕES NA FASE DE CONSTRUÇÃO 

Na fase de construção prevê-se que ocorrerão fundamentalmente as seguintes ações (Anexo IVa 
ƿ Volume IV): 
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¶ Instalação das estruturas no mar, nomeadamente âncoras, anéis subaquáticos e respetivos 

cabos que interligam todo o sistema; 

¶ Construção das jaulas em terra; 

¶ Transporte das jaulas para o meio marinho; 

¶ Ancoragem das jaulas; 

¶ Colocação do sistema de proteção das jaulas contra a predação pela avifauna marinha 

(redes de proteção). 

Nas alternativas 2 e 3 acrescem às ações anteriores, um conjunto de ações subjacentes à 
relocalização das estruturas atuais: 

¶ Inspeção das estruturas atuais; 

¶ Transporte e relocalização da estrutura atual; 

¶ Ancoragem das jaulas relocalizadas; 

A construção da estrutura das jaulas flutuantes será garantida por empresa especializada, estando 
previsto o lançamento de um concurso internacional com critérios de execução e termos de 
referência em conformidade com todas as medidas que venham a ser perspetivadas no âmbito 
do licenciamento ambiental, bem como de todas as boas praticas para salvaguardar a qualidade 
e segurança do projeto nas suas diferentes fases. 

Para o processo de montagem e soldagem são utilizados tubos de plástico do tipo PE100, com 
cerca de 12 m, com 330 e 250 mm de diâmetro. O processo de união de cada secção de tubo, será 
o de solda utilizando dois métodos: a termo fusão e electro fusão, que poderá variar consoante a 
secção da jaula. Os tubos utilizados na construção do sistema de flutuação, e que são moldados 
e soldados para conferir uma forma circular à estrutura das jaulas, serão unidos por termofusão. 

A electro fusão, será utilizada na união das varandas e deck fixo, estruturas complementares ao 
sistema de flutuação. 

A construção das jaulas é realizada na praia da Ribeira Brava (vide exemplo na Foto 12 e maior 
detalhe no Anexo IVa ƿ Volume IV), após uma solicitação prévia as entidades competentes.  O 
local em questão é ideal para a montagem deste tipo de estrutura, tendo em consideração a área 
e a capacidade para dispor provisoriamente as estruturas construídas. O acesso ao mar e a 
proximidade da praia da Ribeira Brava à área concessionada para colocação das jaulas, são 
fatores preponderantes na escolha. 

A previsão para o desenvolvimento das estruturas e instalação total para operação plena pode 
variar entre 9 a 12 meses, dependendo da alternativa (Anexo IVa). A programação engloba a 
implementação do sistema no mar (i.e., âncoras e correntes, anéis e cabos), montagem das jaulas 
em terra e colocação nos respetivos fundeadouros, instalação de rede protetora e inspeção final. 
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Foto 12: Construção das anteriores jaulas na praia da Ribeira Brava. 

A deslocação de estruturas das jaulas, no próprio local de construção, implicará a utilização de 
uma máquina multifunções do tipo empilhadora 4x4 (Foto 12). Esta máquina será essencial para 
manobras de colocação das estruturas das jaulas para a água. 

Para a colocação das estruturas das jaulas nas áreas concessionadas (CG1 e CG2) será 
necessário proceder-se à sua ancoragem e amarração, por meio de ancoras de ferro. As ancoras 
serão dispostas nos pontos estabelecidos com auxílio de uma embarcação do tipo rebocador, 
com capacidade para efetuar o trabalho em questão.  

Após a instalação das âncoras, assim como da colocação de todas as boias e cabos de 
amarração, será iniciado o transporte das jaulas já construídas para o mar. 

4.5. AÇÕES NA FASE DE EXPLORAÇÃO 

A fase de exploração consiste no processo de produção piscícola - dourada, e previsivelmente 
charuteiro e dourado. Durante esta fase prevê-se que ocorrerão fundamentalmente as seguintes 
ações: 

¶ Transporte e transferência dos juvenis de jaula; 

¶ Ações de reparação das jaulas; 

¶ Troca das redes das jaulas; 

¶ Atividades de alimentação do peixe; 

¶ Atividades de pesca nas jaulas. 
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Durante o processo de transferência do peixe, a jaula que contém o lote de peixe a transferir é 
rebocada por uma embarcação até à jaula que o irá receber (que já se encontra preparada), ficando 
as duas amarradas uma à outra. Na zona onde as jaulas ficaram amarradas é feita a união das 
redes, formando-se um canal provisório entre ambas as jaulas, por onde o peixe irá passar. 

O acompanhamento e monitorização da segurança do canal feito por ambas as redes, é 
assegurado por mergulhadores que se encontram dentro de água. Desta forma, garante-se que o 
canal não sofre danos com a passagem do peixe evitando-se a sua fuga para o exterior. 

Com o auxílio de boias flutuantes procede-se à condução do peixe pelo canal de passagem. As 
boias, dispostas pela parte exterior da rede que contém o peixe, formam uma estrutura compacta 
que fica situada no lado oposto ao canal de passagem. Esta estrutura de boias, unida por um único 
cabo, é puxada em direção ao canal de passagem, permitindo diminuir, progressivamente, o 
volume dentro da rede ao mesmo tempo que encaminha todo o lote de peixe para a entrada da 
nova jaula.  

Tal como já referido anteriormente, após a fase de pré engorda, a rede é substituída, geralmente, 
após um período de 2-3 meses para evitar a excessiva acumulação de organismos (biofouling) na 
malha e, consequentemente, evitar efeitos negativos no equilíbrio dos parâmetros físico-químicos 
da massa água, devido a uma menor renovação da mesma.  

O tamanho da malha da rede utilizada em cada jaula, é ajustada de acordo com a biometria do 
stock de peixe ao longo do seu ciclo de produção. No caso específico da dourada (Spaurus aurata), 
os alevins são introduzidos nas jaulas com cerca de 5 g, sendo utilizada uma malha de rede, com 
8 mm. 

A malha da rede utilizada na jaula para onde são transferidos os juvenis é de 13 mm, estando a 
média de peso do stock em 50 g. Após 3 a 4 meses procede-se a uma nova substituição de rede, 
para uma malha de 15 mm. Na fase final do ciclo de produção, nos últimos 4-5 meses, é utilizada 
uma rede de 20 mm. O ciclo de produção dura em média 12 meses, altura em que a média do peso 
do pescado apresenta- se nas 300-350 g. 

As redes substituídas são sujeitas a um processo de secagem ao ar livre, lavagem (máquina) com 
água doce, e novamente a secagem. Após este processo a rede é verificada, para possíveis 
remendos e reparação, caso haja necessidade. 

O processo de alimentação nas futuras jaulas seguirá as práticas atuais realizadas nas jaulas já 
instaladas, ou seja, será feito manualmente (Capítulo4.2.6). Da mesma forma, o processo de 
pesca, será realizado de igual forma, por intermédio de uma grua e um peneiro. 

4.6. PROGRAMAÇÃO TEMPORAL DAS AÇÕES DO PROJETO 

É previsto que o Projeto seja implementado num período aproximado entre 9 a 12 meses, 
dependendo da alternativa e englobando a montagem das jaulas em terra e a sua colocação em 
meio marinho (Anexo IVa ƿ Volume IV). 



 
  

 

 

 

63 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

Maior detalhe da programação temporal é apresentado no Anexo IVa, sendo que o Programa 
Temporal A ƿ reporta à alternativa 1 (sem relocalização das jaulas atuais), e o Programa Temporal 
B reporta às alternativas 2 e 3 (com relocalização das jaulas atuais). 

A obra terá início quando estiverem aprovados todos os instrumentos legais que permitam a 
construção do Projeto, pelo que se desconhece esse horizonte temporal.  

Em termos de horizonte temporal de exploração do Projeto, prevê- se um tempo de vida útil desta 
unidade piscícola de cerca de 30 a 40 anos, tendo a empresa colocado a hipótese não da sua 
desativação, mas sim a possibilidade de expansão da atividade e a realização de eventuais 
modernizações tecnológicas e/ou produtivas. 

4.7. PROJETOS ASSOCIADOS OU COMPLEMENTARES 

Entendendo como projetos complementares os que são necessários construir para a realização 
do Projeto em análise, considera-se não existirem projetos complementares ao Projeto da 
Piscicultura Flutuante da Ribeira Brava. 
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5. CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO ATUAL DO AMBIENTE 

5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

De acordo com a metodologia definida para a realização do presente EIA apresenta-se, em 
seguida, a caracterização do estado atual do ambiente para a área do Projeto. 

Para tal, foram selecionados os descritores considerados mais relevantes para a análise de um 
projeto desta natureza, tanto na vertente ambiental como social, destacando os aspetos que, 
direta ou indiretamente possam vir a ser influenciados pela implantação do referido Projeto. 

Pretende-se neste capítulo: 

¶ caracterizar e analisar a situação atual, num cenário anterior à execução do Projeto de 

Ampliação da Piscicultura e,  

¶ identificar e definir áreas ou locais com sensibilidade relativamente a alguns dos aspetos 

analisados, para na fase seguinte de avaliação, poder antever-se a ocorrência de impactes e 

se aplicável, propor-se as respetivas medidas de minimização. 

Esta análise foi fundamentada num levantamento exaustivo de dados bibliográficos e análise de 
dados documentais, bem como através da realização de um conjunto de trabalhos especializados 
e de campo, relativos à situação existente ou prevista para a região e para o local.  

Foi também considerada toda a informação fornecida pelas entidades consultadas e detentoras 
de informação relevante para a caracterização do estado atual do ambiente na área de estudo.  

No Anexo I (do Volume IV ƿ Anexos), apresenta-se um resumo dos pedidos de informação 
fornecida pelas entidades contactadas e respetivas respostas. Toda a informação fornecida foi 
alvo de análise, ponderação e sempre que adequado integrada no respetivo descritor ou 
descritores. 

5.2. CLIMA E CONDIÇÕES OCEANOGRÁFICAS 

5.2.1.  Considerações iniciais  

A análise do descritor Clima no presente EIA, considera-se pela necessidade de se apresentar 
adequadamente o enquadramento biofísico da área do Projeto. Adicionalmente, considera-se 
relevante a descrição da situação atual das condições oceanográficas tendo em conta as ações 
de projeto. 

Devido à tipologia que o presente Projeto apresenta, não se perspetiva que este venha a gerar 
impactes negativos no clima ou nas condições oceanográficas.  

No entanto, algumas das variáveis climáticas e oceanográficas em análise permitem fundamentar 
um melhor conhecimento dos impactes sobre alguns descritores, como por exemplo, a Qualidade 
da água, destacando-se neste âmbito, a precipitação, a temperatura do ar, regime de ventos, 
ondulação e correntes. 
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5.2.2.  Metodologia  

Para o clima, a análise realizada para a área de estudo baseou-se em duas abordagens: 

¶ análise regional, com caracterização dos principais elementos do clima da RAM; 

¶ análise local, tendo por base dados da estação meteorológica mais próxima do local. 

Foram utilizados os dados mais recentes relativos à estação meteorológica mais próxima da área 
de estudo, permitindo realizar uma avaliação e descrição dos comportamentos das principais 
variáveis climáticas.  

Para caracterização do clima foram usadas as variáveis meteorológicas: Temperatura, 
Precipitação, Humidade Relativa, Regime de Ventos. 

Foram ainda determinadas as classificações climáticas recorrendo à classificação de Köppen, 
para o enquadramento regional, e a classificação de Thornthwaite, para a classificação da área de 
estudo. 

Esta análise foi apoiada nas Normais Climatográficas adquiridas ao Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera, I.P. (IPMA) para a estação meteorológica do Lugar de Baixo/Madeira para o período 
de 1961-1990. Os dados foram adquiridos aquando da elaboração do 1º EIA, mas mantém-se, tal 
como exposta na consulta realizada ao IPMA em 2022 os mais atuais. 

Foram ainda consultados dados e estudos de base de âmbito climático existentes em diversas 
entidades - Agência Portuguesa do Ambiente I.P. (APA, I.P.), o Instituto Hidrográfico (I.H), o 
Observatório Oceanográfico da Madeira (OOM), e a Revisão do PDM da Ribeira Brava (EGA, 2014). 

Para a componente oceanográfica foi desenvolvido um Estudo da Dinâmica Costeira na zona do 
Campanário através de modelos e de medições de correntes in-situ (Volume IV ƿ Anexos, Anexo 
IX), desenvolvido pelo Observatório Oceânico da Madeira no âmbito do presente EIA. 

5.2.3.  Resultados 

5.2.3.1. Enquadramento climático  

O Projeto localiza-se na RAM, ao largo do Sítio da Pedra de Nossa Senhora, entre o cais da Ribeira 
Brava e o cais do Campanário da Ribeira Brava, a 600 m da costa.  

A RAM situa-se na região subtropical, apresentando um clima ameno, com características 
mediterrâneas, em todas as estações, à exceção das zonas mais elevadas onde se observam 
temperaturas mais baixas. 

As características climáticas da RAM são fortemente influenciadas pela sua localização 
geográfica e pelo seu relevo acentuado, o que contribui para uma relevante variabilidade na 
distribuição dos valores de precipitação e temperatura, de acordo com a Revisão do PDM da 
Ribeira Brava (EGA, 2014). 



 
  

 

 

 

66 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

A presença do oceano atlântico traduz-se na reduzida amplitude térmica, mas por sua vez as 
depressões que o atravessam descem, durante o Inverno à latitude do Arquipélago e dão origem 
a precipitação abundante. Por sua vez, no Verão, predominam os ventos com rumo do quadrante 
Norte, associados ao ramo Leste do Anticiclone dos Açores. 

Ao longo da região podem encontrar-se microclimas relacionados com o relevo complexo que 
observamos na região. A grande inclinação é uma constante na maioria das encostas, o que 
origina uma alternância entre zonas de sombra e zonas com exposição solar elevada. Por outro 
lado, as altitudes elevadas favorecem a ocorrência de precipitação orográfica, o que leva a que 
ocorram zonas muito húmidas. 

Na RAM segundo a classificação de Köppen, predomina o tipo Csb ƿ clima temperado com verão 
seco e temperado. Este clima é caraterizado por um período marcadamente seco no verão 
(temperatura média do mês mais quente superior a 22o C) e existência de quatro meses ou mais 
com temperatura média superior a 10o C.  

Encontranƽtf em menor presença os climas tipo Csa ƿ clima temperado com verão seco e quente, 
nas zonas costeiras da ilha e do tipo Csc ƿ clima temperado com verão seco e fresco, nas pequenas 
áreas de altitude nas zonas do Pico Ruivo e do Pico do Areeiro. 

De acordo com a classificação de Thornthwaite, o clima varia desde semiárido (D) - apenas em 
três reduzidas áreas do litoral sul - até super-húmido (A) em direção à região montanhosa do 
interior.  

As zonas climáticas, que no litoral norte são de clima húmido (do tipo 82, pelo menos), 
desenvolvem-se em faixas mais ou menos estreitas e em geral, de forma paralela à costa e 
acompanhando o relevo. Desta forma, o clima torna-se progressivamente mais húmido e mais frio 
com a altitude, sucedendo-se os tipos D B3' d a', C1 B3' d a' ou C1 B3' s a', C2 B2' s a',B1 B2' s a', 
B2B2' s a', B3B2' r a', B4B1' r a' e A B1' r a' ou A B1' s a' (Carta dos Solos da Ilha da Madeira - SRA). 

5.2.3.2. Meteorologia 

A caracterização foi efetuada com recurso a dados das Normais Climatológicas facultados pelo 
IPMA, para a Estação Meteorológica do Lugar de Baixo, para o período 1961 ƿ 1990 (Quadro 10 e 
Figura 9). 

Quadro 10: Coordenadas e características da Estação Meteorológica do Lugar de Baixo. 

Nome Latitude N Longitude W Altitude (m) 
Período 

analisado 
Fonte 

Lugar de Baixo 43¹!51ǃ 28¹!16ǃ 15 1961 a 1990 

Instituto 
Português do 

Mar e da 
Atmosfera 
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Figura 9: Localização das estações meteorológicas na RAM (representado com pontos) e, em particular, da 

estação do Lugar de baixo (ponto vermelho). 

A caracterização, com base nas séries mensais e anuais de observação das variáveis climáticas 
e pluviométricas é apresentada de seguida. 

Temperatura do ar 

A Figura 10 apresenta os dados referentes à temperatura média do ar e a variação dos valores 
extremos respetivos.  

Verifica-se uma média anual de 19,4° C, variando entre os 16,6° C de janeiro e os 22,9° C nos meses 
de agosto e setembro. 

Quanto aos valores médios das temperaturas máximas e mínimas observa-se que as médias das 
máximas oscilam entre os 19,6° C e os 26,3° C, e as médias das mínimas entre os 13,5° C e os 
19,5°C.  
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Figura 10: Variação da Temperatura Média do Ar e dos valores extremos (máximos e mínimos) (Fonte: IPMA, 

Normais Climatológicas da Estação Meteorológica do Lugar de Baixo (1961-1990)). 

Os cartogramas de representação da temperatura média anual ao nível regional refletem a 
influencia da altitude sobre a temperatura do ar, verificando-se que nas cotas próximas ao mar a 

temperatura ronda a média dos 18-19  ̄C, descendo com o aumento da altitude e o afastamento 
da costa. Nas cotas mais altas, no interior da ilha, os valores médios centram-se nos 12-10  ̄C. O 
mesmo se verifica igual padrão por observação do cartograma de variação para o concelho da 
Ribeira Brava (Figura 11). Pode observar-se ainda o regime térmico das terras baixas envolvidas 
no ar marítimo durante todo o ano até aos 500 m.  
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Figura 11: Distribuição dos Valores da Temperatura Média Anual para a Madeira (a) e para o Concelho da 

Ribeira Brava (b) (Fonte: (a) IPMA, (b) Atlas do Ambiente in EGA (2014)). 

Precipitação 

Na Figura 12 é apresentado o diagrama ombrométrico que permite observar a variação da 
precipitação média anual por oposição à variação da temperatura média.  

Analisando o regime pluviométrico mensal, verifica-se que o período de maior precipitação ocorre 
de outubro a março. Os máximos registados foram observados em janeiro com e os mínimos em 
julho, verificando-se o máximo em janeiro (109.3mm) e o mínimo em julho (2,1 mm). Pode 
observar-se um período seco de maio a agosto, e que os meses com maior pluviosidade coincidem 
com os meses de outono e inverno. 
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Figura 12: Diagrama ombrométrico - variação das precipitações e temperaturas médias anuais (Fonte: IPMA, 

Normais Climatológicas da Estação Meteorológica do Lugar de Baixo (1961-1990)). 

Humidade relativa do ar 

A humidade relativa do ar é sempre superior a 60 %, sendo o valor registado mais baixo 63 % em 
abril, às 15 h e o mais elevado 78 % em julho, às 21 h.  

Os valores médios anuais são de 72 % às 9 h, 65 % às 15 h e 74 % às 21 h. 
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Figura 13: Variação da Humidade Relativa (9 h/15 h/21 h) (Fonte: IPMA, Normais Climatológicas da Estação 

Meteorológica do Lugar de Baixo (1961-1990)). 

 

Regime de ventos 

Através da análise do regime anual dos ventos verifica-se a predominância dos rumos SW e NE, 
com frequências de 25 % para o rumo SW e 16 % para o rumo NE, sendo nos meses de verão o 
período com maior intensidade para o rumo SW (Figura 14). 
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Figura 14: Representação dos Rumos dos Ventos dominantes (Fonte: IPMA, Normais Climatológicas da 

Estação Meteorológica do Lugar de Baixo (1961-1990)). 

No verão e na primavera há uma maior predominância do vento SW. No inverno e no outono o 
vento predomina de NE (Figura 15). 

O vento pode alcançar uma velocidade média anual de 9,93 km/h, sendo de 13 km/h no inverno 
(fevereiro) e 4,1 km/h no verão (junho). O vento com o rumo SW pode alcançar uma velocidade 
média anual de 8,0 km/h no inverno, e 6,3 /h no verão. O rumo NE atinge os 6,1 km/h no inverno, 
com apenas 4,1 km/h no verão (Figura 16). 
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Figura 15: Percentagem de observações dos vários rumos de vento na Estação Meteorológica do Lugar de 

Baixo (1961-1990) (Fonte: IPMA). 

 

 

Figura 16: Velocidade média anual do vento (Fonte: IPMA, Estação Meteorológica do Lugar de Baixo (1961-

1990)). 

5.2.3.3. Condições oceanográficas 

 

Ondulação 

A ondulação e em particular as características das ondas são fator chave na seleção do local, uma 
vez que podem afetar as estruturas físicas das jaulas, e foi por isso usado como critério na 
definição da estruturas e elementos do projeto a informação de base da ondulação para a região 
(ver para maior detalhe Volume IV ƿ Anexo IVc)  

Uma onda pode ser caraterizada por vários elementos:  

¶ Altura da onda - distância vertical entre a crista e a base da onda;  

¶ Altura máxima da onda - HMax ƿ maior onda verificada num período;  

¶ Altura significativa da onda - Hs ƿ média do terço superior de todas as ondas, com maior 

amplitude verificadas num determinado período; 

¶ Comprimento da onda - distância horizontal entre duas cristas;  
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¶ Período da onda - T ƿ tempo necessário para a crista da onda percorrer uma distância igual 

ao comprimento de onda;  

¶ Direção média da onda. 

Na estação ondógrafo do Funchal o estado de mar predominante é do quadrante Oeste, com altura 
significativa inferior a 1 m, período médio de 3 - 5 s e período de pico de 9 - 13 s, de acordo com a 
caracterização efetuada no âmbito da elaboração do PSOEM (2019). Observa-se uma forte 
componente de E, com alturas significativas inferiores a 1m, período médio de 3 - 5 s e período de 
pico de 7 - 9 s (PSOEM, 2019).  

Foram analisados os dados obtidos através da boia ondográfica do Funchal para um período de 
referência entre 2000 e 2017, com vista à caracterização das ondas quanto à altura significativa, 
altura máxima, período significativo, período máximo e direção entre o período de 2000 a 2017.  

Por fim, foram analisados os dados médios de uma semana de referência para o ano de 2022, de 
forma a obter dados numa malha mais fina e numa perspetiva de curto prazo. 

Durante o período 2000-2017, a altura máxima foi de 12 m em 2008 e a altura significativa máxima 
de cerca de 5,6 m (Figura 17, cima). O período máximo da onda registado varia entre os 6 e os 28 
segundos. O período médio variou entre os 2 e os 14,5 segundos (Figura 17, baixo). Os valores 
mínimos do período são registados maioritariamente no período de verão e os máximos no 
inverno. 
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Durante os anos de 2016/2017 a direção predominante das ondas mais energéticas foi de Oeste 
para Este (Figura 18). 

Figura 17: Altura máxima e altura significativa da onda (cima) e Período 

significativo e período máximo da onda (baixo) entre 2000 e 2017 (Fonte: I.H., 

Boia Ondógrafo do Funchal). 
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Figura 18: Direção da ondulação entre 2016 e 2017 (Fonte: I.H., Boia Ondógrafo do Funchal). 

A análise de uma série temporal semanal para um período de referência em junho de 2022 (Figura 
19), acompanha as tendências da serie alargada descrita anteriormente, registando-se para o 
período valores médios entre os 4 e os 10 segundos, e o para o pico entre 12 e 17, sendo que tal 
como verificado pela análise da serie longa, os valores durante os meses de verão são 
normalmente inferiores à média. Relativamente à altura de onda, verificou-se para junho de 2022 
uma altura de onda significativa inferior a 1m e a máxima com valores que não ultrapassam na 
média semanal 1.5 m, oscilando entre 1.5 e 0.4 m.  
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Figura 19: Altura máxima e altura significativa da onda (cima), período médio e pico (baixo), para um período 

de referência semanal em junho de 2022 (Fonte: I.H., Boia Ondógrafo do Funchal). 

Correntes 

As correntes exercem à semelhança das ondas forças nas estruturas físicas. Vários estudos 
demonstram que correntes superiores a 0,1 m/s provocam forças elevadas nos elementos 
estruturais de sistemas de aquacultura, em particular nas jaulas e em sistemas de ancoragem 

(SwiftΠ etΠ al,Π 2006;Π Huang et al,Π 2008). Com o progresso tecnológico a produção aquícola em 
jaulas, e em particular em sistemas flexíveis como o considerado para o presente projeto, tem 
vindo a ganhar vantagem e em mar aberto, é viável resistir em condições de correntes ligeiramente 
superiores a 1,25 m/s. 
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Na RAM as correntes marinhas de superfície integram o sistema geral de circulação do Atlântico 
Norte. A região é banhada pela corrente dos Açores, com origem num ramo da corrente do Golfo, 
e pela corrente de Portugal, sendo a primeira que mais a afeta. A corrente dos Açores caracteriza-
se por ser bastante complexa, com uma largura de cerca de 150 km e 1 000 m de profundidade. 
Esta corrente sofre oscilações sazonais que se refletem na variação da temperatura e salinidade 
a diferentes profundidades e ao longo do ano (PSOEM, 2019). 

Ocorre ainda a influência da corrente das Canárias, que flui ao longo da costa Oeste de Africa e da 
região adjacente ao arquipélago da Madeira. É uma corrente de águas relativamente frias, larga 
com cerca de 1000 km e com uma profundidade de cerca de 500 m, e lenta na ordem dos 10 a 
30cm/s  (PSOEM, 2019).  

Na ausência de dados de corrente de superfície para a zona costeira adjacente à área de estudo 
foi desenvolvido um estudo específico sobre a dinâmica na área, levado a cabo pelo OOM (Anexo 
X, Volume IV - Anexos). 

As tarefas realizadas durante o estudo tiveram como objetivo a configuração do sistema de 
monitorização das correntes junto das jaulas de piscicultura da Aquabaía. Para o efeito, foram 
utilizados diversos equipamentos e métodos: foi utilizado um ADCP (AQUADOP 600 khz da 
Nortek), boias derivantes, imagens de drones e resultados do modelo COAWST (Coupled-Ocean-
Atmosphere-Wave-Sediment Transport). O estudo decorreu entre 1 de outubro de 2021 e 11 de 
janeiro de 2022. 

Os resultados do modelo mostram que a corrente costeira é alterada principalmente por 3 fatores: 
atmosféricos - ventos predominantes (Figura 4-b), que criam uma zona abrigada na costa sul 
(Figura 4-a), próximo à zona das jaulas, mas com grande influência nas correntes; correntes 
oceânicas - com mais influência a norte da ilha por ser uma zona exposta à Corrente dos Açores 
e ao Atlântico Norte e por fim a maré ƿ com maior influência na zona da Ponta de São Lourenço. 
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Figura 20: Média das correntes do mês de dezembro obtidas pelo modelo (cima) e media dos ventos do 

mês de dezembro de 2021 (baixo) obtidas pelo modelo (in OOM, 2022 ƿ Anexo X ƿ Volume IV). 
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Pelos resultados do modelo observa-se que na zona das jaulas a dinâmica costeira é altamente 
influenciada pela presença da ilha, que serve como escudo dos impactes diretos provenientes de 
Norte.  

A análise do escoamento médio das correntes em períodos de enchente e vazante para o mês de 
dezembro (Figura 21), demostrou que a maré só influenciou a intensidade da corrente, sendo que 
em períodos de vazante da maré a corrente teve mais 0.07 m/s (0.136 nós) em média, quando 
comparada com a corrente de enchente. Quanto à direção, em média tanto em períodos de 
enchente como vazante, a predominante foi para Este (sentido Ribeira Brava - Funchal). 



 
  

 

 

 

82 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21: Media das correntes do mês de dezembro em período de enchente de maré (cima), e media das 

correntes do mês de dezembro de 2021 em período de vazante de maré (baixo). 

Quanto ao estudo lagrangiano, este mostrou que tudo o que seja colocado na batimétrica dos 40 
metros e deixado à deriva, muito provavelmente irá encalhar na zona da Fajã dos Padres, e que o 
que for colocado perto do ponto B (um pouco mais profundo e mais distante da costa) irá seguir 
paralelo à costa em direção ao Funchal em menos de 24h (Anexo X, Volume IV ƿ Anexos). 

Ainda no decurso do estudo foi feita uma avaliação das correntes de superfície, de caráter 
experimental, com recurso a drones. Foram gravados vídeos sobre as jaulas (Figura 13), e foi 
possível observar que há uma diferença no escoamento local, na parte mais a Oeste (jaulas mais 
perto da Ribeira Brava) em que as correntes seguem mais para terra, enquanto nas jaulas mais a 
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Este (Funchal) as correntes seguem mais paralelas à costa. Também é possível observar que há 
uma mudança da dinâmica local, por efeito da interação das jaulas com as correntes, o que pode 
indicar que as jaulas mais a Oeste geram turbulência que pode influenciar as águas que chegam 
às restantes jaulas. Demonstra-se assim que mesmo em áreas pequenas a dinâmica costeira é 
muito complexa, varia em poucos metros e é altamente influenciada por pequenas estruturas 
como é o caso das jaulas. 

Relativamente aos resultados do modelo COAWST, este demostrou que em média as correntes 
são para Este e a ilha funciona como um escudo de proteção de tudo o que vem de Norte, sejam 
ventos, ondulação ou correntes. Quanto às correntes na zona adjacente ao Campanário concluiu-
se que a maré não tem grande influência nas correntes superficiais, tal como verificado 
posteriormente pelos dados de ADCP.  

Marés 

As marés são do tipo semidiurno regular (duas preia-mares e duas baixa-mares em cada dia lunar). 
A amplitude máxima varia ao longo do ano, atingindo valores máximos por ocasião dos equinócios 
de primavera e outono e mínimos durante os solstícios. Verifica-se através dos registos existentes 
uma amplitude de 1 metro em marés vivas e 50 cm em marés mortas. Os valores máximos 
teóricos das alturas das preia-mares e das baixa-mares em águas vivas no porto do Funchal são 
de 2,69 e de 0,16, respetivamente. Os valores médios teóricos das preia-mares e baixa-mares de 
águas vivas e mortas, são respetivamente de 2,46 m; 1,86 m e de 0,37 m; 0,94 m (PSOEM, 2019). 

Temperatura da água do Mar 

A temperatura da água do mar na zona da RAM é fortemente influenciada pelo efeito da água fria. 
da Corrente de Portugal nos meses de verão. A temperatura da água de superfície regista uma 
amplitude térmica moderada ao longo do ano embora no inverno registe os valores mais baixos 
na ordem dos 18º C. Na primavera as temperaturas variam entre os 19ºC, no verão entre os 22º C 
e no outono em torno dos 21ºC (PSOEM, 2019). 

Em profundidade, a coluna de água apresenta-se estratificada com termoclinas bem marcadas, 

aos 2-4 m (transição entre os 23-22  ̄C), aos 28 m (22 e 21̄ C), e aos 58-60 m, esta última limitando 
as águas com temperaturas inferiores a 21̄  C (Marques et al., 2005). 

Para a área de estudo em particular foi analisada uma série temporal de dados de temperatura 
superficial registados a partir da instalação atual da piscicultura, verificando-se para o período de 

outubro de 2021 a abril de 2022, valores médios de 22 C̄ no último trimestre de 2021, 
correspondente aos meses de outono e 19̄  C no inverno (de janeiro a março), em consonância 
com os valores referidos para a região em geral (Quadro 11). A partir de abril e até junho, verifica-
se uma tendência de aumento da temperatura média.  
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Quadro 11: Temperatura superficial ( C̄) média mensal registada entre outubro de 2021 e junho de 2022 na 

instalação atual. 

Ano Mês 
Temperatura 

superficial média 

mensal (  ̄C) 

2021 

Outubro 23,9 

Novembro 22,5 

Dezembro 20,5 

2022 

Janeiro 19,9 

Fevereiro 19,1 

Março 18,4 

Abril 18,4 

Maio s/d  

Junho 23,4 

 

Salinidade 

A salinidade média de superfície (PSU ƿ Practical Salinity Unit) da região apresenta uma 
distribuição zonal, tendo as isoalinas uma orientação similar à das temperaturas.  

Os valores médios de salinidade superficial variaram entre os 36,53 e 36,59 PSU na Primavera, de 
36,72 a 36,77 PSU no verão, de 36,70 a 36,76 PSU no Outono e de 36,56 a 36,62 PSU no inverno. 

A salinidade média de superfície do arquipélago da Madeira apresenta uma distribuição zonal, 
tendo as isoalinas uma orientação idêntica à das temperaturas. Os valores médios de salinidade 
superficial variaram aproximadamente entre os 36,53 e 36,59 PSU, durante a Primavera, de 36,72 
a 36,77 PSU no verão, de 36,70 a 36,76 PSU no Outono e de 36,56 a 36,62 PSU no inverno. 

O mapa climatológico da salinidade média de superfície da RAM representado no âmbito da 
PSOEM (2019) e apresenta na Figura 22 confirma estes valores. À superfície os valores médios de 
salinidade superficial variaram aproximadamente entre os 36,53 (= 3,65%) e 36,59 PSU (= 3,66%), 
durante a primavera, de 36,72 (= 3,67%) a 36,77 PSU (= 3,68%) no verão, de 36,70 (= 3,67%) a 36,76 
PSU (= 3,68%) no outono e de 36,56 (= 3,66%) a 36,62 PSU (= 3,66%) no inverno. Registou-se um 
ligeiro aumento nos valores médios da salinidade de Sul para Norte, com uma amplitude salina 
sazonal de cerca de 0,6 PSU. 
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Figura 22: Variação média sazonal da salinidade de superfície da água do mar (PSU) na RAM (in PSOEM, 

2019).
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5.3. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

5.3.1.  Considerações iniciais  

A caracterização do presente capítulo, compreende o enquadramento geológico e 
geomorfológico do local em estudo, análise vulcano-estratigráfica das formações presentes e 
sismicidade. Esta caracterização geológica e geomorfológica é feita para a Ilha da Madeira, 
com especial destaque para o concelho da Ribeira Brava, pois no exato local onde se insere o 
Projeto da Ampliação da Piscicultura offshore não existe informação sobre geologia nem 
geomorfologia marinha. 

Para a análise deste descritor foi considerada como área de estudo o limite da área de 
intervenção do Projeto (área CG1 e CG2) e a sua envolvente próxima. 

5.3.2.  Informação de base 

Esta análise foi fundamentada, de um modo geral, na análise da carta geológica publicada e da 
respetiva Notícia Explicativa, com utilização de mais alguma bibliografia de cada especialidade, 
assim como, a consulta a diversas entidades públicas, no caso dos recursos minerais. Assim, 
como fontes de informação utilizadas no presente capítulo referem-se: 

¶ Carta Militar de Portugal - Folha n.º 8, à escala 1: 25 000; 

¶ Carta Geológica da Ilha da Madeira - Folha A e B, à escala 1:50 000 e respetiva Notícia 

Explicativa;  

¶ Site da DGEG (www.dgeg.pt) - Direção Geral de Energia e Geologia; 

¶ Site do Grupo Pro GEO-Portugal (www.progeo.pt/progeo_pt.htm) - Associação Europeia 

para a Conservação do Património Geológico; 

¶ Site do Projeto E-Geo (http://geop ortal.lneg.pt/geoportal/mapas/index.html ) gerido pelo 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG); 

¶ Geoportal do LNEG (www.lneg.pt) ƿ Laboratório Nacional de Energia e Geologia; 

¶ Informação fornecida pela DROTA ƿ Direção Regional de Ordenamento do Território e 

Ambiente, para obtenção de informação relativa às áreas com contratos de prospeção e 

localização das pedreiras e outras explorações de recursos geológicos em 

funcionamento ou licenciadas. 

Tendo em conta a tipologia do Projeto não se prevê a necessidade de realização de estudo 
geológico e geotécnico. 

5.3.3.  Enquadramento geológico  

A Ilha da Madeira situa-se numa região interplaca (Placa Africana) e localiza-se num hotspot, 
ou seja, a sua origem está associada a um vulcanismo intraplaca em ambiente oceânico (EGA, 
2014).  

Assenta em domínio oceânico, sendo um maciço vulcânico com cerca de 5 km de altura (5300 
m), do qual apenas 1/3 está visível. A ilha pertence ao extremo SW da Cordilheira Vulcânico da 
Madeira, que é constituída por um complexo oriental de montes submarinos que formam um 
trilho curvilíneo em direção à ilha, composto por grandes edifícios vulcânicos, uns submarinos 
e outros subaéreos, como o caso da Ilha da Madeira, Desertas e Porto Santo (EGA, 2014). 

http://www.dgeg.pt/
http://www.progeo.pt/progeo_pt.htm
http://geoportal.lneg.pt/geoportal/mapas/index.html
http://www.lneg.pt/


 
  

 

 

87 - Volume II - RS ƿ EIA da Ampliação da Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava 

 

Geologicamente, a Ilha da Madeira é constituída por formações sedimentares, materiais 
piroclásticos e rochas eruptivas (EGA, 2014). 

5.3.3.1. Vulcano-estratigrafia  

O relevo da Madeira está intimamente relacionado com a atividade vulcânica que se 
desenvolveu ao longo de milhares de anos, consequentes formações vulcânicas formadas e 
ainda da ação fortíssima dos agentes erosivos sobre as mesmas, que moldaram o relevo até 
aos dias de hoje (EGA, 2014). 

Assim, surgem formações sedimentares, intimamente associadas ao resultado da ação dos 
agentes erosivos, que embora não tenham grande representatividade na Ilha da Madeira, 
devem ser referidos e tidos em conta. Surgem assim depósitos aluvionares (praias), depósitos 
de vertentes (fajãs), terraços fluviais e dunas fósseis (EGA, 2014). 

A análise específica do concelho da Ribeira Brava é efetuada com base na Carta Geológica da 
Ilha da Madeira, à escala 1:50 000 ƿ folha A, e respetiva Notícia Explicativa. 

Como se pode observar na Figura 23, no concelho da Ribeira Brava (cujo limite está 
representado por uma linha verde) estão representados quatro agrupamentos de complexos 
vulcânicos: 

¶ Complexos Vulcânicos mio-pliocénicos do Cussbm!ebt!Gsfjsbt!f!Tfssb!ef!ʿhvb!)Ǎ*!ɗ1; 

¶ Complexo Vulcânico pós ƿ miocénico, com intercalações piroclásticas, de Ribeira da 

Kbofmb-!Sjcfjsb!Csbwb!)Ǎ*!ɗ2; 

¶ Complexo Vulcânico pós-njpdˢojdp!ep!Qbvm!eb!Tfssb!)Ǎ*!ɗ3; 

¶ Complexo Basáltico superior do Paul da Serra ɗ4; 

Além dos complexos vulcânicos, encontram-se ainda: 

¶ Aluviões (a), principais depósitos de materiais piroclásticos, predominantemente finos; 

¶ Materiais de aparelhos vulcânicos, cones de escórias e materiais piroclásticos grosseiros; 

¶ Traços de rede filoniana, agrupando filões de basanitos e de basaltos, benmoreitos, 

hawaiitos e mugearitos. 
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Figura 23: Excerto da Carta Geológica da Madeira. Folha A (Fonte: LNEG). 

Descrevem-se de seguida as formações existentes no concelho, por tipo de formação: 
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Rochas sedimentares: 

¶ a (aluviões): constituídos por areias e cascalheiras, sobretudo de origem torrencial. 

Encontram-se nos vales das ribeiras, sobretudo no vale da Ribeira Brava; 

¶ A (Cascalheiras e areias de praias modernas): encontram-se no concelho na foz da 

Ribeira Brava; 

¶ Bǃ!)Efq˫tjupt!ef!wfsufouft!f!ef!ǆGbk˜tǇ*/!Sftvmubn!eb!bdvnvmbˠ˜p!ef!nbufsjbjt!dpnp!

cascalheiras de vertentes, terras de alteração das rochas eruptivas e de materiais 

piroclásticos, provenientes de desabamentos das arribas. No concelho da Ribeira Brava 

encontra-se a Fajã dos Padres, que é um dos melhores exemplos deste tipo de formação. 

Materiais Piroclásticos: 

¶ Principais depósitos de materiais piroclásticos predominantemente finos: compostos por 

tufos e cineritos de cor avermelhada, acastanhada, amarelada ou acinzentada, contendo 

por vezes restos de vegetais fósseis. 

o No concelho a principal jazida deste tipo de materiais encontra-se na 

Encumeada, seguindo-se dois pequenos retalhos, um na freguesia do 

Campanário e no Lombo do Cesteiro. 

¶ Aparelhos vulcânicos, cones de escórias e materiais piroclásticos grosseiros: São as 

formações vulcânicas modernas da ilha. 

o No concelho da Ribeira Brava encontramos quatro aparelhos, dois de menor 

dimensão e dois de dimensão considerável. Os maiores encontram-se a Este do 

vale da Ribeira Brava, os outros dois na Achada do Campanário e na freguesia 

de Tabua. 

Grandes complexos vulcânicos da Ilha: 

¶ ú5;!Dpnqmfypt!cbt˚mujdpt!tvqfsjpsft!ep!Qbvm!eb!Tfssb-!Di˜p!ept!Cbmd˭ft-!Qpjtos e 

Achada do Teixeira: 

o Estes complexos estão representados, no concelho, apenas numa reduzida área 

a Noroeste, na zona encostada às Feiteiras, onde predomina o complexo do Paul 

da Serra. O complexo do Paul da Serra é formado por lavas basálticas 

compactas, cinzento-claras, em bancadas pouco inclinadas, separadas por 

alguns níveis piroclásticos, amarelos ou avermelhados. 

¶ ú4;!Dpnqmfypt!wvmd˛ojdpt!q˫t-miocénicos do Paul da Serra, Achada da Pinta e Lombada 

das Vacas: 

o A sua constituição é feita por alternâncias de lavas em bancadas delgadas e de 

materiais piroclásticos, predominando as lavas. As escoadas contem basaltos 

alcalinos com olivina, basanitoides e alguns hawaiitos. O conjunto forma uma 

cobertura em cima do maciço vulcânico primitivo do centro da ilha, 

apresentando-se sempre em posição bastante inclinada em volta dos centros 

vulcânicos principais. 

¶ - ú3;!Dpnqmfypt!wvmd˛ojdpt!q˫t-miocénicos com intercalações piroclásticas, da Ribeira 

da Janela, porto Moniz, Ponta do pargo, Ribeira Brava e Câmara de Lobos: 
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o Estes complexos encontram-se nas áreas mais a sul do concelho, contactando 

diretamente com o mar. As formações presentes nestes complexos, 

apresentam variações em função da distância dos grandes aparelhos 

vulcânicos. 

o Nas áreas mais próximas dos aparelhos vulcânicos, encontram-se materiais 

resultantes de projeções, como cinzas, tufos, escórias e aglomerados, com 

intercalações de lavas basálticas, apresentando as projeções grosseiras 

brechas vulcânicas e blocos angulosos. Surgem ainda materiais finos, como 

tufos em espessas bancadas avermelhadas, acastanhadas e amareladas. Estas 

formações são, por vezes, atravessadas por filões de basaltos.  

o Por sua vez, nas zonas mais afastadas dos aparelhos vulcânicos, as formações 

piroclásticas têm espessuras mais reduzidas, constituindo bancadas estreitas 

de tufos amarelados ou avermelhados, sendo, no entanto, os derrames 

basálticos mais espessos e mais desenvolvidos, sobretudo nas arribas à beira 

mar. 

¶ - ú2;!Dpnqmfypt!wvmd˛ojdpt!njp-pliocénicos do Curral, Serra da Água, Vale de S. Vicente 

e Vale da Boa Ventura: 

o Estes complexos dividem-se em três afloramentos, no concelho está 

representado o afloramento que se estende desde o Curral das Freiras até à 

depressão da Serra de Água, ocupando toda a zona da depressão, na área centro 

ƿ norte do concelho, na parte superior do vale da Ribeira Brava (Ribeira da Serra 

da Água). 

o Este afloramento, é composto por um amontoado caótico de projeções 

grosseiras, como blocos, escórias e materiais piroclásticos grosseiros, com 

intercalações basálticas muito alteradas. Também este afloramento, se 

encontra cortado por uma densa rede de filões de rochas básicas. 

o É um complexo vulcânico eminentemente basáltico, de basaltos alcalinos, 

alcalinos olivínicos e basanitóides). 

 

Rede filoniana, agrupando filões de Basanitos e de basaltos, Benmoreitos, Hawaiitos e Mugearitos: 

A densa rede filoniana que atravessa a ilha, põe em evidência a tectónica e as inflexões que a 
mesma confere às formações. 

No concelho, os filões existentes, revelam a orientação N-S e NW-SE das fraturas e dos 
aparelhos vulcânicos, tendo o vulcanismo local especial importância na divergência de 
orientação em alguns pontos. 

Na zona do Campanário, nas arribas junto ao mar, a rede filoniana é bastante densa, 
apresentando direções N-S e NE-SW. Na área em questão, as arribas são constituídas por 
materiais piroclásticos vermelhos, vestígios de um grande aparelho vulcânico. 
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5.3.4.  Geomorfologia  

O arquipélago da Madeira é constituído por ilhas de origem vulcânica, cuja atividade vulcânica 
cessou há muito tempo. O aspeto geral da ilha da Madeira, vista do mar, a certa distância, 
apesar do seu relevo contrastante e dos vales profundamente incisos, é o de um escudo 
achatado dissecado pela erosão vertical, cujos bordos teriam sido quebrados pela erosão das 
wbhbtǇ!)Sjcfjsp-!2:96*/!B!jmib!eb!Nbefjsb!bqsftfoub!vn!eftfowpmwjnfoup!qsjodjqbm!ob!ejsfˠ˜p!
ESE-OSO, possuindo um comprimento máximo como já foi referido, entre a Ponta do Pargo e a 
Ponta de São Lourenço, de 58 km e uma largura também máxima de 23 km, entre o Arco de 
São Jorge e a Ponta da Cruz a Oeste do Funchal. 

A ilha é atravessada, em todo o seu comprimento, por uma cadeia de altas montanhas, 
formando dois maciços separados pelos grandes vales da Ribeira Brava e São Vicente e ligados 
pela estreita Encumeada de São Vicente. A ação erosiva das torrentes nas encostas da ilha tem 
cavado vales que vão aprofundando até ao mar e, no litoral, a ação erosiva das ondas tem 
produzido elevadas arribas, intercaladas por enseadas onde se formam pequenas praias de 
calhaus rolados e grandes derrocadas, sobretudo no litoral Norte da ilha. Na costa Sul, a 9 km 
a Oeste da cidade do Funchal, surge o Cabo Girão, conhecida como a arriba mais alta da Europa, 
com uma altitude de aproximadamente 580 m. Do ponto de vista geomorfológico, a ilha 
subdivide-se em três unidades clássicas (Figura 24): o planalto do Paul da Serra, que também 
dá pelo nome de Maciço Ocidental (UGRC1), o Maciço Vulcânico Central, também conhecido 
como Maciço Central (UGRC2), e a Ponta de São Lourenço também denominada de Maciço 
Oriental (UGRC3) (Fernandes, M., 2009).  

 

Figura 24: Unidades geomorfológicas regionais clássicas (Adaptado de: Fernandes, M., 2009). 

O Maciço Vulcânico Central situa-se na região central da ilha e é onde se observa as maiores 
altitudes sendo composto por quatro picos que passam os 1800 metros de altitude: o mais alto 
é o Pico Ruivo (Santana) com 1862 m, de seguida, o Pico das Torres (entre o Pico Ruivo e o Pico 
do Arieiro) com 1851 m, o Pico do Arieiro (Funchal) com 1818 m e o Cidrão com 1802 m. O 
Maciço Ocidental está separado do Maciço Central pelos profundos vales da Ribeira Brava (a 
Sul) e São Vicente (a Norte). Esta parte ocidental da ilha apresenta como principal estrutura 
morfológica o planalto do Paul da Serra (Ponta do Sol), o único planalto verdadeiramente 
significativo da Madeira ocupando uma área aproximadamente de 24 Km² e com uma altitude 
variante entre os 1400 metros e os 1500 metros. O Maciço Oriental é integrado pelos planaltos 
do Chão da Lagoa (a SE do Pico do Arieiro) e do Santo da Serra (entre Machico e Santa Cruz). 
A Ponta de São Lourenço pertence ainda à parte oriental na qual corresponde a uma península 
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estreita, irregular e encurvada distinguindo-se do resto da ilha pelo seu relevo suave e baixa 
altitude, responsável pela fraca pluviosidade e, consequentemente, pela escassez de vegetação, 
contrariamente às restantes zonas da ilha. 

Geomorfolgia litoral 

No litoral da ilha da Madeira são identificados, pelo menos, três modelos de arribas: arriba viva, 
arriba estabilizada e arriba morta. 

A arriba viva está sob a ação direta do mar, que atua sobre a sua base. Na arriba estabilizada, 
a base não é alcançada pelo mar porque está protegida por sedimentos das mais variadas 
dimensões. A arriba morta não é atingida pelo mar devido ao seu afastamento. Apesar da 
generalidade destas arribas se situarem na costa norte, também podem ser observadas na 
encosta sul, no troço entre o cais da Ribeira Brava e o Cabo Girão, pois verifica-se uma forte 
ação abrasiva do mar. O canhão da Ribeira Brava deve a sua origem aos processos de 
sedimentação e à erosão nas margens e eixo dos vales submarinos (Rodrigues, 2005), e 
funciona como conduta de drenagem dos sedimentos resultantes da erosão verificada na 
ribeira para águas mais profundas (Giermann, 1967).  

O litoral é predominantemente erosivo, sendo as formas de acumulação pouco frequentes, 
correspondendo a pequenas praias encastradas geralmente associadas à foz das principais 
ribeiras ou a fajãs litorais que resultaram de grandes escorregamentos das arribas litorais, 
como a Fajã dos Padres. As arribas altas são o elemento morfológico dominante, apresentando 
um comando que atinge o seu valor mais alto no Cabo Girão com cerca de 580 m. O traçado 
predominantemente retilíneo a larga escala reflete uma erosão marinha muito ativa, sendo que 
algumas das irregularidades observáveis podem ser atribuídos a controlo tectónico e / ou 
variações litológicas (IH, 2003 in Marques, M. et al., 2005). 

A plataforma meridional da Madeira, desenvolve-se, aproximadamente, segundo a direção E-W 
ao longo de uma extensão de 50 km. A área de estudo corresponde à zona de transição entre 
a área ocidental e a área oriental da ilha da Madeira, e tem como limites batimétricos a isóbara 
dos 20 e 100 m de profundidade (Figura 25). 

Até à batimetria dos 100 m de profundidade, a espessura da cobertura sedimentar da 
plataforma marinha não é homogénea (Figura 26). Com efeito, é nítida uma diminuição geral 
progressiva da sua espessura de oeste para este. As maiores espessuras encontram-se assim 
no setor ocidental da plataforma, sendo superior a 30 m em grandes extensões entre Jardim 
do Mar e Calheta, entre Madalena do Mar e Anjos e entre Lugar de Baixo e Ribeira Brava. Existem 
igualmente depósitos menos extensos, igualmente com espessuras superiores a 30 m ao largo 
do Campanário e do sítio do Rancho (Câmara de Lobos) (DQEM, 2014). 

No troço onde se insere a área de estudo, entre a Ribeira Brava e o Cabo Girão, a acumulação 
sedimentar que tem lugar até aos 20 m de profundidade é substituída por uma faixa costeira 
bastante irregular, constituída por afloramentos rochosos e/ou acumulação de detritos 
bastante grosseiros, que se prolonga até aos 25-30 m de profundidade. A maiores 
profundidades, a camada de sedimentos deixa antever a existência de um substrato rochoso, 
bastante irregular e que se estende quase até ao extremo mais profundo da zona estudada. 
Numerosos picos (eventualmente restícios de aparelhos vulcânicos submarinos) apresentam 
comandos verticais por vezes superiores a 15 m (em fundos de 50 m) e a 35 m (em fundos de 
80 m). Neste sector foram também encontrados os reflexos morfológicos da extração de 
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inertes da plataforma sedimentar, a leste da Ponta do Sol e ao largo da Ribeira Brava, estes 
últimos muito mais profundos (IH, 2003 in Marques, M. et al., 2005). 

 

Figura 25: Modelo batimétrico da Madeira (Fonte: I.H) 

 

Figura 26: Morfologia da plataforma vista pelo multifeixe. (Fonte: IH, 2003 in Marques, M. et al., 2005). 

5.3.5.  Sismicidade  

O Regulamento e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes (RSAEEP, 1983), para efeitos de 
quantificação da ação dos sismos, considera o território nacional português dividido em quatro 
zonas: A, B, C e D, segundo ordem decrescente de sismicidade. A ilha eb!Nbefjsb!jotfsfƽtf!ob!
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região cujo risco sísmico é mais reduzido ƿ Zona D, sendo esta zona considerada uma área 
onde não é de recear os efeitos dos sismos sobre as construções. O principal perigo decorrente 
destes sismos é a possibilidade de poder despoletar movimentos de massa em locais que 
poderão estar já em risco iminente de colapso. Este risco será potenciado se a sismicidade 
ocorrer durante ou imediatamente após épocas de chuva intensa. 

De acordo com a Notícia Explicativa da Carta Geológica da Ilha db!Nbefjsb!)3121*!tfoujsbnƽtf!
esporadicamente alguns abalos de terra, às vezes com alguma intensidade, na ilha da Madeira. 

Um dos primeiros sismos assinalados ocorreu a 31 de março de 1748, aparentemente 
relacionado com uma erupção vulcânica submarina a Este da Ponta de S. Lourenço. 

A Ilha da Madeira, e em particular o concelho da Ribeira Brava, registam uma sismicidade 
apenas por efeitos secundários de sismos ocorridos nos Açores e em Portugal Continental. Os 
principais sismos sentidos na ilha, tiveram o seu epicentro ao longo do alinhamento que se 
estende desde o estreito de Gibraltar até aos Açores. Assim, a suscetibilidade de ocorrência de 
sismos de magnitude elevada é bastante reduzida (EGA, 2014). 

Relativamente à atividade vulcânica, o facto é que a formação da ilha se deu através de 
inúmeros fenómenos e processos vulcânicos, restando dessa atividade alguns vestígios de 
bqbsfmipt!wvmd˛ojdpt!)dpnp!p!Qjdp!Svjwp!f!Qjdp!ep!Bsffjsp-!qps!fyfnqmp*!f!tf!mpdbmj{b!ovn!ǆhot-
spotǇ-!ubm!bttpdjbep!bp!gbdup!ef!ufsfn sido detetadas águas gasocarbonatadas naturais e gases 
expelidos através de fraturas, leva a crer que a ilha de encontra numa fase de inatividade 
vulcânica (EGA, 2014). 

5.3.6.  Recursos Minerais  

De acordo com a informação fornecida pela DROTA e após consulta ao Plano de Situação 
através do Geoportal Mar Português, verifica-se que atualmente e nas imediações da 
piscicultura existente ao largo do Campanário, Ribeira Brava, apenas existe uma zona de 
fyusbˠ˜p!ef!jofsuft!op!mfjup!ebt!˚hvbt!ep!nbs-!eftjhobeb!ǆ[pob!ep!Mvgar de Baixo-UbcvbǇ-!
localizada entre a foz da Ribeira da Caixa e a foz da Ribeira da Tabua (Lote C - Figura 27), a 
cerca de 2,5 km a oeste da área de estudo (Marques et al, 2005). 

Está prevista a abertura de uma outra zona de extração, que se situará entre a foz da Ribeira da 
Tabua até cerca de 400 metros a oeste do termo do molhe da proteção marítima da praia da 
Ribeira Brava (Lote D -  Figura 27). 
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Figura 27: Localização da exploração de inertes mais próxima das áreas concessionadas para a 

piscicultura (CG1 e CG2). Lote C ƿ Zona do Lugar de Baixo-Tabua; Lote D ƿ Zona da Ribeira Brava (Fonte: 

Geoportal do Mar Português, elementos referentes ao Plano de Situação do PSOEM). 

No âmbito do processo de pós-avaliação do EIA do projeto acima referido (Marques et al, 2005), 
foram realizados estudos do sedimento para a referida empresa extrativa, os quais revelaram 
a granulometria do sedimento presente no fundo marinho da área envolvente ao projeto da 
piscicultura. Este estudo concluiu que no local de extração (identificado na Figura 27 com a 
eftjhobˠ˜p!ǆBǇ*!a granulometria dominante do sedimento, a uma cota batimétrica entre 20-30 
m de profundidade, era significativamente inferior a 355 ϵm, da ordem dos 59% a 62%, tratando-
se claramente de um sedimento com grãos de reduzidas dimensões (designada por areia fina). 

Em termos de composição mineralógica, este estudo refere também que na zona de extração 
de inertes as amostras eram maioritariamente areias com pouca quantidade de carbonato de 
cálcio e silicatos (não realizaram efervescência com o HCl), sendo constituídas 
maioritariamente por areias com origem em rochas basálticas. Verificou-se adicionalmente que 
as amostras recolhidas na batimétrica dos 30 m apresentavam na sua composição uma certa 
quantidade de lama tratando-se, portanto, de sedimentos vasosos. 

5.4. QUALIDADE DA ÁGUA 

5.4.1.  Considerações iniciais  

O presente subcapítulo tem como objetivo caracterizar a qualidade da água na área da 
Piscicultura Flutuante Offshore da Ribeira Brava e área correspondente à sua ampliação. Neste 
sentido, a caracterização do ambiente afetado pelo Projeto baseou-se no trabalho de 
amostragem realizado e pesquisa bibliográfica. Este descritor reveste-se de importância em 
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projetos desta tipologia, uma vez que será sobre a qualidade da água que serão eventualmente 
exercidos os impactes mais significativos. 

5.4.2.  Metodologia  

5.4.2.1. Parâmetros  

Tendo em consideração o disposto na Diretiva Quadro da Água (DQA) e Diretiva Quadro 
Estratégia Marinha (DQEM) ƿ Subdivisão da Madeira (2014), para a avaliação da qualidade das 
águas costeiras considera-se a análise dos parâmetros de qualidade apresentados no Quadro 
12. 

Quadro 12: Elementos de qualidade biológica, hidromorfológica e físico-química a considerar em massas 

ef!˚hvb!ǆ˚hvbt!dptufjsbtǇ/ 

Categoria 
Elementos 
biológicos  

Elementos 
hidromorfológicos 

de suporte aos 
elementos 
biológicos  

Elementos 
químicos e físico-

químicos de 
suporte aos 
elementos 
biológicos 

Águas costeiras  

Composição, 
abundância e 
biomassa do 
fitoplâncton;  

¶ Condições 

morfológicas: 

variação da 

profundidade; 

estrutura e 

substrato do 

fundo; 

estrutura da 

zona 

intermareal; 

¶ Regime de 

marés: 

direção das 

correntes 

dominantes; 

exposição à 

ondulação. 

¶ Transparência;  

¶ Estado de 

acidificação 

(pH);  

¶ Temperatura;  

¶ Condições de 

oxigenação 

(Oxigénio 

dissolvido);  

¶ Sólidos 

Suspensos 

Totais; 

¶ CBO5; 

¶ CQO; 

¶ Salinidade;  

¶ Condutividade; 

¶ Condições 

relativas aos 

nutrientes 

(nitratos, 

nitritos, 

amónia, 

fosfatos, 

sílica). 

 

O pH de águas naturais varia no intervalo de 5 a 10 (Boyd, 1990). A maioria das águas naturais 
têm um pH entre 6,5 e 9, mas existem muitas exceções. O pH da água na superfície oceânica é 
de cerca de 8.3, e permanece constante porque o oceano tem uma grande capacidade 
tamponizante. 
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A temperatura da água é um parâmetro limitante, pois tem grande influência na quantidade 
de oxigénio dissolvido, sendo que quanto mais baixa for a temperatura, mais rico em 
oxigénio será o meio aquático. 

O oxigénio dissolvido é um parâmetro de extrema relevância quando se trata de produção 
piscícola em regime intensivo. O aumento da produção de peixes poderá levar à redução de 
oxigênio dissolvido na água e favorecer, por um lado, o aumento de nitritos na água e, por outro, 
conduzir ao aumento de fitoplâncton. 

A disponibilidade de oxigénio é avaliada como: (i) insuficiência de oxigénio (< a 4 mg/L), (ii) 
deficiência de oxigénio não desejável (4-6 mg/L) e (iii) águas oxigenadas (>6 mg/L) (DQEM, 
2014). 

Os sólidos suspensos totais (SST) existentes nesta forma de cultivo intensivo têm vários 
fatores originários, como resíduos das rações não consumidos pelos peixes e excrementos 
destes. Os sólidos suspensos podem afetar os peixes de várias formas, nomeadamente: 1) 
provocar ferimentos; 2) afetar a respiração destes, através da acumulação nas brânquias; 3) 
contribuir para o incremento de N e P na matéria particulada (através das rações). Assim, o 
controlo deste parâmetro é importante, pois além de afetar o desenvolvimento do peixe, vai 
também incrementar os valores de outros parâmetros. 

A determinação da carência bioquímica do oxigénio (CBO5) é um teste empírico, indicador da 
presença de matéria orgânica na água. Este teste determina a quantidade de oxigénio 
consumido durante um período específico de incubação de 5 dias para a degradação 
bioquímica/oxidação da matéria orgânica a 20̄  C (APHA, 1992). Consiste, assim, na 
determinação da diferença entre a concentração de oxigénio dissolvido inicial e a concentração 
ao fim de 5 dias de incubação a 20 ̄C. 

Valores elevados de CBO5 na água aumentam a taxa de redução do oxigénio dissolvido na água, 
pondo em causa a sobrevivência dos seres vivos aí existentes. 

A carência química do oxigénio (CQO) é usada como uma medida equivalente à fração orgânica 
da amostra suscetível de ser oxidada por um forte oxidante químico, o dicromato de potássio. 
A CQO origina normalmente valores mais elevados do que o teste de CBO5 porque são oxidados 
por via química até compostos que podem não ser utilizados pelos 9 microrganismos. Em 
conjunto com a CBO5 vão indicar a quantidade de matéria orgânica presente nas águas da 
piscicultura e na sua envolvente. 

O conhecimento regional da composição das comunidades fitoplanctónicas  na área da 
piscicultura e sua envolvente imediata é importante por desempenhar um papel importante, 
considerando aspetos como possíveis espécies indicadoras da qualidade da água e/ou a 
ocorrência de blooms de algas nocivas. O Arquipélago da Madeira está situado numa zona 
subtropical com características tipicamente oceânicas, com águas oligotróficas de baixa 
produção fitoplanctónica.  Devido à estabilidade das propriedades físicas do meio ambiente, as 
regiões subtropicais são frequentemente consideradas como águas oceânicas em que 
biologicamente, se regista menor variabilidade e produtividade fitoplanctónica (Bienfang, 1984 
in DQEM-Subdivisão da Madeira, 2014). 

A Madeira encontra-se num ambiente oligotrófico (com produtividade primária relativamente 
baixa, com indicador de biomassa vegetal, Clorofila a, com concentrações geralmente se 
situam abaixo de 1 mg/m3. (DQEM-Subdivisão da Madeira, 2014). 
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A produtividade baixa é sobretudo sustentada por organismos fitoplanctónicos de reduzidas 
dimensões, o chamado picoplâncton (0,0002-0,002 mm) e o nanoplâncton (0,002-0,02 mm). 
Estes 2 grupos contribuem com até 85-95% para essa (reduzida) produtividade (Uitz et al. 2006, 
Brotas et al. 2013). Junto à costa, com uma entrada de sais minerais terrígenos ou por causa 
de determinados processos oceanográficos pode-se encontrar, pontualmente, alguma 
produtividade um pouco maior que envolve outro grupo de fitoplâncton, o microplâncton (0,02-
0,2 mm). Estes 3 grupos são definidos pelas dimensões e não são grupos taxonómicos (DQEM-
Subdivisão da Madeira, 2014). 

A proliferação excessiva do fitoplâncton pode causar diminuição de oxigénio no período 
noturno e supersaturação durante o dia, podendo causar a obstrução das brânquias dos peixes 
e inibição do crescimento das algas mais assimiláveis, além do aparecimento de produtos do 
metabolismo secundário de cianobactérias, que causam sabor desagradável no peixe (Mitchell, 
1996; Perschbacher et al., 1996; Datta e Jana, 1998). 

A amónia é o principal resíduo nitrogenado excretado pelos peixes, resultante do metabolismo 
proteico, e contribui para o aumento da decomposição microbiana de resíduos orgânicos 
(restos de alimentos, fezes e adubos orgânicos). Apresenta-se na água sob a forma de NH4

+ e 
NH3, sendo a concentração desta última, fator de risco para a criação de peixes. 

Em explorações piscícolas a amónia é produzida pela conversão biológica do nitrogénio 
orgânico, sendo que a maioria das formas de nitrogénio disponível é proteica e é convertida em 
moléculas de amónia ou iões amónio, dependendo do pH.  

Em pisciculturas intensivas, a amónia pode alcançar níveis que, além da redução do 
crescimento, pode causar mortalidade dos peixes (Person-Le Ruyte et al., 1997), sendo ideal 
criar peixes em ambientes com alta concentração de oxigénio dissolvido, sendo este um 
importante fator que influencia a produção de peixes em explorações piscícolas.  

Em meios com elevados valores de temperatura e pH, a quantidade da forma tóxica da amónia 
(NH3) aumenta, sendo importante manter constante os valores dos dois primeiros parâmetros. 

5.4.2.2. Valores de referência 

Como os dados de referência ou valores limites para águas costeiras são escassos, existindo 
apenas alguns para substâncias prioritárias (Decreto-Lei nº 236/98 de 1 de agosto ou Decreto-
Lei nº 218/2015 de 7 de outubro), tomou-se por referência a informação fornecida pela equipa 
que tem estado a desenvolver o Estudo onde atestam a boa qualidade das águas costeiras da 
Madeira (Antunes, S. & Formigo, N., in contato pessoal).  

Como não existe norma específica para o amoníaco em águas costeiras, foram utilizadas as 
opsnbt!qbsb!ǆPckfujwpt!Bncjfoubjt!ef!Rvbmjebef!N˦ojnb!qbsb!ʿhvbt!TvqfsgjdjbjtǇ!f!ǆRvbmjebef!
ebt!ʿhvbt!Epdft!qbsb!gjot!Brv˦dpmbt0Qjtd˦dpmbtǇ/!Op!dbtp!ep!G˫tgpsp!gpj!vujlizada a norma para 
Pckfujwpt!Bncjfoubjt!ef!Rvbmjebef!N˦ojnb!qbsb!ʿhvbt!TvqfsgjdjbjtǇ!f!qbsb!pt!Ojusjupt!b!opsnb!
ǆRvbmjebef!ebt!ʿhvbt!Epdft!qbsb!Gjot!Brv˦dpmbt0Qjtd˦dpmbtǇ/! 

O objetivo consiste, assim, na determinação da qualidade das águas da subdivisão da Madeira, 
com base em critérios e normas metodológicas pré-definidos (Decisão COM 2010/477/UE), por 
forma a obter uma classificação inicial do estado das águas. Foram usados dados e 
conhecimentos científicos que permitiram avaliar o nível de consecução do bom estado 
ambiental e assim chegar a uma classificação final relativa à eutrofização (DQEM, 2014). 
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Na análise de fitoplâncton, uma das métricas propostas no exercício de intercalibração para as 
águas costeiras e de transição para a classificação da massa de água é o número total de 
células observadas e o número de células por espécie identificadas, com os valores limiares 
propostos por Carletti and Heiskanen (2009), para as Ilhas Canárias e para Portugal (500 000 
cel/L e 100 000 cel/L, respetivamente). 

Deste modo, para interpretar os valores obtidos tomaram-se como valores máximos 
admissíveis os apresentados no Quadro 13.  

Quadro 13: Parâmetros analisados laboratorialmente no âmbito do presente EIA. VMR ƿ Valor Máximo 

Recomendado; VMA ƿ Valor Máximo Admissível. 

Parâmetros Unidade 
DL 236/98 

Outras referências 
VMR VMA 

pH - - 

07 a 09 

 - 

(Anexo XIII - Qualidade das águas do litoral ou 
salobras para fins aquícolas) 

Temperatura ºC - - -  

Cor (após 
filtração) 

mg/l Pt -
Co 

- 

Nas águas conquícolas a alteração de cor após 
filtração provocada por uma descarga não deve 

ultrapassar em mais de 100 mg/l Pt-Co a cor 
medida nas águas não afetadas.  -  

(Anexo XIII - Qualidade das águas do litoral ou 
salobras para fins aquícolas)  

Sólidos 
suspensos 

totais 
mg/L  

25 

O aumento do teor em sólidos em suspensão 
provocado por uma descarga não deve, nas 

águas conquícolas afetadas por essa descarga, 
exceder em mais de 30% o teor medido nas 

águas não afetadas (Anexo XIII - Qualidade das 
águas do litoral ou salobras para fins aquícolas) 

 - 

(Anexo I - Qualidade das 
águas doces superficiais 
destinadas à produção 
de água para consumo 

humano) 

Ausência  

(Anexo VI - Qualidade da 
água para consumo 

humano) 

60 

(Anexo XVI - Qualidade 
das águas destinadas à 

rega) 

Salinidade Ǐ 

12 a 38 40 

 - 
(Anexo XIII - Qualidade 
das águas do litoral ou 

salobras para fins 
aquícolas) 

A variação de salinidade provocada por uma 
descarga não deve, nas águas conquícolas 

afetadas por essa descarga, exceder em mais de 
10% a salinidade medida nas águas não afetadas. 

(Anexo XIII - Qualidade das águas do litoral ou 
salobras para fins aquícolas) 

Oxigénio 
dissolvido 

% de 
saturação 

> 80 Ǵ!81! 
- Insuficiência de 

oxigénio (< 4 mg/L); 

(Anexo XIII - Qualidade 
das águas do litoral ou 

salobras para fins 
aquícolas) 

(valor médio) 
- Deficiência de 
oxigénio não 

desejável (4-6 mg/L); 

Se uma medição individual indicar um valor 
inferior a 70%, as medições devem ser repetidas. 

Uma medição individual não pode indicar um 
valor inferior a 60%, exceto quando houver 

consequências nocivas para o desenvolvimento 
dos povoamentos dos moluscos. 

- Águas oxigenadas 
(> 6 mg/L) 
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Parâmetros Unidade 
DL 236/98 

Outras referências 
VMR VMA 

(Anexo XIII - Qualidade das águas do litoral ou 
salobras para fins aquícolas) 

 (DQEM, 2014) 

CBO5 mg/L  - 

5 

 - (Anexo XXI - Objetivos ambientais de qualidade 
mínima para as águas superficiais) 

CQO mg/L  - -  - 

Clorofila µg/L - - 
<4 µg/L 

(Carletti and 
Heiskanen (2009)) 

Amónia mg/L  

0,05 0,5  

 -  (Anexo VI - Qualidade da 
água para consumo 

humano) 

(Anexo VI - Qualidade da água para consumo 
humano) 

1 

(Anexo XXI - Objetivos ambientais de qualidade 
mínima para as águas superficiais) 

Silicatos mg/L  - - -  

Fosfatos µg/l P2O5 

400 5000 

 - (Anexo VI - Qualidade da 
água para consumo 

humano) 

(Anexo VI - Qualidade da água para consumo 
humano) 

Nitratos mg/L  

25 50 

 - (Anexo VI Qualidade da 
água para consumo 

humano 

(Anexo VI Qualidade da água para consumo 
humano) 

Nitritos mg/L  - 
0,1 

 - (Anexo VI Qualidade da água para consumo 
humano) 

Fitoplâncton - - - 
100 000 cel/L  

(Carletti and 
Heiskanen (2009)) 

 

5.4.2.3. Trabalho de campo 

O trabalho de campo foi desenvolvido em 2017 e posteriormente reforçado em 2022. Descreve-
se, de seguida, o trabalho realizado em ambos os anos: 

Ano 2017 

No ano 2017 foi realizada uma campanha de amostragem, no dia 31 de outubro de 2017, em 
que foram recolhidas amostras de água em 3 estações de amostragem, num total de 8 
amostras de água. Para a análise da qualidade da água na área de influência do projeto foram 
considerados dois tipos de locais, tendo em conta o tipo de influência exercida pela Piscicultura 
atual, perfazendo assim, 3 estações de amostragem:  

¶ Com influência direta do projeto existente: 

o zona de influência direta do projeto existente em jaulas de pré-engorda; 

o zona de influência direta do projeto existente em jaulas de engorda 

¶ Sem influência direta. 
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A colheita das amostras de água para análise dos parâmetros físico-químicos foi efetuada ao 
longo 3 transectos (Local 1, Local 2 e Local 3) dispostos no sentido da corrente, e em locais 
distanciados de 50 m entre si, isto é, junto à jaula (0 m); a 50 m da jaula, e; a 100 m da jaula, em 
cada transecto. No Local 3, referente ao ponto de controlo, foram recolhidas apenas 2 recolhas, 
distanciadas entre si 50 m. A colheita foi feita utilizando uma garrafa de Niskin e a uma 
profundidade 15 m, correspondendo à profundidade de meio da rede da jaula. Resumem-se, de 
seguida, os locais de recolha: 

¶ Local 1 - zona de influência direta das jaulas de 20 m (jaulas de engorda) existentes, na 

área CG1 (3 amostras); 

¶ Local 2 - zona de influência direta das jaulas de 12 m (jaulas de pré-engorda) existentes, 

na área CG1 (3 amostras) 

¶ Local 3 - zona sem influência das jaulas construídas, no interior da área CG2 (2 amostras). 

As amostras foram recolhidas após a administração da ração aos peixes e o ponto 0 m do 
Local 1 e do Local 2 foi definido na(s) jaula(s) que estavam em produção. No Quadro 14 
caracterizam-se as estações de amostragem e ilustra-se a localização das mesmas na Figura 
28. 

Quadro 14: Estações de amostragem para caracterização da qualidade da água e amostras recolhidas 

em cada. 

Estação de 

amostragem 
Amostra de água Área Tipo de influência 

Local 1 (jaulas 

de engorda) 

Local 1_a CG1 
zona de influência direta das jaulas de 20m existentes, a 

uma distância de 10m 

Local 1_b CG1 
zona de influência direta das jaulas de 20m existentes, a 

uma distância de 50m 

Local 1_c CG1 
zona de influência direta das jaulas de 20m existentes, a 

uma distância de 100m 

 

Local 2 (jaulas 

de pré-engorda) 

Local 2_a CG1 
zona de influência direta das jaulas de 12m existentes, a 

uma distância de 10m 

Local 2_b CG1 
zona de influência direta das jaulas de 12m existentes, a 

uma distância de 50m 

Local 2_c CG1 
zona de influência direta das jaulas de 12m existentes, a 

uma distância de 100m 

Local 3 

(controlo) 

Local 3_a CG2 
zona sem influência das jaulas construídas, no interior da 

área CG2 

Local 3_b CG2 
zona sem influência das jaulas construídas, no interior da 

área CG2 

 

Ano 2022 

No ano 2022, foi reforçada a amostragem da qualidade da água, com realização de duas 
campanhas (outono e primavera) de amostragem que incluíram além dos parâmetros físico-
químicos, metais e poluentes, os elementos biológicos fitoplâncton  e macroinvertebrados 
bentónicos (estes últimos apenas na campanha inicial). No âmbito das recolhas de água, para 
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cada ponto de amostragem, foram efetuadas colheitas de superfície e em profundidade 
recorrendo ao uso de uma garrafa de Niskin, que permitem uma representatividade das áreas 
sob direta influência das jaulas (CG1 e CG2) e áreas controlo com diferentes proximidades e 
localização relativa às áreas de exploração, totalizando 8 locais de amostragem. No total, foram 
recolhidas 16 amostras de água.  

 

Figura 28: Localização das estações de amostragem para caracterização da qualidade da água. 

5.4.2.4. Métodos de colheita e análise 

A colheita de amostras de água obedeceu às normas técnicas e cuidados específicos de 
manuseamento e acondicionamento usuais neste tipo de procedimentos, respeitando todas as 
diretrizes do laboratório responsável pela análise subsequente, o qual forneceu os frascos 
necessários para recolha das amostras. Depois de recolhidas, as amostras foram 
transportadas para o laboratório em condições ótimas de armazenamento.  
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Em 2017, os ensaios analíticos foram realizados pela empresa ALS - Global, laboratório 
devidamente acreditado para o efeito. Posteriormente, em 2022, os ensaios foram realizados 
pelas empresas ARM -Águas e Resíduos da Madeira S.A. e ALS - Global.  

A qualidade da água foi analisada de acordo com os métodos de colheita e analíticos de 
referência determinados no Decreto-Lei nº 236/98 de 1 de agosto. No Anexo X ƿ Volume IV, 
encontram-se os relatórios de ensaio e respetivos métodos para a globalidade dos parâmetros.  

No Quadro 16 listam-se o conjunto de parâmetros analisados no âmbito da qualidade biológica, 
no Quadro 16 os parâmetros que respeitam à qualidade físico-química e nutrientes, no Quadro 
18 os metais e no Quadro 18 as substâncias prioritárias.  

Quadro 15: Parâmetros de qualidade biológica. 

Parâmetro Método de Análise Referência 

Clorofila Quantificação de clorofila a e feopigmentos NP4327 

Fitoplâncton 

Quantificação e identificação de fitoplâncton por grupo - amostra 

previamente preservada com solução de Lugol, foi colocada em 

câmaras de sedimentação de 25 ml durante 48 horas. A quantificação 

foi realizada com um microscópio invertido e uma ampliação de 400x. 

Foram contados e identificados os organismos presentes em vários 

transeptos, sendo os valores apresentados em número de células 

fitoplanctónicas por litro(nº cél/L). EN 15204_2006 

EN 15204_2066 

 

Quadro 16: Parâmetros de qualidade físico-químicos e nutrientes. 

Parâmetro Método de Análise Referência 

pH Determinação de pH potenciometricamente 

CSN ISO 10523, US 

EPA 150,1, CSN EN 

16192, SM 4500-H(+) 

Temperatura In situ  - 

Cor (após 

filtração) 
Determinação da cor espectrometricamente CSN EN ISO 7887 

Sólidos 

suspensos 

totais 

Determinação de substâncias não diluídas secas e substâncias não 

diluídas recozidas gravimetricamente e determinação da perda por 

calcinação das substâncias não diluídas e substâncias totais por 

cálculo a partir dos valores medidos 

CSN EN 872, CSN 

757350 

Salinidade 
Determinação da condutividade elétrica com uso do condutímetro e 

cálculo da salinidade 

CSN EN 27 888, SM 

2520 B, CSN EN 16192 

Oxigénio 

dissolvido 

Determinação do oxigénio diluído pelo método eletroquímico com a 

sonda de membrana 
CSN EN ISO 5814 
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Parâmetro Método de Análise Referência 

CBO5 

Determinação do consumo bioquímico de oxigénio eletroquímicamente 

após n dias (BSKn - Demanda bioquímica de oxigénio) - Parte 2: Método 

para amostras não diluídas 

CSN ISO 6060, CSN 

ISO 15705 

CQO 
Determinação do consumo químico de oxigénio com uso do dicromato 

(CHSKCr - Demanda química de oxigénio Cr) fotometricamente 

CSN ISO 6060, CSN 

ISO 15705 

Amónia 
Determinação do nitrogénio total pelo método modificado de Kjeldahl 

espectrofotometricamente  

CSN EN ISO 11732, 

CSN EN ISO 13395, 

CSN EN 16192, SM 

4500-NO2(-), SM 4500-

NO3(-) 

Silicatos 

Determinação de silicatos solúveis por meio da espectrofotometria 

discreta e determinação de H2SiO3 e da mineralização total por cálculo 

a partir dos valores medidos 

CSN EN ISO 16264, 

EPA 370,1 

Fosfatos 
Determinação do fósforo total por espectrofotometria discreta e 

determinação do fósforo como P2O5 e PO4 3- por cálculo a partir dos 

valores medidos 

CSN EN ISO 6878 and 

CSN ISO 15681-1 

Nitratos 

Determinação da soma do amoníaco e iões de amónio, do nitrogénio de 

nitrito e da soma do nitrogénio de nitrito e de nitrato por meio da 

espectrofotometria discreta e determinação de nitritos, nitratos, do 

nitrogénio amoniacal, inorgânico, orgânico, total, do amoníaco livre e 

dos iões de amónio dissociados por cálculo, a partir dos valores 

medidos incluindo o cálculo da mineralização total 

CSN EN ISO 11732, 

CSN EN ISO 13395, 

CSN EN 16192, SM 

4500-NO2(-), SM 4500-

NO3(-) 

Nitritos 

Determinação da soma do amoníaco e iões de amónio, do nitrogénio de 

nitrito e da soma do nitrogénio de nitrito e de nitrato por meio da 

espectrofotometria discreta e determinação de nitritos, nitratos, do 

nitrogénio amoniacal, inorgânico, orgânico, total, do amoníaco livre e 

dos iões de amónio dissociados por cálculo, a partir dos valores 

medidos incluindo o cálculo da mineralização total 

CSN EN ISO 11732, 

CSN EN ISO 13395, 

CSN EN 16192, SM 

4500-NO2(-), SM 4500-

NO3(-) 
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Quadro 17: Metais (dissolvidos). 

Parâmetro Método de Análise Código LIMS 

Cobre 

dissolvido 

CZ_SOP_D06_02_002 (US EPA 200.8,  CSN EN ISO 17294-2, US EPA 6020A, 

CSN 75 7358) 

W-SALW-

METMSFL2 

Cádmio 

dissolvido 

CZ_SOP_D06_02_002 (US EPA 200.8,  CSN EN ISO 17294-2, US EPA 6020A, 

CSN 75 7358) 

W-SALW-

METMSFL1  

Chumbo 

dissolvido 

CZ_SOP_D06_02_002 (US EPA 200.8,  CSN EN ISO 17294-2, US EPA 6020A, 

CSN 75 7358) 

W-SALW-

METMSFL1  

Mercúrio 

dissolvido CZ_SOP_D06_02_096 (US EPA 245.7, CSN EN ISO 17852) 

W-SALW-HG-

AFSFL 

Níquel 

dissolvido 

CZ_SOP_D06_02_002 (US EPA 200.8,  CSN EN ISO 17294-2, US EPA 6020A, 

CSN 75 7358) 

W-SALW-

METMSFL1  

 

Quadro 18: Substâncias prioritárias identificadas na Diretiva 2013/39/EU de 12 de agosto de 2013, que 

altera as diretivas 2000/60/CE no que respeito às substâncias prioritárias no domínio da política da água. 

Parâmetro Método de Análise Código LIMS 

Tolueno 
CZ_SOP_D06_03_155 except chap. 10.5, 10.6 (US EPA 624, 

US EPA 8260, US EPA 8015, CSN EN ISO 10301, MADEP 
2004, rev. 1.1, CSN ISO 11423, CSN EN ISO 15680) 

W-BTEX-MS 

Etilbenzeno 
CZ_SOP_D06_03_155 except chap. 10.5, 10.6 (US EPA 624, 

US EPA 8260, US EPA 8015, CSN EN ISO 10301, MADEP 
2004, rev. 1.1, CSN ISO 11423, CSN EN ISO 15680) 

W-BTEX-MS 

Xileno 
CZ_SOP_D06_03_155 except chap. 10.5, 10.6 (US EPA 624, 

US EPA 8260, US EPA 8015, CSN EN ISO 10301, MADEP 
2004, rev. 1.1, CSN ISO 11423, CSN EN ISO 15680) 

W-BTEX-MS 

Antraceno 
CZ_SOP_D06_03_161 except for chap. 10.1.3 ƿ 10.1.5 (US 

EPA 8270D, US EPA 8082A, CSN EN ISO 6468, US EPA 
8000D) 

W-PAHGMS04 

Benzeno 
CZ_SOP_D06_03_155 except chap. 10.5, 10.6 (US EPA 624, 

US EPA 8260, US EPA 8015, CSN EN ISO 10301, MADEP 
2004, rev. 1.1, CSN ISO 11423, CSN EN ISO 15680) 

W-BTEX-MS 

Fluoranteno 
CZ_SOP_D06_03_161 except for chap. 10.1.3 ƿ 10.1.5 (US 

EPA 8270D, US EPA 8082A, CSN EN ISO 6468, US EPA 
8000D) 

W-PAHGMS04 

Naftaleno 
CZ_SOP_D06_03_161 except for chap. 10.1.3 ƿ 10.1.5 (US 

EPA 8270D, US EPA 8082A, CSN EN ISO 6468, US EPA 
8000D) 

W-PAHGMS04 

Nonilfenóis CZ_SOP_D06_03_178 (CSN EN ISO 18857-2) W-AEOGMS01-WFD/PT 

Octilfenóis CZ_SOP_D06_03_178 (CSN EN ISO 18857-2) W-AEOGMS01-WFD/PT 

PAH 
CZ_SOP_D06_03_161 except for chap. 10.1.3 ƿ 10.1.5 (US 

EPA 8270D, US EPA 8082A, CSN EN ISO 6468, US EPA 
8000D) 

W-PAHGMS04 

PFOS CZ_SOP_D06_03_197.A (US EPA 537, CSN P CEN/TS 15968) W-PFCLMS02 
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5.4.2.5. Pesquisa bibliográfica  

Também foi efetuada pesquisa bibliográfica onde se procuraram os trabalhos mais relevantes 
sobre qualidade da água na região. Foram consultados os seguintes estudos: 

¶ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Arquipélago da Madeira. 

¶ Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM), Subdivisão da Madeira. 

5.4.3.  Resultados 

5.4.3.1. Ano 2017 

De modo a avaliar a qualidade da água do local onde estão instaladas as jaulas (CG1) e na área 
controlo (CG2), foram efetuadas análises dos parâmetros referidos anteriormente. Os 
resultados obtidos no Ano 2017, são apresentados no Quadro 19, e os boletins das análises 
constam do Anexo X do Volume IV - Anexos. 

De acordo com os resultados apresentados no Quadro 19, é possível constatar que no Ano 
2017: 

¶ No geral, as concentrações de nutrientes medidas foram globalmente baixas, quando 

comparadas com os Valores Máximos Admissíveis (VMA) para cada um dos parâmetros. 

Em média os valores dos nitratos são inferiores a 1,32 mg/L, os de nitritos  são inferiores 

a 0,066 mg/L, os de azoto amoniacal (amónia e iões amónio sob a forma de NH4 e sob a 

forma de N) são inferiores a 0,05 mg/L e 0,04 mg/L, respetivamente, os de fosfato  são 

inferiores a 0,12 mg(P2O5)/L e os de sílica são inferiores a 0,08 mg/L. 

¶ Os valores do pH foram os esperados para a água do mar, com valores a rondar os 8 em 

todos os locais de amostragem. 

¶ Não se registaram diferenças significativas de valores do parâmetro CBO5 em nenhum 

dos locais amostrados, sendo a média destes valores sempre inferior ao VMA legislado 

para este parâmetro (5,0 mg/L). 

¶ Por se tratar de água salgada, não existe Valor Máximo Admissível (VMA) para o 

parâmetro CQO. Como tal, consideram-se os valores determinados no âmbito das 

análises efetuadas, normais para águas salgadas. Como o conjunto dos valores de CBO5 

e CQO são inferiores aos VMA legislados, conclui-se que a quantidade de matéria 

orgânica presente nas águas da piscicultura e na sua envolvente é baixa. 

¶ Quanto à cor da água, tomando como referência os valores determinados no Local 3 

(controlo), verifica-se que não existem diferenças, sendo estes valores sempre inferiores 

a 2,0 mgPt/l. 

¶ A média dos valores de Sólidos Suspensos Totais (mg/L) nos Locais 1 e 2 (41,43 mg/L e 

37,73 mg/L, respetivamente) é sempre inferior a 30% aos valores médios obtidos no Local 

3 (31,95 mg/L), como referido no Anexo XIII do Decreto-Lei n.º 238/98 (estabelece que o 

aumento do teor em sólidos em suspensão provocado por uma descarga não deve, nas 

águas conquícolas afetadas por essa descarga, exceder em mais de 30% o teor medido 

nas águas não afetadas). Face a estes resultados conclui-se que o Valor Máximo 

Admissível (VMA) para este parâmetro encontra-se dentro dos limites legais. 

¶ Relativamente aos valores obtidos para a clorofila a, verifica-se que a área se enquadra 

num ambiente oligotrófico, situação normal e esperada para águas da Madeira. 
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¶ Relativamente ao Oxigénio Dissolvido não se encontram diferenças significativas entre 

os resultados obtidos nos pontos junto às jaulas e os resultados dos pontos mais 

afastados (a 50 m e a 100 m), o que demonstra não haver diferenças significativas entre 

a qualidade da água na zona de influência das jaulas e em zonas afastadas. Segundo o 

disposto na DQEM (2014), a disponibilidade de oxigénio é avaliada como: i) insuficiência 

de oxigénio (< a 4 mg/L),  ii) deficiência de oxigénio não desejável (4-6 mg/L) e iii) águas 

oxigenadas (>6 mg/L).  

Face ao exposto e aos resultados das análises físico-químicas, constata-se estarmos perante 
águas oxigenadas, uma vez que os valores do oxigénio dissolvido são, em média, superiores a 
8 mg/L em todos os locais amostrados. Comparando ainda os resultados das análises deste 
parâmetro com os VMA ou VMR presentes no Anexo XIII do Decreto-Lei n.º 238/98, confirma-
se estarmos perante águas oxigenadas, uma vez que em qualquer dos locais amostrados o 
valor de oxigénio dissolvido é superior a 80%. O local onde foi obtido o valor mais baixo de 
oxigénio dissolvido foi no Local 3 (50m), com 91% de saturação.  

Ainda a respeito da oxigenação da água, importa referir que a dinâmica das correntes marinhas 
influência este parâmetro, o que se torna relevante se tivermos em conta que é a oxigenação 
observada nas jaulas, e implica a sobrevivência da cultura piscícola e, por outro, a direção que 
os dejetos dos peixes e restos alimentares tomam. Como referido no Capítulo respetivo, na 
encosta Sul da Ilha da Madeira, e sobretudo junto à área de estudo, as correntes apresentam 
uma orientação predominante de NW-SE, ou seja, no sentido de terra para mar. 
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Quadro 19: Valores das análises físico-químicas realizadas aos diferentes parâmetros ƿ Ano 2017. 
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Local 1_a  

(10 m) 
8.12 22 <2.0 34.5 38.0 

8.11 

(95% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
141 

930 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 1_b 

(50 m) 
8.12 22 <2.0 40.9 37.9 

7.87 

(92% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
110 

010 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 1_c 

(100 m) 
8.13 22 <2.0 48.9 37.9 

8.20 

(96% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
132 

240 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 2_a  

(0 m) 
8.15 22 <2.0 50.,2 37.9 

8.07 

(95% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
114 

570 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 2_b 

(50 m) 
8.19 22 <2.0 19.6 37.8 

8.25 

(97% de 

saturação) 

 

 

<5.0 <250 <1 
111 

150 
0.094 0.073 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 2_c 

(100 m) 
8.20 22 <2.0 43.4 37.9 

7.97 

(94% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
92 

910 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 
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Local 3_a  

(0 m) 
8.18 22 <2.0 27.8 38.1 

7.71 

(95% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
98 

610 
<0.050 <0.040 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 

Local 3_b 

(50 m) 
8.19 22 <2.0 36.1 38.2 

8.25 

(91% de 

saturação) 

<5.0 <250 <1 
89 

490 
0.094 0.073 <0.08 <0.12 <1.32 <0.066 
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5.4.3.2. Ano 2022 

Em 2022, foram efetuadas novas análises à água, de modo a avaliar a sua qualidade no local 
onde estão instaladas as jaulas (CG1) e na área controlo (CG2). Devido ao horizonte temporal 
de desenvolvimento do estudo, foram realizadas amostragens durante o outono, e no período 
de primavera.  

No Quadro 20 são apresentados os dados dos elementos biológicos (clorofila, fitoplâncton) e 
respetivos RQE ƿ classificação da qualidade da água (águas costeiras). 

Os restantes resultados obtidos são apresentados nos Quadro 21, Quadro 22 e Quadro 23 e os boletins 

das análises constam do Anexo X do Volume IV - Anexos.  

De acordo com os resultados é possível constatar que no Ano 2021/2022: 

¶ Relativamente aos valores obtidos para a clorofila a, verifica-se que a área se enquadra 

num ambiente oligotrófico, situação normal e esperada para águas da Madeira. De uma 

forma geral todos os locais de amostragem, incluindo os mais próximos da área 

atualmente ocupada pela piscicultura em operação, apresentam uma qualidade 

excelente; 

¶ No geral, as concentrações de nutrientes e metais dissolvidos medidas encontram-se 

dentro do expectável, ainda que acima dos valores obtidos em 2017. 

¶ A média dos valores de Sólidos Suspensos Totais (mg/L) é de 3 mg/L, verificando-se 

assim conformidade com os requisitos legais; nenhum dos pontos amostrados 

apresentou valores acima de 4mg/L. 

¶ Relativamente ao Oxigénio Dissolvido não se encontram diferenças significativas entre 

os resultados obtidos nos pontos junto às jaulas e os resultados dos pontos mais 

afastados, o que demonstra não haver diferenças significativas entre a qualidade da água 

na zona de influência das jaulas e em zonas afastadas. Do mesmo, e de uma forma geral 

também não se observam diferenças significativas entre as amostras de superfície e 

fundo. Segundo o disposto na DQEM (2014), a disponibilidade de oxigénio é avaliada 

como: i) insuficiência de oxigénio (< a 4 mg/L), ii) deficiência de oxigénio não desejável (4-

6 mg/L) e iii) águas oxigenadas (>6 mg/L). Todos os valores observados para a área do 

projeto estão acima de >6mg/L. 

¶ Para as substâncias prioritárias todos os valores se encontram dentro do expectável, e 

sem diferenças entre a área atualmente ocupada pela infraestrutura em operação e/ou 

área controlo. 

Quadro 20: Resultados obtidos para a clorofila e fitoplâncton e respetiva Classificação da Qualidade da 

água para a primavera de 2022 (devido a um constrangimento da amostra não foi possível obter 

resultados para o ponto 04; S ƿ superfície, F - Fundo). 

Estação de 

amostragem 
Clorofila (µg/L) 

Classificação 

Qualidade da 

Água 

Fitoplâncton 

(cél/L) 
RQE 

Classificação 

Qualidade da 

Água 

P01(S) 1,610 Excelente 156825 3,29 Excelente 

P09(F) 0,986 Excelente 122825 5,83 Excelente 
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Estação de 

amostragem 
Clorofila (µg/L) 

Classificação 

Qualidade da 

Água 

Fitoplâncton 

(cél/L) 
RQE 

Classificação 

Qualidade da 

Água 

P02(S) 0,604 Excelente 109225 8,77 Excelente 

P10(F) 1,449 Excelente 119425 3,66 Excelente 

P03(S) 0,483 Excelente 112625 10,97 Excelente 

P11(F) 0,966 Excelente 120700 5,49 Excelente 

P04(S) - - - - - 

P12(F) 1,647 Excelente 145350 3,22 Excelente 

P05(S) 1,972 Excelente 178500 2,69 Excelente 

P13(F) 1,526 Excelente 154275 3,47 Excelente 

P06(S) 0,483 Excelente 82450 10,97 Excelente 

P14(F) 1,074 Excelente 127500 4,93 Excelente 

P07(S) 0,966 Excelente 123675 5,49 Excelente 

P15(F) 0,483 Excelente 114750 10,97 Excelente 

P08(S) 1,479 Excelente 128350 3,58 Excelente 

P16(F) 1,017 Excelente 120700 5,21 Excelente 

 

Salienta-se ainda que os valores obtidos no âmbito do trabalho de campo realizado caraterizam 
a situação de referência da área de estudo no Ano 2022, e que poderão servir para comparação 
com valores de análises futuras.  
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Quadro 21: Valores obtidos para os parâmetros físico-químicos nos ensaios realizados em 2021/2022 (* resultados gentilmente cedidos pela ARDITI). 
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2021 Outono* 

P01(S) 23,43 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 33 7,2 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P09(F) 23,43 
< 0,2 
(LQ 

2,8 34 12 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P02(S) 23,45 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 35 8,8 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P10(F) 23,44 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 36 8,3 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P03(S) 23,37 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 34 7,6 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P11(F) 23,34 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 33 8,5 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P04(S) 23,32 
< 0,2 
(LQ 

2,3 34 9,2 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P12(F) 23,29 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 35 8,4 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P05(S) 23,23 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 35 8,3 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P13(F) 23,25 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 33 8,2 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P06(S) 23,23 
< 0,2 
(LQ 

2,5 32 8,7 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P14(F) 23,24 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 34 9 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P07(S) 23,27 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 32 7,9 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 
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P15(F) 23,25 
< 0,2 
(LQ 

< 2 (LQ) 33 8 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P08(S) 23,32 
< 0,2 
(LQ 

4,4 35 8,1 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

P16(F) 23,32 
< 0,2 
(LQ 

3 36 7,8 
< 0,05 
(LQ) 

<4.00 <2 < 0,03 < 1 (LQ) 
< 0,01 
(LQ) 

2022 Primavera 

P01(S) 18,23 0,64 < 2 (LQ) 33 7,2 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P09(F) 18,25 
<0.30 
(L.Q.) 

2,8 34 12 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P02(S) 18,25 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 35 8,8 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P10(F) 18,22 0,43 < 2 (LQ) 36 8,3 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P03(S) 18,22 0,31 < 2 (LQ) 34 7,6 <5.00 <4.00 0,113 < 0,03 <27.0 <0.500 

P11(F) 18,21 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 33 8,5 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P04(S) 18,15 
<0.30 
(L.Q.) 

2,3 34 9,2 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P12(F) 18,11 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 35 8,4 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P05(S) 18,11 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 35 8,3 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P13(F) 18,12 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 33 8,2 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P06(S) 18,11 0,32 2,5 32 8,7 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P14(F) 18,11 0,33 < 2 (LQ) 34 9 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P07(S) 18,11 0,37 < 2 (LQ) 32 7,9 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 
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P15(F) 18,14 
<0.30 
(L.Q.) 

< 2 (LQ) 33 8 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P08(S) 18,19 0,44 4,4 35 8,1 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

P16(F) 18,17 1,33 3 36 7,8 <5.00 <4.00 <0.080 < 0,03 <27.0 <0.500 

 

Quadro 22: Valores obtidos para as substâncias perigosas nos ensaios realizados em 2021/2022. 

Ano Época 
Amostra 
de água 
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2021 Outono 

P01(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P09(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P02(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) 0,0147 <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P10(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P03(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P11(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P04(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P12(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 
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Ano Época 
Amostra 
de água 

B
e

n
ze

n
o
 (

µ
g
/L

) 

E
til

b
e
n
ze

n
o
 (

µ
g
/L

) 

T
o
lu

e
n
o
 (

µ
g
/L

) 

A
n
tr

a
ce

n
o
 (

µ
g
/L

) 

N
a
ft
a
le

n
o
 (

µ
g
/L

) 

F
lu

o
ra

n
te

n
o
 (

µ
g
/L

) 

P
ir
e
n
o
 (

µ
g
/L

) 

P05(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) 0,0069 <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P13(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P06(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P14(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) 0,0154 <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P07(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) 0,0069 <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P15(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P08(S) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

P16(F) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,5 (LQ) <0,01 (LQ) <0,0050 (LQ) <0,0100 (LQ) <0,0010 (LQ) 

2022 Primavera 

P01(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P09(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P02(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P10(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P03(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P11(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P04(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P12(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P05(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 
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P13(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (L.Q.) 

P06(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 

P14(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 

P07(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 

P15(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 

P08(S) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 

P16(F) 
<0,2 (LQ) 

<0.10 
(L.Q.) 

<1.00 
(L.Q.) 

<0.001 
(L.Q.) <0.0070 (LQ) <0.0010 (L.Q.) <0.0010 (LQ) 
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Quadro 23: Valores obtidos para os metais nos ensaios realizados em 2021/2022. 
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2021 Outono 

P01(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P09(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P02(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P10(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P03(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P11(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P04(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P12(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P05(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P13(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P06(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P14(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P07(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P15(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P08(S) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

P16(F) < 1 (LQ) <2 (LQ) <2 (LQ) 
<0,0003 

(LQ) 
- <2 (LQ) 

2022 Primavera 

P01(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 
(L.Q.) 

<10.0 (LQ) 

P09(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 
(L.Q.) 

<10.0 (LQ) 

P02(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 
(L.Q.) 

<10.0 (LQ) 

P10(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 3,4 - 
<0.040 
(L.Q.) 

<10.0 (LQ) 

P03(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 4,8 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P11(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 2,6 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P04(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 2,6 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P12(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P05(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 4,3 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 
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P13(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P06(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 3,7 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P14(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 4,1 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P07(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P15(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 3,9 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P08(S) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) <2.5 (LQ) - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

P16(F) < 1 (LQ) <10.0 (LQ) 8,8 - 
<0.040 

(LQ) 
<10.0 (LQ) 

5.5. QUALIDADE DO AR 

5.5.1.  Considerações iniciais  

Pretende-se com este descritor caracterizar na área envolvente ao Projeto a qualidade do ar, 
tendo por base a caracterização das emissões e eventuais fontes poluidoras existentes na área 
de estudo. 

A qualidade do ar é fortemente condicionada pela poluição provocada por uma mistura de 
substâncias químicas, lançadas no ar ou resultantes de reações químicas que contribuem para 
uma alteração do que seria a constituição natural da atmosfera.  

As substâncias poluentes podem ter maior ou menor impacte na qualidade do ar, consoante a 
sua composição química, a concentração observada na massa de ar em causa e as condições 
meteorológicas.  

As fontes emissoras dos poluentes atmosféricos são numerosas e muito variáveis, podendo 
ter origem natural ou antropogénica, sendo as últimas resultantes das atividades humanas (e.g.  
atividade industrial ou o tráfego automóvel ou de embarcações, por exemplo). 

Do ponto de vista do projeto é importante ter presente que uma degradação da qualidade do ar, 
seja no meio terrestre ou marinho, pode conduzir a um impacte na saúde humana ou nos 
ecossistemas. 

5.5.2.  Metodologia  

A metodologia adotada para a caracterização da qualidade do ar atual decorreu de acordo com: 

¶ Enquadramento legal relativamente à qualidade do ar; 

¶ Identificação e caracterização das principais fontes de poluentes atmosféricos existentes 

na área de estudo. 
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¶ Análise quantitativa da qualidade do ar com base nos dados obtidos na rede de 

monitorização envolvente à área de estudo, disponibilizados pela Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P. 

5.5.3.  Enquadramento legal 

Os diplomas legais em vigor aplicáveis à qualidade do ar ambiente, nomeadamente no que se 
refere a emissões e limites de concentrações de poluentes atmosféricos estão identificados no 
Quadro 24. 

Quadro 24: Diplomas legais em vigor aplicáveis à qualidade do ar ambiente. 

Diploma Âmbito  

 
Decreto-Lei 

n.º 78/2004, de 3 
de abril, alterado 
pelo Decreto-Lei 

nº 126/2006, de 3 
de julho 

 

Estabelece o regime da prevenção e controlo das 
emissões de poluentes para a atmosfera 

Decreto-Lei n.º 
102/2010, de 23 

de setembro, 
alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 
43/2015, de 27 de 

março e pelo 
Decreto-Lei nº 

47/2017, de 10 de 
maio 

 
Fixa os objetivos para a qualidade do ar ambiente, 

destinados a evitar, prevenir ou reduzir as emissões 
de poluentes atmosféricos, e transpõe para a ordem 

jurídica interna a Diretiva nº 2008/50/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio, 
relativa à qualidade do ar ambiente e a um ar mais 
limpo na Europa; e a Diretiva nº 2004/107/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
dezembro, relativa ao arsénio, ao cádmio, ao 
mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos 

aromáticos policíclicos no ar ambiente; transposição  
da Diretiva UE nº 2015/1480 que visa assegurar a 

atualização e clarificação dos objetivos de qualidade 
dos dados, prevendo critérios que garantam a 

qualidade da avaliação do ar ambiente e de 
localização dos pontos de amostragem. 

 

 

Importa notar que o Decreto-Lei nº 102/2010, de 23 de setembro e alterações subsequentes, 
estabelece medidas destinadas a avaliar, com base em métodos e critérios comuns, a 
qualidade do ar ambiente no território nacional assim como obter informação relativa à 
qualidade do ar ambiente, a fim de contribuir para a redução da poluição atmosférica e dos 
seus efeitos e acompanhar as tendências a longo prazo, bem como as melhorias obtidas 
através das medidas implementadas.  

Estabelece ainda o contexto legal para preservar a qualidade do ar ambiente quando ela seja 
boa e melhorá-la nos outros casos, assim como a promoção da cooperação com os outros 
Estados Membros de forma a reduzir a poluição atmosférica. Mais permite garantir que a 
informação sobre a qualidade do ar ambiente seja disponibilizada ao público, fator fundamental 
à sensibilização e perceção da população em geral. 
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A versão consolidada do diploma define ainda dois conceitos relevantes: 

¶ o limiar de alesub-!dpnp!p!ǆo˦wfm!bdjnb!ep!rvbm!vnb!fyqptjˠ˜p!ef!dvsub!evsbˠ˜p!bqsftfoub!

riscos para a saúde humana da população em geral e a partir do qual devem ser adotadas 

medidas imediatas, segundo as condições constantes no presente Decreto-MfjǇ-! 

¶ valor alvo como o ǆo˦wfm!gjybep!dpn!p!jouvjup!ef!fwjubs-!qsfwfojs!pv!sfev{js!pt!fgfjupt!

nocivos na saúde humana e ou no ambiente, a atingir, na medida do possível, durante um 

determinado período. 

5.5.4.  Caracterização da área de estudo  

A Piscicultura Flutuante está implantada no concelho da Ribeira Brava, em mar aberto, a cerca 
de 600 m da linha de costa, com uma orientação, aproximadamente, de NO-SE.  

A envolvente terrestre apresenta alguma densidade populacional, de ocupação edificada, 
povoamento disperso e junto à rede viária existente.  

A zona de costa, envolvente à área de implantação do Projeto, é caracterizada por escarpas 
acentuadas, sendo que acima destas predominam as áreas rurais num mosaico agrícola de 
povoamento essencialmente disperso. 

Devido às atividades na envolvente e ao contexto, as fontes de emissões atmosféricas na área 
de estudo com maior relevância resultam do tráfego de veículos nas vias de circulação 
rodoviárias existentes, das quais se destaca a VR1/ER101, de acesso à envolvente da área de 
estudo. Verifica-se ainda a poluição potencialmente produzida pelas embarcações que 
circulam na zona costeira adjacente ao projeto, e nas quais se incluem as que fazem o acesso 
à atual Piscicultura e/ou embarcações marítimo-turísticas. 

Considera-se assim que as fontes de poluição atmosférica se apresentam de forma pontual 
pelo que se presume que a qualidade do ar na área de estudo esteja condicionada sobretudo 
pela emissão de poluentes provenientes do tráfego rodoviário, marítimo e de pequenas 
indústrias existentes na envolvente, nomeadamente, monóxido de carbono, óxidos de azoto e 
partículas em suspensão. 

5.5.5.  Análise quantitati va da qualidade do ar 

A caracterização da qualidade do ar da área de estudo foi efetuada com base nos dados obtidos 
pela rede de monitorização nacional e estão acessíveis no site QualAR 
(https://qualar.apambiente.pt/  ) da APA. 

A análise foi assim realizada com base nos dados recolhidos na estação de São João, no 
Funchal, tendo-se considerado como sendo representativa de uma situação extrema quando 
comparada com a área em estudo e tendo presente as fontes emissoras na zona de influência. 
É uma estação urbana, influenciada pelo tráfego automóvel e encontra-se a cerca de 10 km de 
distância (ver Figura 29: Localização da estação de São João ƿ Funchal e respetivo 
enquadramento geográfico relativamente à área de estudo.) da área de estudo (Quadro 25). 

De notar que na rede de monitorização da qualidade do ar da RAM esta é a estação mais 
próxima da área, e que apresenta indicadores poluentes que permitem estabelecer um 
referencial extremo para o que pode ocorrer na área de estudo, tendo presente as fontes de 
emissões atmosféricas previamente identificadas. 

https://qualar.apambiente.pt/
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Figura 29: Localização da estação de São João ƿ Funchal e respetivo enquadramento geográfico 

relativamente à área de estudo. 

Quadro 25: Dados da Estação de São João-Funchal (Fonte: APA, https://qu alar.apambiente.pt/). 

Dados da estação de São João - Funchal 

Data de início 2003-07-07 

Tipo de ambiente Urbana 

Tipo de influência Tráfego 

Zona / Concelho Funchal 

Coordenadas 
LAT: 32.6497 
LON: -16.9183 

Entidade Gestora 
da Rede 

Direção Regional do Ambiente da Região Autónoma 
da Madeira 

Poluentes 

PM10 Partículas <10µm 

https://qualar.apambiente.pt/
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Dados da estação de São João - Funchal 

NO2 Dióxido de Azoto 

NOx Óxidos de Azoto 

CO Monóxido de Carbono 

NO Monóxido de Azoto 

PM2.5 Partículas < 2,5 µm 

 

Os dados utilizados na caracterização efetuada reportam-se ao ano de 2020, sendo estes os 
últimos dados considerados validados, na base de dados on-line sobre qualidade do ar, pela 
APA. 

Os parâmetros analisados foram o Dióxido de Azoto (NO2), Monóxido de Carbono (CO), e as 
Partículas inferiores a 10 µm (PM10) e inferiores a 2,5 µm (PM2,5). No Quadro 26 apresentam-se 
os dados obtidos, assim como a respetiva comparação com os valores limite estipulados pela 
legislação em vigor. 

Quadro 26: Concentrações de NO2, CO, PM10 e PM2,5 em 2020 na estação de São João - Funchal e 

comparação com a legislação em vigor. (Fonte: APA, https://qualar.apamb iente.pt/). 

Poluente 

Valor Limite para a Proteção da Saúde Humana 

Base anual (1) /diária (2) (de acordo com 
o poluente) Classificação da referência de acordo 

com o DL nº 47/2017  
Obtido Referência  

NO2 (1) 33 µg/m 3 40 µg/m 3 Anexo XII - B  

CO (2) 0,1 mg/ m3 10 mg/ m 3 Anexo XII - B  

PM10 (1) 17,7 µg/m3 40 µg/m 3 Anexo XII - B  

PM2,5 (1) 6,0 µg/m3 20 µg/m 3 Anexo XV ƿ E (alvo 2020, fase 2)  

 

Da análise dos resultados obtidos para a estação de São João no Funchal verifica-se que para 
nenhum dos poluentes associados ao tráfego, os valores limites foram excedidos na sua base 
anual ou diária. 

Pelo enquadramento da área de estudo, em comparação com a envolvente da estação de São 
João, não é expectável que se verifiquem valores superiores na área de estudo, assumindo-se 
assim que para qualquer um dos poluentes considerados pertinentes no contexto das fontes 
de poluição mais relevantes os valores observados estão abaixo dos limites para a proteção da 
saúde humana. Como se reconhece aliás no Relatório de Ambiente da Revisão ao Plano Diretor 
Municipal da Ribeira Brava, é esperado que a qualidade do ar seja de um modo geral boa no 
concelho (Município da Ribeira Brava, 2014).  

https://qualar.apambiente.pt/
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5.6. ECOLOGIA 

5.6.1.  Considerações iniciais  

A aquicultura define-se como a criação de organismos aquáticos em cativeiro para fins 
comerciais. O principal objetivo do cultivo destes organismos é engordar espécies de alto valor 
de mercado no menor ufnqp!qptt˦wfm-!f!ef!gpsnb!sfou˚wfm/!ˇ!dpoifdjeb!dpnp!ǆbrvjdvmuvsb!
joufotjwbǇ!f!dbsbdufsj{b-se fundamentalmente pela construção de jaulas ou tanques flutuantes 
fixos ao fundo marinho por âncoras, para manter os animais em cativeiro, e com alimentação 
artif icial para conseguir uma elevada produção por unidade de volume. 

Este capítulo tem como objetivo caracterizar os valores naturais presentes na área de 
intervenção do Projeto bem como apresentar e avaliar os previsíveis impactes decorrentes das 
ações do Projeto sobre a fauna. Face aos mesmos serão também apresentadas, sempre que 
necessário, as medidas de minimização ou compensação mais adequadas e eficazes.  

Tendo em conta a tipologia do Projeto em estudo, consideraram-se que os valores ecológicos 
potencialmente mais suscetíveis de serem afetados correspondem a: 

¶ Comunidades dos fundos marinhos, fauna macro-bentónica e habitats; 

¶ Outras comunidades faunísticas marinhas, como a fauna pelágica, mamíferos marinhos 

e avifauna.  

Deste modo, é principalmente sobre estas condicionantes que recai a análise efetuada no 
presente capítulo. No entanto, será tida em consideração a ocorrência de outros grupos 
faunísticos caso sejam relevantes. 

De forma a proceder à caracterização da situação de referência, definiu-se como área de estudo 
específica para o descritor Ecologia um buffer de 100 m em torno do Projeto, considerando-se 
que esta área seja suficiente para caracterizar a área circundante ao Projeto. 

De modo a melhorar a qualidade e quantidade da informação obtida, e sempre que se 
considerou relevante, estabeleceram-se contactos com especialistas no sentido de obter dados 
relativos à presença de espécies faunísticas do grupo em questão na área de estudo (consultar 
Anexo III ƿ Volume IV). 

5.6.2.  Metodologia  

Apresenta-se seguidamente a abordagem metodológica utilizada para a caracterização dos 
sistemas ecológicos na área de implantação do Projeto. 

5.6.2.1. Identificação de Áreas Classificadas e Áreas Importantes para 
as Aves (IBA) 

Para a identificação das principais condicionantes elaborou-se um Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) onde se sobrepuseram os elementos vetoriais do Projeto aos limites das Áreas 
Classificadas incorporadas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC) definido no 
Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho. O SNAC engloba a Rede Nacional de Áreas Protegidas 
(RNAP), as áreas classificadas que integram a Rede Natura 2000 e as demais áreas 
classificadas ao abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português. 
Verificou-se ainda se o local em estudo faz parte de alguma Área Importante para as Aves (IBA 
ƿ estatuto atribuído pela BirdLife International aos locais mais importantes do planeta para a 
avifauna) (Costa et al., 2003). 
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5.6.2.2. Diversidade macro-bentónica e habitats naturais  

Foi realizado um estudo técnico-científico na área de estudo, entre outubro de 2021 e abril de 
2022 - ǆBwbmjbˠ˜p!ef!Sjtdp!f!Nbqfbnfoup!ef!Comunidades e Habitats presentes na área 
qspqptub!qbsb!b!fyufot˜p!ep!Dpnqmfyp!ef!Kbvmbt!qbsb!b!Brvbdvmuvsb!ep!Dbnqbo˚sjpǇ!)NBSF!
& ARDITI, 2022), o qual pode ser consultado na íntegra no Anexo XIa ƿ Volume IV. O estudo 
contemplou levantamentos e censos subaquáticos para identificação e catalogação de 
diversidade macro-bentónica, de biótopos (EUNIS) e habitats vulneráveis na costa Sul da Ilha 
da Madeira na zona do Campanário, Ribeira Brava, ilha da Madeira. 

Neste contexto, foram realizados entre outubro de 2021 e março de 2022 diversos vídeo-
transectos georreferenciados (recolha contínua de imagens de vídeo e recolha de fotografias) 
de forma a identificar organismos conspícuos, tipos de habitat, biótopos e espécies vulneráveis. 
A inspeção da área de estudo e os vídeo-transectos foram efetuados através de: 1) mergulho 
científico com recurso a veículos de propulsão subaquática (DPV ƿ Diver Propulsion Vehicle) 
em zonas com batimetria até aos 30 metros, e; 2) com recurso de um veículo submarino 
operado remotamente (ROV ƿ Remotely Operated Vehicle) em profundidades entre os 30 e os 
100 metros. Na área de implantação atual de jaulas para aquacultura, a inspeção e recolha de 
imagens do fundo a profundidades superiores a 30 metros recorreu ao uso do sistema de drop-
camera (sistema desenhado para suportar duas câmaras de alta resolução com sensores de 
profundidade e temperatura, enquanto lançado e manobrado desde a superfície).  

 

Figura 30: Área de estudo e atividades de mergulho científico e com ROV previstas para levantamento e 

caracterização de diversidade de comunidades macro-bentónicas e tipos de habitat na área de estudo. 

5.6.2.3. Comunidades bentónicas 

Foi realizada a "Monitorização das comunidades bentónicas da área associada à piscicultura 
AquabaíbǇ!)Gsfjubt-!N/-!3133*-!rvf!efdpssfv!ob!ftubˠ˜p!ep!pvupop-!fn!pvuvcsp!ef!3132/!!Ftuf!
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estudo pode ser consultado na íntegra no Anexo XIb ƿ Volume IV. Descreve-se de seguida a 
metodologia utilizada. 

Na fase de amostragem das comunidades circalitorais, os sedimentos marinhos (com um 
volume aproximado de 1 dm3), foram recolhidos através de draga Van Veen (com 0,1 m2 de 
área de amostragem) e depositados posteriormente em recipientes com um volume total de 
1,5 dm3. Procedeu-se à rejeição de todas as amostragens que apresentavam sinais de 
esvaziamento da amostra, ocorrido durante a subida da draga (afundamento da superfície ao 
dfousp!eb!bnptusb-!fn!gpsnb!ef!ǆWǇ*!pv!ef!nbv!qptjdjpobnfoup!)pv!gvodjpobnfoup*!eb!esbhb!
durante a recolha (superfície da amostra desnivelada relativamente ao topo da draga). Os 
sedimentos foram recolhidos da camada superficial do substrato arenoso, com uma espessura 
variável entre os 10 ƿ 20 cm (afundamento da draga em função do respetivo peso e pressão 
resultante da profundidade).  

Subsequentemente, são descritos os pontos de amostragem, para a zona de estudo (zona de 
monitorização, realizada nas imediações e área adjacente às jaulas) e para a zona de controlo 
(efetivada em área afastada da aquacultura).  

¶ Zona de estudo P1, estava situada a Oeste da Piscicultura AQUABAÍA, em sentido oposto 

ao maioritário da corrente, a uma distância de 200m das jaulas.  

¶ Zona de estudo P2 estava localizada a Norte da Piscicultura AQUABAÍA (lado virado para 

o calhau), tendo sido efetivada a amostragem nas imediações das jaulas.  

¶ Zona de estudo P3, estava localizado analogamente, a Norte da Piscicultura AQUABAÍA, 

a uma distância de 200m das jaulas.  

¶ Zona de controlo P4, constituía a área mais afastada, a Este da Piscicultura AQUABAÍA, 

nas proximidades do Calhau da Lapa (a 1,5km a Este) (Figura 31).  

As amostras de sedimentos, foram recolhidas em profundidades variáveis, correspondendo às 
batimétricas dominantes dos 70m e 90m. Concomitantemente, procedeu-se ao registo das 
coordenadas geográficas, através de GPS, para cada ponto de amostragem.  

Em relação ao processo de amostragem, foi recolhido um total de 3 amostras de sedimentos 
para cada zona de estudo P1 (réplicas P1S1, P1S2 e P1S3), P2 (réplicas P2S1, P2S2 e P2S3) e 
P3 (réplicas P3S1, P3S2 e P3S3). No que se refere à zona de controlo P4, repetiu-se o processo, 
tendo sendo sido efetuado uma recolha de 3 amostras de sedimentos (réplicas P4S1, P4S2 e 
P4S3), correspondente a uma batimétrica semelhante (70m-90m). 

Após a recolha dos sedimentos, as amostras mantidas em água do mar, foram acondicionadas 
individualmente e devidamente etiquetadas (em papel resistente à água) e subsequentemente 
encaminhadas de imediato para o laboratório onde permaneceram armazenadas e 
conservadas por refrigeração para posterior análise. 

No Quadro 27  apresenta-se os dados relativos à localização geográfica e respetivo volume. As 
amostras apresentaram um volume superior ou igual a 0,750 dm3, correspondendo a um 
volume médio de 0,955 dm3. 
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Figura 31: Localização dos pontos de amostragem, P1, P2, P3 para a zona de estudo (nas áreas 

adjacentes a Oeste e a Norte da Piscicultura AQUABAÍA, assinalado com os pontos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 

no mapa) e P4 para a zona de controlo (área afastada, a Este da Piscicultura AQUABAÍA, assinalado com 

os pontos 10, 11 e 12, no mapa). 

Quadro 27: Local de recolha, coordenadas geográficas e volume (em dm3), para cada amostra P (P1, P2, 

P3 e P4). 

Amostras P Local de recolha 
Coordenadas geográficas  Volume de 

amostra (dm 3) 

P1S1 
Zona de estudo (distância de 

200m, a oeste das jaulas) 
32°39.794N 017°03.597W 1,205 dm3 

P1S2 
Zona de estudo (distância de 

200m, a oeste das jaulas) 
32°39.794N 017°03.597W 1,040 dm3 

P1S3 
Zona de estudo (distância de 

200m, a oeste das jaulas) 
32°39.794N 017°03.597W 1,160 dm3 

P2S1 
Zona de estudo (nas imediações, 

a norte das jaulas) 
32°39.796N 017°03.454W 0,910 dm3 

P2S2 
Zona de estudo (nas imediações, 

a norte das jaulas) 
32°39.671N 017°03.320W 0,755 dm3 

P2S3 
Zona de estudo (nas imediações, 

a norte das jaulas) 
32°39.598N 017°03.247W 0,795 dm3 

P3S1 
Zona de estudo (distância de 

200m, a norte das jaulas) 
32°39.829N 017°03.433W 0,810 dm3 

P3S2 
Zona de estudo (distância de 

200m, a norte das jaulas) 
32°39.712N 017°03.256W 0,960 dm3 

P3S3  
Zona de estudo (distância de 

200m, a norte das jaulas) 
32°39.670N 017°03.183W 0,750 dm3 

P4S1 
Zona de controlo (distância de 

1500m, a este das jaulas) 
32°39.373N 017°02.353W 1,040 dm3 

P4S2 
Zona de controlo (distância de 

1500m, a este das jaulas) 
32°39.221N 017°02.464W 0,845 dm3 

P4S3 
Zona de controlo (distância de 

1500m, a este das jaulas) 
32°39.221N 017°02.464W 1,190 dm3 
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O registo, triagem e tratamento dos espécimes recolhidos foi efetuado em laboratório. A 
identificação taxonómica foi realizada utilizando um microscópio estereoscópico, utilizando 
bibliografia da especialidade, nomeadamente, manuais de identificação taxonómica (Anexo 
XIb). 

Os resultados obtidos foram sujeitos a análise estatística e efetuado o cálculo da diversidade 
ecológica, mediante utilização de dois índices, o índice de Margalef e Índice de diversidade de 
Shannon-Wiener. A determinação da condição ecológica do ambiente relacionada com o grau 
de poluição foi baseada no cálculo do Índice BENTIX (Simboura & Zenetos, 2002) (Anexo XIb).  

5.6.2.4. Fauna pelágica 

O trabalho de caracterização da fauna pelágica baseou-se em i) trabalho de campo, ii) pesquisa 
bibliográfica, iii) consulta de especialistas.  

O trabalho de campo consistiu na realização de mergulhos em 3 transectos, de 100 m de 
comprimento, distribuídos pela área de estudo: Local A - Jaulas de 20 m de diâmetro existentes 
na CG1; Local B ƿ Jaulas de 12 m de diâmetro existentes na CG1; e Local C - Interior da área 
CG2 (Figura 32). 

Os mergulhos foram realizados à profundidade média do fundo das redes (cerca de 15 m) para 
observação visual da fauna pelágica em torno do transecto. Em cada transecto foi registado a 
espécie e número de indivíduos observados de cada espécie. Refira-se que foram tidos em 
conta os momentos de alimentação nas jaulas existentes. 

 

Figura 32: Localização dos transectos realizados para caracterização da fauna pelágica. 

Em cada um dos transectos foram ainda definidos pontos de amostragem a cada 50 m de 
distância entre si, num total de 3 pontos por transecto (0 m, 50 m, 100 m). Em cada ponto de 
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amostragem foi efetuada a observação visual da fauna pelágica e o seu registo (espécie e 
número de indivíduos).  

Também foi efetuada pesquisa bibliográfica onde se procuraram os trabalhos mais relevantes 
sobre fauna da região de forma a identificar as espécies prioritárias e potencialmente 
condicionantes ao projeto (Quadro 28). 

Quadro 28: Principais trabalhos consultados para a caracterização da fauna pelágica na área de estudo. 

Título  Referência 
Escala de 

apresentação da 
informação  

Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal, Volume III ƿ Peixes Marinhos 

e Estuarinos 
ICN, 1993 Nacional 

The IUCN Red List of Threatened 
Species. Version 2017-2. 

IUCN, 2017 Internacional 

Updated checklist of marine fishes 
(Chordata: Craniata) from Portugal and 

the proposed extension of the 
Portuguese continental shelf 

Carneiro et al, 2014 Regional 

Ichthyofauna of the Selvagens Islands. 
Do small coastal areas show high 

species richness in the northeastern 
Atlantic? 

Almada, 2014 Regional 

Plano Especial de Ordenamento e 
Gestão da Reserva Natural Parcial do 

Garajau ƿ Relatório Técnico 

Serviço do Parque 
Natural da Madeira, 

2010 
Local 

 

A identificação das espécies com maior relevância ecológica teve em consideração o valor 
conservacionista das espécies. Como tal, das espécies inventariadas para a área de estudo 
com ocorrência potencial, consideram-se de maior relevância ecológica as que potencialmente 
são afetadas pelo Projeto e se incluem em, pelo menos, um dos seguintes critérios: 

1. endemismo da ilha da Madeira; 

2. com estatuto de conservação Criticamente em Perigo, Em Perigo e Vulnerável, segundo 

o Livro Vermelho do IUCN (2017); 

3. com estatuto de conservação Criticamente em Perigo, Em Perigo e Vulnerável, segundo 

o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal [LVVP] (Cabral et al., 2006); 

O tipo de ocorrência de cada espécie pode ser: Confirmada ƿ a espécie foi observada durante 
a realização do trabalho de campo; Potencial ƿ ocorrência conhecida para a ilha da Madeira em 
estudos e trabalhos científicos recentes. 

5.6.2.5. Avifauna marinha 

Tal como referido para a caracterização da fauna pelágica, o trabalho de caracterização da 
avifauna marinha baseou-se em i) trabalho de campo, ii) pesquisa bibliográfica, iii) consulta de 
especialistas.  
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O trabalho de campo consistiu na realização de 3 transectos lineares para observação de 
avifauna marinha, com comprimento de 4 km, de forma a abranger toda a área de estudo (CG1 
e CG2) e distanciados 600 m entre si (Figura 33).  

 

Figura 33: Localização dos transectos para caracterização da avifauna marinha. 

Cada transecto foi percorrido de embarcação em movimento à velocidade de 5 nós, durante o 
qual foram registadas todas as aves marinhas pousadas (na água/embarcações/jaulas) e 
observadas numa banda de 300 m, apenas para um dos bordos da embarcação. Refira-se que 
foram tidos em conta os momentos de alimentação nas jaulas existentes. 

Durante a realização dos transectos foram ainda realizados snapshots, de 5 em 5 minutos, em 
poskeys, para registo instantâneo das aves marinhas em voo. Estas amostragens foram 
realizadas sem alteração da velocidade da embarcação (5 nós) e abrangeram um quadrado de 
300 m de lado, localizado para a frente e para um dos bordos da embarcação, ficando o 
observador como um dos vértices do quadrado. Foi realizado um total de 16 poskeys, 
distribuídos pelos 3 transectos. Estas amostragens foram realizadas pela equipa AQUABAIA. 

Foi efetuada pesquisa bibliográfica onde se procuraram os trabalhos mais relevantes sobre 
avifauna marinha da região de forma a identificar as espécies prioritárias e potencialmente 
condicionantes ao projeto (Quadro 29). 
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Quadro 29: Principais trabalhos consultados para a caracterização da avifauna marinha na área de 

estudo. 

Título  Referência 
Escala de 

apresentação da 
informação  

Atlas das Aves Marinhas de Portugal Meirinho et al, 2014 Regional 

Aves do Arquipélago da Madeira Biscoito & Zino, 2002 Regional 

Additions and corrections to the 2010 
checklist of the birds of the archipelagos of 
Madeira and the Selvagens. II. 2012-2013 

Correia-Fagundes et al, 
2013 

Regional 

Livro Vermelho dos Vertebrados de 
Portugal  

Cabral et al, 2006 Nacional 

The IUCN Red List of Threatened Species. 
Version 2017-2. 

IUCN, 2017 Internacional 

Plano Especial de Ordenamento e Gestão 
da Reserva Natural Parcial do Garajau ƿ 

Relatório Técnico 

Serviço do Parque 
Natural da Madeira, 2010 

Local 

 

A identificação das espécies com maior relevância ecológica teve em consideração o valor 
conservacionista das espécies. Como tal, das espécies inventariadas para a área de estudo 
com ocorrência potencial, consideram-se de maior relevância ecológica as que potencialmente 
são afetadas pelo Projeto e se incluem em, pelo menos, um dos seguintes critérios: 

1. endemismo da ilha da Madeira; 

2. com estatuto de conservação Criticamente em Perigo, Em Perigo e Vulnerável, segundo 

o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal [LVVP] (Cabral et al., 2006); 

3. consideradas prioritárias (Anexo A-I*) pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de 

novembro; 

4. com estatuto de conservação Criticamente em Perigo, Em Perigo e Vulnerável, segundo 

o Livro Vermelho do IUCN; 

5. classificadas como SPEC 1, de acordo com os critérios da BirdLife International para a 

avifauna. 

6. com presença regular na área em estudo e que, pela tipologia do Projeto, sejam 

potencialmente afetadas. 

O tipo de ocorrência de cada espécie pode ser: Confirmada ƿ a espécie foi observada durante 
a realização do trabalho de campo; Potencial ƿ ocorrência conhecida para a ilha da Madeira em 
estudos e trabalhos científicos recentes. 

5.6.2.6. Mamofauna marinha 

A caracterização da mamofauna baseou-se em pesquisa bibliográfica e consulta de 
especialistas e nos registos das interações da fauna marinha com a piscicultura atual (dados 
não publicados). Neste sentido foi consultado o Museu da Baleia, Estação de Biologia Marinha 
do Funchal, IFCN, Universidade da Madeira e Museu de História Natural do Funchal. 

Foi ainda consultado um trabalho de amostragem com o intuito de registar e caracterizar as 
interações com mamíferos marinhos com as instalações da piscicultura. Este trabalho foi 
realizado entre 2021 e 2022, sendo que os parâmetros registados foram os seguintes: 
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¶ Duração do contacto: curta, média ou longa; 

¶ Classe: adulto, subadulto, jovem, cria ou não identificado; 

¶ Sexo: macho, fêmea; 

¶ Comportamento: deslocamento, repouso, predação, predação oportunista, lúdico, 

interação lúdica, maternal, acasalamento, luta outro; 

¶ Impacte com a aquacultura: sim, não. 

5.6.3.  Resultados 

5.6.3.1. Enquadramento geral 

O arquipélago da Madeira está inserido numa região biogeográfica vasta, designada por 
Macaronésia. Fazem parte desta entidade, para além do arquipélago da Madeira, os 
arquipélagos dos Açores, das Canárias e de Cabo Verde. Consideram ainda certos autores com 
fazendo parte da Macaronésia, uma porção do continente africaop-!p!ǆfodmbwf!NbdbspoˢtjpǇ!
(Bacallado et al., 1984 in BKat Consulting, 2005). 

A fauna marinha da Madeira possui afinidades marcadamente europeias e mediterrânicas, 
sobretudo ao nível de grupos como os peixes e os crustáceos do litoral. Contudo, é possível 
encontrar também elementos anfiatlânticos e mesmo de outros oceanos (Biscoito & Abreu, 
1998 in BKat Consulting, 2005). 

Embora o mar seja um contínuo, muito mais homogéneo que o meio terrestre, a natureza e 
intensidade dos fatores ambientais variam com a profundidade, com a distância à costa, etc., 
combinando-se para criar uma série de zonas com características próprias, povoadas por 
formas de vida igualmente bem-adaptadas às condições de cada uma dessas zonas. 
Considerando a relação dos organismos com o fundo, distinguem-se duas zonas: domínio 
bentónico, que corresponde à zona de fundo e, que por consequência, pertencem a ele os seres 
relacionados de alguma maneira com o substrato, e o domínio pelágico, que corresponde ao 
resto da massa de água (Bacallado et al., 1984 in BKat Consulting, 2005). 

Tendo em conta a distância à costa, o mar encontra-se dividido em duas regiões: região nerítica, 
desde a linha de costa até aos 200 m de profundidade, correspondendo aproximadamente à 
plataforma, e a região oceânica, rvf!dpjodjef!dpn!p!rvf!hfsbmnfouf!tf!dpoifdf!qps!ǆbmup!nbsǇ/!
Por sua vez, os domínios e regiões apresentam características diferentes com a profundidade, 
resultando uma subdivisão em zonas. No domínio pelágico, região nerítica, considera-se a zona 
epipelágica. 

5.6.3.2. Áreas classificadas e Áreas Importantes para as Aves (IBA) 

A análise da sobreposição dos elementos do Projeto com os limites das Áreas Classificadas 
incorporadas no SNAC, permitiu verificar que a área de estudo não interfere com áreas 
classificadas (Figura 34). Refira-se que foram consideradas apenas as áreas localizadas na 
zona costeira ou em meio marinho.  

A área de estudo aproxima-se de algumas áreas relevantes, designadamente do Cabo Girão, 
classificado como Sítio de Interesse Comunitário Rede Natura 2000 - Cabo Girão (PTMAD0011). 
Este Sítio foi criado pela Resolução n.º 1225/ 2015, de 29 de dezembro, ocupando 84 ha, em 
zona costeira. A área de estudo localiza-se a uma distância de cerca de 300 m. Engloba, em 
meio marinho o Parque Natural Marinho do Cabo Girão (PNMCG) e em meio terrestre o 
Monumento Natural do Cabo Girão e Paisagem Protegida do Cabo Girão (Figura 34). No que 
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concerne à caracterização da área em estudo, identifica-se, pois, o PNMCG como a área mais 
relevante. Esta área tem sido alvo de vários estudos recentemente, que destacam os valores 
naturais marinhos aqui presentes. Esta informação é apresentada nos capítulos seguintes. 

Em meio exclusivamente marinho, identifica-se a presença do Sítio de Interesse Comunitário 
Rede Natura 2000 - Cetáceos Madeira (PTMAD0016); e uma área protegida relevante a cerca 
de 14km para Este, a Reserva Natural Parcial do Garajau, criada com o objetivo de impedir a 
desertificação dos fundos marinhos do litoral da ilha da Madeira.  

Refere-se ainda, na zona da Ribeira Brava, identifica-se também o Sítio de Interesse Comunitário 
Rede Natura 2000 Ribeira Brava (PTMAD0010), que ocupa 230 ha em meio terrestre. Esta área 
localiza-se a cerca de 1000 m de distância da área de estudo (Figura 34). 

 

Figura 34: Áreas classificadas localizadas nas proximidades da área de estudo. 

5.6.3.3. Divrsidade macrobentónica e habitats naturais  

Em resultado do estudo efetuado (MARE & ARDITI, 2022), verificou-se que toda a extensão da 
área reservada para a aquacultura apresenta fundos arenosos. 

A nível de habitats naturais, foram identificados cinco habitats distintos, com base na presença 
de organismos sésseis conspícuos (Figura 35): 

¶ fundo arenoso com manchas de Caulerpa prolifera; 

¶ fundo arenoso com fauna móvel ou ocasional; 

¶ fundo arenoso com Pennatulacea; 














































































































































































































































































































